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APRESENTAÇÃO

As reflexões e propostas apresentadas neste livro são fruto 
de estudos e da experiência docente dos autores no ensino, em 
pesquisas sobre o tema, em ações extensionistas e na gestão edu-
cacional básica e superior. Ele se destina a todos os que se interes-
sam em compreender e buscar soluções para questões práticas do 
fazer educacional e para os que atribuem à educação formal, valor 
imprescindível para a melhoria da qualidade de vida, a manutenção 
da democracia e para o pleno acesso aos Direitos Humanos.

Por óbvio, tendo em vista a complexidade do tema e os limites 
de especialização dos autores, não será possível apresentar análises 
exaustiva de todos os desafios enfrentados na seara da educação 
brasileira. Seria simplista tentar recortar desafios e prescrever, para 
eles, soluções específicas. principalmente para um sistema que opera 
sobre a diversidade de aspectos culturais, geoeconômicos e sociais 
de um país continental como é o Brasil. Por este motivo, a proposta 
deste livro é destacar, nos próximos capítulos, questões relevantes 
para avançarmos efetivamente, sabendo que elas têm como pano de 
fundo o adequado financiamento do sistema traduzido em valoriza-
ção efetiva dos profissionais da educação, melhoria da infraestrutura 
de milhares de escolas e faculdades, o aprimoramento do sistema 
nacional de avaliação dos cursos (que já não consegue mais detec-
tar anomalias e baixa qualidade, sendo extremamente permissivo). 

Nosso propósito é trazer para a luz reflexões sobre temá-
ticas específicas que se constituem em desafios consideráveis no 
campo da educação escolar e universitária, principalmente no que 
diz respeito à transposição do ideário e do prescrito em documentos 
normativos para a ação cotidiana, visto ser esta a efetiva geradora 
dos resultados almejados. 
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Não nos atrevemos a apontar soluções específicas ou pres-
crições para superação dos desafios apresentados no livro. Seria 
ingênuo. Buscaremos trazer para o debate argumentos, fatos e evi-
dências precursoras de reflexões aprofundadas que levem gestores 
educacionais, professores e planejadores a pensarem soluções 
contextualizadas, específicas para escolas ou universidades. Desde 
já afastamos a possibilidade de soluções centralizadas advindas de 
decretos ou programas nacionais que impõem modelos a todos os 
entes do sistema. Esta receita já não funcionou.

Da complexidade que envolve a melhoria da qualidade e a 
universalização do acesso à educação, destacamos para debater os 
seguintes desafios, organizados na forma de capítulos: 

	■ A permanência e ocupação efetiva de vagas nos  
cursos superiores; 

	■ O acesso de concluintes do ensino médio aos cursos supe-
riores (com foco nas motivações para a continuidade nos 
estudos e opção por cursos); 

	■ A problemática incorporação de recursos tecnológicos digi-
tais na educação básica, bem como os desafios de fazer 
acontecer o Plano Nacional de Educação Digital; 

	■ A polêmica adoção de soluções externas às escolas para 
ações de melhoria do desempenho escolar na educação 
fundamental (com vistas à melhoria de resultados em indica-
dores de avaliação de larga escala); 

	■ A aprimoramento das metodologias de ensino adotadas 
na maioria das salas de aula desde o ensino fundamental  
até a graduação.
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Desejamos uma leitura proveitosa, geradora de reflexões e 
de boas ideias para superação dos desafios apresentados.

Ronei Ximenes Martins
Adriana Paula Guedes

Alícia Dias de Souza
Fernanda Gomes da Costa e Queiroz

Kênia Rocha
Vanesca Rosa da Silva 
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Ronei Ximenes Martins

DESAFIOS DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR DO BRASIL
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“O futuro não se prevê, nem se 
planeja. O futuro se inventa e se 
constrói … O melhor que podemos 
fazer é criar as condições, nas nossas 
escolas e universidades, para que 
haja diversidade de soluções e 
liberdade de iniciativa na construção 
dos futuros.” António Novoa.

INTRODUÇÃO

O sistema educacional brasileiro se destaca pela volatilidade 
das políticas públicas e pela sucessão de crises vivenciadas. Darcy 
Ribeiro (1922-1997) já disse: “A crise da educação no Brasil não é 
uma crise: é projeto”. Em outras palavras, o projeto educacional bra-
sileiro, até o momento, parece ser o de não se ter projeto.

A atual crise foi revelada para grande parte da sociedade durante 
a pandemia da Covid-19. O caráter de exclusão e a precariedade do 
sistema foram totalmente desnudados, bem como o quão ineficiente 
este é para o enfrentamento das urgentes demandas da atualidade. 

Um dos principais motivos, me atrevo a afirmar, é a falta de 
planejamento descentralizado, fundamentado em bons diagnósticos 
e afastado de paixões ou dos interesses de grupos que lutam para 
obter vantagens imediatas, se esquecendo que sem novas gerações 
bem formadas, todos perdem. Quando me refiro ao planejamento, a 
intenção é apontar para aquele que resulta em prioridades e metas 
realistas/factíveis no curto, médio e longo prazos, contextualizado 
e regionalizado, que seja ação do Estado e que independa da boa 
vontade do governante “da vez” ou das elites1 política e econômica. 

1	 Grupos que detêm o poder de tomar decisões políticas e/ou econômicas. Também denominada 
por Gaetano Mosca (1858-1941), classe dirigente.
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Demerval Saviani (2020), no prefácio da 43ª edição de 
Escola e Democracia, enfatiza esta falta de um projeto consis-
tente, por ele denominada de “falta de unidade de plano” asso-
ciada à “espírito de continuidade” evidenciadas pelo fato de os 
planos no Brasil se sucederem sem qualquer lastro em políticas 
e ações duradouras no campo educativo. Os Planos Nacionais 
de Educação (PNE), são renovados sem que prioridades, metas e 
indicadores sejam plenamente atendidos. Nas palavras de Saviani, 
o PNE 2001-2010 não passou de uma carta de intenções, não 
tendo exercido nenhum influxo sobre as políticas educacionais e 
sobre a vida das escolas. O PNE 2014-2024 (BRASIL, 2014) não 
demonstra ter avaliação mais promissora, apenas 2 das 20 metas 
foram plenamente alcançadas. 

Portanto, há evidências factuais suficientes de que não 
estamos aprendendo com os erros cometidos. Falta um projeto 
para a educação que, efetivamente, permita ações continuadas de 
melhoria da qualidade, de avanços metodológicos e de ampliação 
de oportunidades educacionais. As gerações se sucedem ouvindo 
discursos políticos de prioridade em período eleitoral, seguidos 
de anos de incompetência maquiada por ações pontuais, baru-
lhentas e ineficazes. 

Ainda segundo Saviani (2020), a principal razão da 
inoperância deve ser atribuída à cultura política enraizada nos 
governantes, avessa ao planejamento e movida por apelos ime-
diatos, midiáticos e populistas. É assim que temos perdido opor-
tunidades, década após década. Você não considera que basta? 
Veremos mais um PNE lindo e recheado de metas idealistas que 
não serão cumpridas? 
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

Temos dois bons exemplos de questões centrais que, apesar 
do prejuízo evidenciado nos indicadores quantitativos e de quali-
dade da educação básica, continuam sendo campo de batalha polí-
tico-ideológica: a formação de professores para a educação básica, 
que afeta diretamente também o ensino superior, e o aprimoramento 
curricular (do ensino fundamental ao superior).

Um expoente bastante atual da inoperância por falta de 
um projeto de união nacional em prol da educação, democrati-
camente pactuado, que afeta a educação básica é a interminável 
batalha pela constituição de diretrizes nacionais para a formação 
dos professores. Ela é mais um dos componentes de um dos pro-
blemas estruturais dos cursos de Licenciatura e não conseguiu 
avançar em uma década.

O desafio da formação de professores para a educação 
básica chega a ser paradoxal. Ele deveria estar relacionado à qua-
lidade e ao aprimoramento dos profissionais da educação, mas a 
questão emergencial ainda é quantitativa, ou seja, faltam profissio-
nais. O sistema de educação básica está na iminência de um apagão 
por falta de docentes (Bof; Caseiro; Mundim, 2023), fato que deveria 
direcionar interesses profissionais de jovens, visto que a empregabi-
lidade está garantida, mas os cursos de formação de professores são 
os campeões de vagas ociosas no ingresso e de evasão (INEP, 2022; 
SEMESP, 2024). O problema da ocupação de vagas nas licenciaturas 
é evidenciado no gráfico comparativo da Figura 1.1. Em 2022, 79% 
das vagas não estavam ocupadas. 
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Figura 1.1 - Gráfico comparativo de taxa ociosidade de vaga nas licenciaturas - Brasil 2022

Fonte: Mapa do Ensino Superior no Brasil - 14ª Edição / 2024 (p. 79).2

Ao lado disso, as licenciaturas apresentam índices de 
evasão muito elevados, conforme exemplifica a Figura 1.23. Ela 
retrata o fluxo de ingressantes e concluintes para todas as tur-
mas de licenciaturas das universidades públicas que ingressaram 
em 2015, com conclusão prevista para 2018 (barra 4) ou 2019 
(barra 5). Observa-se, no gráfico, a concretude do fenômeno da 
elevada evasão (próxima dos 50%), fato que se agravou com a 
pandemia da Covid-19. 

2	 Disponível em https://www.semesp. org.br/mapa/home/ 

3	 Os gráficos com indicadores de taxa de permanência, desistência e conclusão foram gerados 
no Painel Universidade 360º ( https://www.gov.br/mec/pt-br/universidade360/painel-universida-
de-360 ) mantido pelo MEC. A fonte de dados do Painel é a base do Censo da Educação Superior.

https://www.semesp.org.br/mapa/home/
https://www.gov.br/mec/pt-br/universidade360/painel-universidade-360
https://www.gov.br/mec/pt-br/universidade360/painel-universidade-360
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A grande dificuldade de formar bons professores tem, ainda, 
um efeito secundário muito perverso. Ela gera déficits de formação 
na educação básica que, somados a outros desafios, se refletem no 
rebaixamento da qualidade no ensino superior. 

Figura 1.2 - Gráfico representativo do fluxo dos estudantes de licenciatura 
ingressantes em 2015

Fonte: Painel Universidade 360º do Inep/MEC.

Superar os entraves da formação de professores vai além 
do equacionamento das Diretrizes Curriculares específicas para os 
cursos de licenciatura. A baixa atratividade da carreira é fenômeno 
multidimensional e necessita de abordagem que considere propos-
tas setoriais (para atacar cada dimensão). Ao mesmo tempo, estas 
propostas precisam ser integradas a planos de ação regionalizados. 

Não basta “vontade política” e, tampouco, legislar sobre os 
fatores causais isolados. Isto não garante mudança nos atuais indica-
dores. De greve em greve, protesto em protesto e manifestações de 
repúdio que se sucedem, minúsculos avanços são obtidos a fórceps. 
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INSTABILIDADE NO ENSINO MÉDIO 
E REDUÇÃO DE INGRESSANTES 
NA GRADUAÇÃO

Em outro campo de disputas, o Ensino Médio também 
enfrenta, há anos, volatilidade da base regulamentar que dá susten-
tação à organização de um currículo moderno, que atenda efetiva-
mente às demandas da sociedade. Isto também afeta diretamente 
o ensino superior. Entre idas e vindas de resoluções normativas, 
disputas por concepções mais adequadas, pressões de grupos eco-
nômicos e políticos, primazia do ego sobre a razão, já tivemos lança-
mentos bombásticos de um “Novo Ensino Médio” para em seguida 
vermos disputas e o lançamento de um “Novo Novo Ensino Médio”. 

Minha observação em escolas públicas e o diálogo com seus 
professores me oferece a percepção de que, no microcosmo da sala 
de aula do ensino médio, onde tudo efetivamente acontece, não exis-
tem muitas novidades ou o “novo, novo”. As dificuldades reais são 
crônicas e passam por questões bem mais complexas, e ao mesmo 
tempo mundanas, que o idealismo de “itinerários formativos” para 
que adolescentes “escolham” o que almejam cursar, segundo seus 
interesses e “vocações”. 

Sejamos realistas, principalmente nas escolas públicas, a 
maioria sequer se identifica com o currículo básico, apenas o cum-
pre, contrariada, realizando minimamente as tarefas escolares e 
provas para se ver livre das disciplinas. Professores sobrecarrega-
dos, estruturas precárias, falta de interlocução e envolvimento dos 
responsáveis pelos adolescentes com a escola, violência externa que 
permeia o ambiente escolar, a sedução do entretenimento digital, 
enfim, são muitas as variáveis que, se reconhecidas e enfrentadas, 
poderiam gerar ganhos tão relevantes que as prescrições do novo, 
novíssimo ensino médio. 
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O nó da última etapa da educação básica afeta o ensino 
superior e a formação profissional mais especializada, tão requisi-
tada para o desenvolvimento socioeconômico do país. Há um indi-
cador que desnuda o desafio atual para levar os jovens a concluírem 
o ensino básico em condições de se direcionarem para uma carreira 
profissional proporcionada pelo ensino superior. Se trata do total 
de concluintes do ensino médio que presta o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM). Ele está se reduzindo acentuadamente, ano 
a ano, desde 2017, conforme demonstrado na Figura 1.3. O ENEM 
gera resultados que são utilizados por quase todas as instituições 
públicas de ensino superior, e por muitas instituições privadas, como 
critério para admissão aos cursos de graduação. 

Conforme se observa no gráfico da figura 1.3, entre de 2016 
e 2022 ocorreu redução de 60% no total de participantes. Em outras 
palavras, o total de jovens aptos ao ingresso em instituições de ensino 
superior que utilizam o ENEM, como critério de ingresso, se reduziu 
drasticamente, enquanto o total de cursos ofertados pelo sistema de 
ensino superior do país se ampliou em 189% entre 2018 e 2022. No 
mesmo período, o total de vagas em cursos superiores presenciais 
se reduziu em 11% e foi ampliado em 139% nos cursos ofertados na 
modalidade Educação a Distância4. Em outras palavras, a expansão 
de vagas, apesar do que determina a regulamentação para abertura 
de cursos, não observou a demanda e as características regionais 
nem critérios objetivos de atendimento de um planejamento nacio-
nal para a educação superior. As autorizações para funcionamento 
seguiram interesses mercadológicos de grupos empresariais. Como 
resultado, houve uma explosão de ofertas de vagas em cursos a dis-
tância e a disputa por ingressantes passou a ser por meio do custo da 
mensalidade e não na qualidade da formação oferecida. É a perversa 

4	 Estes percentuais foram obtidos no documento “Apresentação do Censo da Educação Superior 
- 2022”, disponível em https://download.inep. gov.br/educacao_superior/censo_superior/ 
documentos/2022/apresentacao_censo_da_educacao_superior_2022.pdf 

https://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/documentos/2022/apresentacao_censo_da_educacao_superior_2022.pdf
https://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/documentos/2022/apresentacao_censo_da_educacao_superior_2022.pdf
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lógica mercadológica agindo sobre dos pilares do desenvolvimento 
nacional. Não custa repetir: educação não é mercadoria e quando é 
tratada como tal, o resultado para a sociedade (e consequentemente 
para o país) é desastroso. 

Figura 1.3 - Evolução de participantes do ENEM: 2013-2022

Fonte: Censo da Educação Superior - 2022 (Inep/MEC).

Além dos aspectos quantitativos, outro desafio é o da 
escolha do curso que se pretende ingressar. Ocorre hoje grande 
concentração de procura por um pequeno grupo de graduações, 
enquanto para outras não há interesse. Segundo os resultados 
do Censo da Educação Superior de 2022, os cursos de Medicina, 
Medicina Veterinária e Direito foram os que apresentaram melhor 
percentual de ocupação das vagas de ingresso (ocupações acima 
de 80% nas instituições públicas e de 50% nas particulares), 
enquanto os cursos de licenciatura em Física e Química padeceram 
com ocupação de vagas próxima de 50% nas instituições públicas 
e 3% nas particulares. 
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Recentemente, Fernanda Queiroz (autora de um dos capítu-
los deste livro) e eu pesquisamos sobre as motivações que os adoles-
centes têm para a escolha deste ou daquele curso superior. Em uma 
amostra significativa de jovens matriculados no Ensino Médio de 
escolas públicas e privadas (1.314 de uma população de 8.018), 30% 
fizeram inscrição no processo seletivo para a graduação sem ter cer-
teza de que curso escolheriam. E mais, cerca de 25% tinham opções 
divididas entre, por exemplo, direito ou medicina (áreas de conheci-
mento bem distantes do ponto de vista da atuação profissional).

Enquanto isto, indicadores de qualidade apontam, ano após 
ano, rebaixamento de níveis de alfabetização na idade “certa”, da 
compreensão leitura e da proficiência para a escrita, da aplicação de 
conhecimento matemático e lógico para a resolução de problemas. 
No Ensino Superior, a evasão e a não ocupação de vagas iniciais 
crescem assustadoramente, inclusive nas universidades públicas, 
conforme apresentei. 

Em outro trabalho de investigação, também recente, Kênia 
Rocha e eu buscamos ouvir estudantes universitários sobre suas 
percepções acerca da permanência e da evasão. Para entender e 
dimensionar o problema, Kênia reuniu informações estatísticas sobre 
as políticas de acesso à educação superior no Brasil. Nas últimas 
décadas constatou-se que elas se ampliaram, mas que os índices de 
conclusão de cursos de graduação ainda são baixos, indicando que 
não basta apenas disponibilizar vagas. De acordo com o Censo da 
Educação Superior (INEP, 2022), a matrícula na educação superior 
aumentou 43,7% entre 2009 e 2019 com um aumento no número de 
matrículas de 47,3% na rede privada e de 36,5% na rede pública. 

A rede federal foi a que apresentou maior crescimento 
no número de matrículas nesse período (59,1%). Já em relação ao 
número de concluintes em cursos de graduação, no período de 
2009 a 2019, apenas 40%, em média, dos estudantes que entraram 
no nível superior concluíram a graduação no mesmo curso em que 
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ingressaram. A variação percentual de conclusão é maior na rede pri-
vada, com 32,7%, enquanto na pública esse crescimento é de 21,5%. 
Ao lado disso, a taxa de desistência acumulada é de 59%, no mesmo 
período. Se é desafiador obter resultados satisfatórios de conclusão 
do ensino médio, mais desafiador ainda é viabilizar meios para que 
estes jovens avancem para o ensino superior. Quando finalmente o 
fazem, a maioria não permanece. Este é mais um indicativo de que 
os planos da última década não ofereceram boas soluções para os 
desafios atuais da educação superior.

RESISTÊNCIAS INTERNAS  
E MOROSIDADE NOS  
APRIMORAMENTOS METODOLÓGICOS

No campo qualitativo dos currículos e da mediação pedagó-
gica, também existem desafios consideráveis a serem enfrentados. 
O debate sobre a reorganização dos processos de formação na edu-
cação superior se desenrola  em um contexto de quase estagnação. 
A inovação do ensino superior pouco avança para fazer frente às 
mudanças sociais provocadas pela evolução acelerada de tecnolo-
gias digitais aplicadas aos mais diversos campos científicos. Também 
pouco inova se considerada a inflexão da produção do conhecimento 
no sentido da interdisciplinaridade e da complexidade, em oposição 
ao paradigma disciplinar que dominou a pesquisa e o ensino até o 
século XX (Martins; Lima, 2023). 

Os países que lideram tal inovação buscam aproximar as 
universidades e os institutos de pesquisa das demandas sociais e 
dos meios de produção. A Educação 4.0 surgiu, neste contexto, como 
proposta para fazer frente à da chamada Quarta Revolução Industrial 
(Indústria 4.0). Neste paradigma de produção, os processos são 
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automatizados com utilização de dispositivos robóticos em massa, 
recursos da Internet das Coisas e da Inteligência Artificial. A Educação 
4.0 e o movimento Maker têm como premissa o conceito DIY (do 
inglês, “do it yourself”) ou “Faça Você Mesmo” (Vieira; Martins, 2020). 
O que a nossa educação básica e superior estão fazendo em relação 
a este cenário de aceleração da automação e mudanças sociais pro-
vocadas pelo Cultura Digital5 turbinada pela utilização em massa de 
Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC)?

Principalmente na Educação Superior, não é apenas coin-
cidência que as iniciativas de inserção de TDIC nas atividades 
didáticas venha acompanhada pelo discurso da necessidade de 
adoção de Metodologias Ativas (MA) e que o conjunto TDIC+MA 
seja denominado Inovação Pedagógica (IP). Muito rapidamente os 
adeptos da mercantilização da educação absorveram esta como 
oportunidade de negócio. A Inovação Pedagógica gera oportuni-
dade de venda de milhões de reais em pacotes TDIC+MA, incluindo 
uma infinidade de materiais didáticos na forma de aplicativos ou 
conjuntos hardware+software. Além disso, oferece aos proprietá-
rios de universidades, faculdades e holdings educacionais privadas, 
eficiente ferramenta de marketing para a sedução de novos estu-
dantes, turbinando o valor de seus negócios, medido pelo total de 
matriculados na instituição. As campanhas publicitárias de muitas 
das instituições de ensino superior particulares, o interesse das 
BigTech6 em oferecer recursos educacionais digitais e a profusão 
de novos negócios do tipo Edutech7 são evidências do potencial 
mercadológico do conjunto TDIC+MA.  

5	 Transformações sociais e culturais geradas a partir da incorporação das tecnologias digitais na 
vida cotidiana com consequente reconfiguração das relações sociais, produção de conhecimento 
e interação entre pessoas. 

6	 Termo que identifica a categoria de empresas de grande porte, que dominam o mercado em seus 
segmentos de atuação na grande área de Tecnologia Digital de Informação e Comunicação.

7	 São startups (empresas emergentes) especializadas em desenvolver soluções para a área da 
educação, e que têm as TDIC como principais ferramentas.
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Entretanto, existe outra perspectiva para as inovações 
pedagógicas que, inclusive, podem se dar sem a utilização de arte-
fatos e recursos educacionais digitais. Já é notório para as comuni-
dades universitárias, gestores e especialistas em educação, que a 
simples utilização desses artefatos, recursos tecnológicos digitais e 
alteração de método de ensino desacompanhados de um processo 
eficiente de formação dos professores e de reconfiguração curri-
cular, não têm efeito efetivo no processo de ensino-aprendizagem 
praticado. Em alguns casos, a adoção de TDIC e de Ensino Híbrido 
(por exemplo) geram precarização do ensino-aprendizagem e, pas-
sado o momento inicial de aceitação, são rejeitados por estudantes 
e por professores, principalmente quando os resultados de apren-
dizagem são revelados.  

Portanto, o desafio relevante nesta seara é o aprimoramento 
da abordagem pedagógica e a atuação didática dos docentes nos 
diferentes espaços e atividades de estudos, sejam eles salas de aula, 
laboratórios de prática, simuladores, ambientes virtuais de aprendi-
zagem ou equivalentes. Esta perspectiva de inovação pedagógica 
tem relação com a adoção de concepção interacionista8 que resulta 
do aporte teórico da aprendizagem significativa e ativa, base das 
metodologias ativas. A característica predominante desta vertente é 
o deslocamento da predominância da atuação dos professores como 
“ensinantes” para orientadores e coordenadores dos percursos e das 
atividades de estudo. No contexto atual, os estudantes precisam 
estar preparados para assumirem, em parceria com os professores, 
a atuação ativa no processo de aprendizagem.

8	 Concepção baseada no Interacionismo, corrente teórica que descreve o processo de construção 
do conhecimento com base na interação entre o indivíduo com outros e com o meio. Portanto, 
pressupõe que fatores orgânicos e ambientais influenciam o desenvolvimento do ser humano, 
inclusive e preponderantemente na educação formal.
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Apesar de todas essas informações serem de domínio 
público e frequentarem o debate cotidiano na área da educação, 
promover o real aprimoramento da metodologia de ensino e dos 
currículos requerem mobilização de sistemas complexos (educa-
cional, de regulamentação profissional, dos demandantes de postos 
de trabalho), bem como a indução de novos paradigmas, visto que 
os próprios estudantes são “treinados”, desde os primeiros anos 
da educação básica, para aprenderem o que o professor expuser/
instruir. Logo, aprendem que estudar é copiar, decorar, acertar as 
questões das provas e que se não aprenderam algo é porque o pro-
fessor não lhes ensinou.

Sabemos que é a partir da concepção adotada para o 
currículo que são estabelecidas as diretrizes, processos e compo-
nentes de formação do profissional-cidadão. Do currículo deriva 
matriz que organiza, no tempo e no espaço, os elementos que 
compõem o processo formativo a ser desenvolvido. Esta matriz 
têm como função a orientação de percursos, cujo objetivo é, em 
perspectivas diferentes, determinar a sequência de conteúdos a 
serem apreendidos (abordagem convencional instrucionista) ou 
orientar os caminhos para o desenvolvimento das competências 
almejadas (na abordagem interacionista) para o perfil do egresso 
(Martins; Lima, 2023).

A criação de um currículo é complexa e depende de 
competências e visões de mundo do corpo docente, técnico, de 
estudantes, egressos, órgãos reguladores de classe (em alguns 
casos) e dos dirigentes institucionais. Principalmente os docen-
tes, quando têm como paradigma de ensino a “transmissão do 
conhecimento”, do professor (que sabe) para o aluno (que nada 
sabe), normalmente reduzem o currículo a uma “grade” de conte-
údos disciplinares, agrupadas em ordem crescente de dificuldade, 
com distribuição em períodos cronológicos consecutivos e com 
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tempo fixo para realização dos estudos. Neste tipo de organiza-
ção curricular, o percurso do estudante é definido pela matrícula 
seriada e crescente em períodos, controlada por pré-requisitos 
e por um sistema de avaliação que barra aquele que “não sabe” 
(ou não aprendeu) o suficiente. Nesta perspectiva, a ideia de 
formação baseada em competências é vaga e não há TDIC que 
funcione adequadamente para melhorar a qualidade da formação 
(Martins; Lima, 2023). 

 Então, é a partir de um Projeto Pedagógico elaborado demo-
craticamente pela comunidade acadêmica que a inovação pedagó-
gica terá melhores chances de acontecer. É a partir da criatividade e 
competência da comunidade acadêmica, balizada por informações 
sobre as demandas sociais e o perfil profissional almejado que o 
Projeto Pedagógico de um curso poderá propor inovações. Além 
disso, sua implementação demandará a formação continuada de 
docentes, técnicos e gestores; bem como estratégias de acolhimento 
dos estudantes ingressantes, a fim de prepará-los para as metodolo-
gias a serem adotadas. 

Não existe prescrição para o sucesso, mas é relevante 
destacar que o caminho para o fracasso certamente passa por 
decisões acadêmicas monocráticas, imposição de matriz cur-
ricular e métodos de ensino pouco aderentes às competências 
dos professores do curso e ao perfil dos estudantes. Também é 
relevante destacar a necessária alternância de métodos e téc-
nicas de ensino, sempre bem ajustadas à natureza dos compo-
nentes curriculares, a fim de manter o interesse dos estudantes 
em níveis satisfatórios. Aplicar técnicas de aprendizagem ativa 
em todos os componentes curriculares é tão ineficiente quanto 
aplicar abordagens instrucionais a eles. Retomarei o desafio do 
aprimoramento metodológico no capítulo 4, que foi escrito espe-
cificamente para este tema.
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ÚLTIMAS CONSIDERAÇÕES 

Além dos desafios já expostos neste capítulo, convido-o à 
última reflexão crítica sobre alguns dos entraves que estão na base 
de todos eles. Retomando o aforismo de Darcy Ribeiro, considero que 
a crise projetada que vivenciamos na educação superior tem como 
origem a necessidade da manutenção do poder sobre a vida e o futuro 
da maioria da população. Em nossa sociedade, assim como a da maio-
ria dos países, o poder real não está no sistema político, nas institui-
ções democráticas ou emana verdadeiramente do povo. Hoje quem o 
detêm são grupos da economia privada. Seus agentes é que planejam 
e que pressionam para que as instituições do Estado operem segundo 
suas decisões. Planejam o que é produzido, quanto é produzido, o que 
é consumido, onde se realiza o investimento, para onde vão os subsí-
dios, quem gera emprego, quem controla os recursos. 

O sistema educacional não foge aos interesses da elite polí-
tica e econômica. A maioria dos embates sobre currículo, financia-
mento da educação, infraestrutura e funcionamento das instituições 
e cursos, bem como os processos de formação dos professores e 
a remuneração deles, passa por interesses diretos ou indiretos de 
corporações e grupos empresariais privados, vários deles internacio-
nais. Este fenômeno empurra os planos e ações do campo educa-
cional para longe de suas legítimas finalidades. Estas finalidades, no 
caso da Educação Superior, estão previstas no artigo 43 da LDBEN 
9394/1996 (Brasil, 1996): 

	■ estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 
científico e do pensamento reflexivo;

	■ formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, 
aptos para a inserção em setores profissionais e para a parti-
cipação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e cola-
borar na sua formação contínua;
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	■ incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, 
visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da 
criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o 
entendimento do homem e do meio em que vive;

	■ promover a divulgação de conhecimentos culturais, científi-
cos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e 
comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de 
outras formas de comunicação;

	■ suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural 
e profissional e possibilitar a correspondente concretização, 
integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos 
numa estrutura intelectual sistematizadora do conheci-
mento de cada geração;

	■ estimular o conhecimento dos problemas do mundo pre-
sente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços 
especializados à comunidade e estabelecer com esta uma 
relação de reciprocidade; 

	■ promover a extensão, aberta à participação da população, 
visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes 
da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica 
geradas na instituição;

	■ atuar em favor da universalização e do aprimoramento da 
educação básica, mediante a formação e a capacitação de 
profissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o 
desenvolvimento de atividades de extensão que aproximem 
os dois níveis escolares.   

Elas deveriam afastar a perspectiva reducionista da educa-
ção como mera prestação de serviços ou como uma mercadoria 
geradora de lucro. Desenvolver pessoas para o exercício pleno da 
cidadania e de uma profissão, em um país democrático, pressupõe 
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que a formação seja integral (e não apenas de conteúdos científicos 
e técnicas profissionais), crítica e com capacidade de reflexão pro-
funda sobre os fenômenos do cotidiano. Isto vai além de ensinar um 
amontoado de disciplinas e de técnicas de como fazer, com base em 
material didático padronizado e de professores tarefeiros, seguidores 
de instrução programada. 

Mesmo do ponto de vista mercadológico, a manutenção do 
sistema educacional reduzido a um reprodutor de conhecimento 
consolidado, cujo resultado relevante é a geração de dividendos na 
bolsa de valores, é estrategicamente e intelectualmente limitada. Isto 
não deveria fazer sentido, mesmo para quem pensa em desenvolvi-
mento e liberdade somente para acumulação de riqueza econômica. 
Olhando para os desafios que enfrentamos, é possível depreender 
que a elite se esquece de que sem educação universal, gratuita para 
o educando e de ótima qualidade, não haverá, no futuro próximo, 
quem tenha poder para gerar riquezas. 
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INTRODUÇÃO

A educação constitui um direito social e ocupa um papel 
primordial para o desenvolvimento do país, sendo essencial para 
construção de uma sociedade mais justa e democrática. No entanto, 
historicamente, o ensino no Brasil foi marcado “pela permanência do 
elitismo e da seletividade, principalmente no que se refere ao campo 
da educação superior” (Maciel; Lima; Gimenez, 2016, p. 763).

Conforme enfatiza o capítulo anterior, embora as políticas de 
acesso à educação superior no Brasil tenham se ampliado nas últi-
mas décadas, os índices de conclusão de cursos de graduação ainda 
são baixos. Entre as instituições públicas, as da rede federal foram 
as que apresentaram maior crescimento no número de matrículas 
nesse período (59,1%). Em contraponto, apenas 40%, em média, dos 
estudantes que entraram no nível superior concluíram a gradua-
ção no mesmo curso em que ingressaram e a taxa de desistência 
acumulada é de 59%, no mesmo período. Em 2019 houve 8.603.824 
matrículas em cursos de graduação do Brasil, enquanto a quanti-
dade de concluintes foi de 1.250.076 pessoas.

Os dados evidenciam a disparidade entre índices de ingresso 
e índices de conclusão. O que demonstra que o êxito do estudante 
não se limita ao acesso, devido aos vários fatores que interferem 
na trajetória estudantil. No decorrer do curso, diante de desafios de 
diversas ordens, muitos se sacrificam para permanecer e concluir o 
curso. Contudo, diante das circunstâncias, podem ocorrer evasão do 
curso ou da instituição, como transferências e mudanças de curso, 
trancamentos, desistências, reprovações ou abandonos.

Em contraponto, é preciso considerar que o aumento dos 
índices de concluintes em cursos de graduação representa um ganho 
social, com pessoas mais capacitadas nos diversos setores da socie-
dade; um ganho financeiro, devido aos investimentos que se tem nas 
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instituições de educação superior; além do ganho individual, pois, 
os concluintes estarão qualificados para o trabalho, podendo tam-
bém continuar os estudos em pós-graduação. Independentemente 
das razões que levam à não conclusão, “as perdas de estudantes 
que iniciam, mas não terminam seus cursos são desperdícios sociais, 
acadêmicos e econômicos” (Silva Filho, 2007, p. 642).

A necessidade de elevar os índices de escolaridade da popu-
lação, as demandas por mão de obra qualificada, aliadas à conjuntura 
internacional impulsionaram a implementação de políticas públicas 
de expansão da educação superior nas últimas décadas (Vargas 
Carneiro; Bridi, 2020), o que contribuiu para que muitos jovens 
ingressassem na universidade. A ampliação de vagas, interiorização 
das instituições, reserva de vagas para grupos específicos e financia-
mento estudantil são ações de suma importância na democratização 
do acesso e inclusão social, todavia, “para os que acessam, emerge a 
problemática qualidade e permanência, uma vez que o acesso não é 
suficiente, é preciso garantir o desenvolvimento do estudante em seu 
percurso acadêmico, visando seu ingresso no mundo profissional” 
(Vargas Carneiro; Bridi, 2020, p. 148).

Pensar em ações de permanência estudantil implica compre-
ender a diversidade de fenômenos, tanto internos quanto externos 
à instituição, que limitam a continuidade dos estudos por grande 
parte dos estudantes. Lüscher e Dore (2011) pontuam diversos estu-
dos, em relação à educação superior, que apontam as seguintes 
causas para a evasão:

	■  nível socioeconômico dos estudantes;

	■ dificuldade de conciliar estudo e trabalho;

	■ desconhecimento do curso e/ou imaturidade na 
escolha profissional;
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	■ desilusão com o curso devido a formação precária no  
ensino fundamental

	■ repetência e/ou dificuldades com o corpo docente;

	■ dificuldade de adaptação ao formato de oferta e/ou 
estrutura dos cursos.

A partir de suas pesquisas, Nadir Zago (2006) aponta 
algumas dificuldades de acesso e permanência dos estudantes 
de camadas populares:

	■ baixo grau de informação sobre vestibular e formação universitária;

	■ educação básica de baixa qualidade;

	■ baixa autoestima ou “autoexclusão”; 

	■ escolhas por cursos menos concorridos;

	■  concomitância trabalho-estudo;

	■ moradia (quando provenientes de outras cidades);

	■ sentimentos de não pertencimento ao curso;

	■ limites em suas participações em eventos e outras 
atividades estudantis.

A interação entre o engajamento do estudante, a instituição e 
o sucesso acadêmico também pode contribuir no debate sobre per-
manência, como encontrado nos artigos de Martins e Ribeiro (2017); 
Côrte Vitória et al. (2018) e Kuh et al. (2006).

Nos diversos estudos publicados, fica clara a multidimensionali-
dade dos aspectos relacionados à permanência do estudante, e a impor-
tância de levantamento de dados, elaboração, execução e avaliação de 
políticas, programas e planos destinados à permanência estudantil.
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Neste capítulo, apresentamos fundamentos teóricos e concei-
tuais relacionados à permanência no ensino superior e contextualiza-
mos as políticas públicas destinadas a ela desde 1995. Abordaremos 
também as dimensões relativas à permanência, considerando as 
desigualdades sociais existentes no país, bem como as relações do 
engajamento acadêmico e as ações das instituições educacionais.

AS POLÍTICAS DE ACESSO  
E PERMANÊNCIA NA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR NO BRASIL

Para entender o contexto socioeconômico e cultural em que 
se desenham as políticas de acesso e de permanência dos estudantes 
na educação superior do Brasil, faz-se necessário descrever uma breve 
retrospectiva de mudanças neste nível educacional a partir da aprova-
ção da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB n°9394/96.

A LDB n°9394 foi sancionada em 1996, trazendo diversas 
mudanças para o cenário da educação, inclusive na educação 
superior, como, por exemplo, a inserção da modalidade Educação a 
Distância para os cursos de graduação. Dourado (2002) afirma que:

A proposta de PNE do MEC/Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais (INEP), aprovada na contramão 
de intensa mobilização da sociedade civil, é reveladora 
dos seguintes indicativos de políticas para a educação 
superior: diversificação do sistema por meio de políticas 
de expansão da educação superior, a não-ampliação dos 
recursos vinculados ao governo federal para esse nível de 
ensino, aferição da qualidade de ensino mediante sistema 
de avaliação, ampliação do crédito educativo envolvendo 
recursos estaduais, ênfase no papel da educação a dis-
tância (Dourado, 2002, 242-243).
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A partir deste período, o investimento na educação superior 
foi bem acentuado. Entre os anos de 1995 e 2012 ocorreu expressivo 
crescimento no número de matrículas, sendo 170,84% em institui-
ções públicas e 385,32% em instituições privadas, conforme censo 
da Educação Superior de 2012 (Mancebo, 2015).

Um dos propulsores da evolução das matrículas nos cursos 
de graduação foi a implantação de programas em que o Estado 
financia, em instituições privadas, os custos de estudantes pobres, 
que, embora sejam incapazes de atacar os problemas centrais e 
estruturais da sociedade brasileira, historicamente desigual, são 
importantes porque conseguem incluir os indivíduos econômica e 
socialmente vulneráveis (Dias Sobrinho, 2013).

O FIES - Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), foi 
criado em 2001, pelo Ministério da Educação, destinado a fornecer 
financiamento para estudantes em cursos superiores não gratuitos, 
conforme alguns critérios estabelecidos na lei nº 10.260, de 12 de 
julho de 2001. Em 2010, o FIES passou por algumas mudanças, como 
redução na taxa de juros de financiamento, extensão do período de 
carência, financiamento de até 100%, inscrições em fluxo contínuo, 
além de ser operado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) e ampliar a participação de agentes financeiros. 
Com isso, houve um enorme crescimento de contratos firmados.

Outro programa que contribuiu para expansão do acesso 
ao Ensino Superior, pela via privada, foi o PROUNI - Programa 
Universidade Para Todos (Prouni), que oferta bolsas de estudo, inte-
grais e parciais, em cursos de graduação e sequenciais em institui-
ções de educação superior privadas. O programa foi criado pela lei 
nº 11.096, DE 13 de janeiro de 2005. Em setembro do mesmo ano, 
o governo criou a Bolsa Permanência PROUNI, para fornecer auxí-
lio financeiro aos estudantes do programa matriculados em turno 
integral, já que o acesso é insuficiente para um aluno de baixa con-
dição socioeconômica.
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Há muito, havia a necessidade de expansão da educação 
superior de forma a contribuir para minimizar a desigualdade social 
no país, oferecendo estratégias que permitisse mais jovens e adultos, 
principalmente de baixa condição socioeconômica, acessarem a for-
mação profissional neste nível de ensino. Entretanto, Mancebo (2015) 
tece algumas críticas, relacionadas como processo de expansão tais 
como a mercantilização do conhecimento, que subordina a ciência 
ao capital; a certificação em larga escala através da expansão da 
iniciativa privada e a diversificação do sistema de educação supe-
rior. O crescimento do setor privado transforma a educação em um 
grande negócio, resultando em disputa entre instituições privadas, 
que reproduzem relações meramente capitalistas, distanciando-se 
da reflexão crítica e da educação como possibilidade emancipa-
tória (Mancebo, 2015).

Em relação à modalidade de educação a distância (EaD), 
as matrículas presenciais em cursos de graduação, em 2000, eram 
1.682, ofertadas apenas na rede pública e, em 2010, houve 930.179 
matrículas, sendo apenas 181.602 na rede pública, traduzindo a racio-
nalidade econômica do máximo resultado com mínimo dispêndio de 
tempo (Mancebo, 2015). Com isso, os propósitos educacionais se 
deslocam e a qualidade da formação profissional é questionável. A 
grande expansão das matrículas se deu a partir da publicação do 
decreto Nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, que regulamentou 
o artigo 80 da LDBEN de 1996. Este fato merece destaque, pois a 
regulamentação se deu 9 anos depois do sancionamento desta lei, 
como resultado de muitos debates para a implementação efetiva de 
uma política de expansão da Educação Superior. Ocorre que, como 
política pública, a elevação de vagas precisa considerar, também, 
a permanência dos estudantes. No caso da EaD, a ampliação das 
matrículas teve como efeito a elevação da evasão no ensino superior. 
Conforme Sousa e Maciel (2016),
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Em consonância com a expansão de matrículas, a evasão 
também apresenta aumento importante e que merece 
atenção, uma vez que a ampliação do acesso vem acom-
panhada pela ampliação dos percentuais de evasão na 
educação superior pública. [...] Do total de 307.453 ingres-
santes em 2011, quatro anos depois, somente 122.813 
estudantes concluem seus cursos à distância em univer-
sidades do país, e 39,94% do total de alunos ingressantes 
em 2011 concluíram seus cursos em quatro anos (Sousa; 
Maciel, 2016, p. 185).

O fenômeno da aceleração da ampliação de vagas de cursos 
presenciais na Rede Federal de Educação Superior se iniciou em 
2003 com a interiorização dos campi das universidades federais. 
Assim, de 2003 até 2011, o número de municípios atendidos pelas 
universidades passou de 114 para 237, tendo sido criadas 14 novas 
universidades e mais de 100 novos campi, com a ampliação de vagas 
e novos cursos, por meio do Programa de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (REUNI), política pública responsável 
pelo aumento de 60,05% das matrículas federais de 2007 a 2012.

No ano de 2007, por meio da portaria nº 39 do Ministério 
da Educação, foi instituído o Programa Nacional de Assistência 
Estudantil - PNAES, para garantir condições de permanência dos 
jovens na educação superior pública federal (Leite, 2015). Entretanto, 
apenas em 2010 ele foi transformado em decreto presidencial de  
nº 7.234, tendo por objetivos:

I – Democratizar as condições de permanência dos jovens 
na educação superior pública federal;

II - Minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regio-
nais na permanência e conclusão da educação superior;

III - Reduzir as taxas de retenção e evasão; e

IV - Contribuir para a promoção da inclusão social pela 
educação (Brasil, 2010).
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Em 2012, foi sancionada a Lei 12.711/2012, que estabelece 
a reserva de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de vagas em 
cada processo seletivo para ingresso nos cursos de graduação, por 
curso e turno, nas Instituições Federais de Educação Superior, para 
estudantes oriundos de escolas públicas, com reserva também para 
estudantes pertencentes a famílias com renda igual ou inferior a 1,5 
salário-mínimo per capita, além de autodeclarados pretos, pardos e 
indígenas (Santos; Freire, 2022). A Lei 12.711/2012 ficou conhecida 
como Lei de Cotas e foi alterada pela Lei nº 13.409, de 2016, e pela 
Lei nº 14.723, de 2023, onde foram incluídas vagas para pessoas com 
deficiências e quilombolas, além de outras modificações.

É imprescindível que a expansão da educação superior seja 
fortalecida na rede pública, diminuindo ao máximo as desigualdades 
sociais, por meio da capacitação profissional e formação pessoal 
e cidadã, para “elevar os níveis de qualidade de vida das pessoas, 
fortalecer a economia e aprofundar os valores da democracia” (Dias 
Sobrinho, 2013, p. 125).

Embora seja muito relevante, não basta a ampliação e a reserva 
de vagas em cursos superiores, a questão é mais complexa, pois pre-
cisa também garantir investimentos em políticas para permanência e 
para melhoria da qualidade da educação, garantindo aprendizagem, 
formação cidadã e justiça social. Demerval Saviani afirma que:

Assim, a expansão das vagas nas universidades públicas, 
se acompanhada proporcionalmente da ampliação das 
instalações, das condições de trabalho e do número de 
docentes, acarretará a formação de um número maior de 
profissionais bem qualificados. E, atendidos esses requi-
sitos, haverá uma expansão da produção científica, o que 
é de fundamental importância para o desenvolvimento do 
país (Saviani, 2011, p. 15).

Mesmo que a permanência dos jovens e a conclusão do curso 
num espaço adequado de tempo dependa de dimensões diversas 
com interferências sociais, econômicas e individuais, a universidade 
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não pode se eximir em planejar ações que melhorem a qualidade 
da educação e que interfiram significativamente na permanência 
estudantil. É essencial que haja mobilização da sociedade, especial-
mente da comunidade acadêmica, para implementação de políticas 
públicas inclusivas e coerentes com a missão das instituições públi-
cas de educação superior.

AS CONDIÇÕES DA PERMANÊNCIA 
NA EDUCAÇÃO SUPERIOR

A permanência na educação superior se refere à trajetória 
do estudante durante todo o curso, do ingresso à conclusão. O perí-
odo que o estudante passa na universidade é permeado por várias 
situações e desafios que merecem atenção institucional de forma 
a perceber em que pontos se deve instituir políticas e ações efica-
zes para permanência.

Para compreender melhor as dificuldades da permanên-
cia e as políticas existentes neste sentido, realizamos revisão da 
literatura utilizando os termos “Permanência no ensino superior” e 
“Permanência na educação superior”, com intervalo de 2019 a 2023 
no portal de periódicos da CAPES e catálogo de teses e disserta-
ções da CAPES. Foram encontrados 173 trabalhos sobre o tema. Em 
seguida foi realizada uma primeira triagem, pelos títulos dos traba-
lhos. Posteriormente os resumos destes foram lidos para filtrar as 
leituras mais importantes, sendo considerados aqueles que tinham 
mais aderência ao tema. As referências dos trabalhos lidos também 
foram consultadas, apontando algumas obras relevantes, que foram 
estudadas, mesmo que não correspondessem ao período de busca 
definido previamente.
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Os artigos de Tinto (1999, 2002, 2003, 2017), Coulon (2017), 
Almeida (2007), Almeida; Araújo e Martins (2016), bem como a 
dissertação de Cola (2022), apontam para a importância de ações 
institucionais de permanência, principalmente ligadas às questões 
acadêmicas. Autores como Lüscher e Dore (2011) e Zago (2006) 
apontam para as relações da permanência e evasão com condi-
ções socioeconômicas. A tese de Santos (2009) e a dissertação de 
Cavichiolo (2019) são baseadas em pesquisas sobre permanência e 
ações afirmativas. Côrte Vitória et al. (2018), Martins e Ribeiro (2017), 
bem como Kuh et al. (2006) abordam sobre o engajamento acadê-
mico, no que concerne ao estudante e à instituição, e sua influência 
com a permanência estudantil. Em seguida abordaremos as princi-
pais contribuições que encontramos nestes trabalhos.

O ingresso no Ensino Superior inaugura uma nova fase da 
vida dos estudantes e muitas são as dúvidas, incertezas e dificulda-
des vivenciadas, o que pode repercutir significativamente na decisão 
sobre continuar ou abandonar o curso, “em particular durante o pri-
meiro ano de universidade dos alunos, quando a aprendizagem e a 
persistência dos alunos ainda são muito questionáveis” (Tinto,1999, 
p. 2, tradução nossa).

O fato de ser estudante no ensino superior, por si só, já carrega 
diversos desafios. Logo no primeiro ano, essas dificuldades podem 
ser maiores, portanto, é imprescindível um olhar especial à adapta-
ção e acolhimento dos ingressantes, especialmente para estudantes 
de baixas condições socioeconômicas; pessoas com deficiência; 
negros e indígenas, ou seja, grupos minoritários na universidade ou 
a qual não são reconhecidos como sujeitos de diretos ou de forma 
natural neste nível de ensino.

Além disso, o percurso acadêmico do estudante é compará-
vel a uma corrida de obstáculos, com regras que punem erros, apre-
sentam níveis crescentes de dificuldade e contém mecanismos de 
eliminação. Isto produz efeitos não apenas na base, mas nos níveis 
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mais elevados do sistema educacional, nos quais as oportunidades 
de acesso pesam com rigor desigual sobre pessoas de diferentes 
classes sociais (Cavichiolo, 2019).

De acordo com Santos (2009) a permanência na univer-
sidade está associada tanto às condições materiais, ligadas aos 
recursos financeiros, quanto às condições simbólicas, relacionadas 
à identificação, reconhecimento e pertencimento ao grupo. Além 
destas, podemos considerar a influência de questões pedagógicas 
na trajetória do estudante e na sua permanência.

CONDIÇÕES MATERIAIS

A permanência material é condição essencial para a existên-
cia humana, sendo necessária também para existência na universi-
dade. Para estudantes de baixa condição socioeconômica, as des-
pesas para se manter na universidade são grandes preocupações 
deste e da família, e não raramente um verdadeiro empecilho à sua 
formação (Santos, 2009).

Conforme Lüscher e Dore (2011), a condição socioeconômica 
do estudante é considerada uma das principais causas de evasão e/
ou fracasso escolar, como observado tanto em pesquisas nacionais 
quanto internacionais.

De forma a conseguir permanecer materialmente no curso, 
muitos destes estudantes acabam tendo que desistir de viver a uni-
versidade em sua plenitude, já que precisam trabalhar para garantir 
o sustento material (Zago, 2006; Santos, 2009) criando um desa-
fio maior e uma conexão mais frágil com a universidade. O tempo 
escasso para leitura e realização de trabalhos acadêmicos, em 
virtude de conciliar trabalho e estudo, contribuem para baixo rendi-
mento acadêmico no curso, gerando mais dificuldades (Zago, 2006).
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Muitos matriculados, com baixas condições socioeconômi-
cas, tentam persistir mesmo em cursos integrais, geralmente com 
algum apoio familiar, necessitando de auxílios financeiros da própria 
universidade, como moradia estudantil, alimentação e outros. Estes 
podem disputar as bolsas em monitorias e projetos de pesquisa ou 
extensão, apesar de levarem alguma desvantagem na seleção, se os 
resultados forem baseados em índices acadêmicos e notas, devido 
a interferência de questões relacionadas à escolarização anterior. As 
bolsas, além de garantir um auxílio financeiro, auxiliam na integração 
do estudante com a instituição, mas a quantidade a ser oferecida é 
bem restrita e poucos terão esta oportunidade.

As subalternidades – diferenças de classe, raça, gênero e 
nação – produzem desigualdades materiais e simbólicas. 
Estas desigualdades subjazem apreciações – a respeito de 
questões pedagógicas, de linguagem/códigos e mesmo 
expectativas em relação ao tempo disponível para as ativi-
dades acadêmicas – pouco críticas em relação ao papel que 
a universidade pode desempenhar no sentido de corrigi-las 
ou ao menos minimizar suas distorções (Mendes, 2020, p. 16).

Nesse sentido, fica evidente que a condição socioeconômica 
ultrapassa a dimensão material, pois vai além de não conseguir ban-
car os custos com a universidade, seja transporte, moradia, alimenta-
ção ou material didático. A situação financeira que muitos enfrentam 
por toda a vida geram consequências de ordem pedagógica e sim-
bólica quando ingressam no Ensino Superior.

CONDIÇÕES SUBJETIVAS E SIMBÓLICAS

Aspectos subjetivos e simbólicos, como pertencimento ao 
grupo, identificação com a área profissional que “escolheu”, pres-
são familiar, mudança de cidade, autoestima, relações interpesso-
ais, sofrimento psicológico e incertezas quanto ao futuro podem 
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interferir fortemente na permanência, especialmente no primeiro ano 
da vida acadêmica dos jovens. Conforme Almeida, Araújo e Martins, 
as dificuldades podem ser ainda um tanto maiores para os jovens 
que constituem a primeira geração familiar a ingressar no Ensino 
Superior, visto que “mesmo falando em jovens adultos, nem sem-
pre os estudantes estão suficientemente preparados para as novas 
exigências e desafios que enfrentarão, em particular nos domínios 
acadêmico e interpessoal” (Almeida; Araújo; Martins, 2016, p. 148).

 A dimensão simbólica é bem ampla e não são condições 
meramente individuais, a influência do contexto familiar, social e 
econômico impactam diretamente na forma que o indivíduo sente e 
se relaciona com o mundo. Coulon (2017) salienta que há uma série 
de rupturas enfrentadas pelos estudantes na passagem do Ensino 
Médio para o Ensino Superior, como as rupturas nas condições de 
existência, rupturas na vida afetiva e ruptura relativa às regras de 
apropriação do saber e, portanto, é necessário que se apropriem de 
uma nova cultura acadêmica,

mais complexa, mais sofisticada, e, portanto, mais difícil 
de decodificar. O novo estudante deve, em particular, 
descobrir as rotinas, as evidências, as regras, os novos 
códigos da universidade. Por exemplo, o trabalho intelec-
tual que não é explicitamente solicitado pelos professores 
e que é, contudo, indispensável ao sucesso. Mostrei em 
meus trabalhos que se os estudantes não conseguem 
se filiar a esse novo mundo se encontram rapidamente 
em situação de fracasso. É necessário que aprendam seu 
ofício de estudante (Coulon, 2017, p. 1242-1243).

Coulon identifica três fases no ingresso do estudante à vida 
universitária: tempo de estranheza, em que o novo universo tudo 
parece estranho; tempo da aprendizagem, em que precisa superar 
as dúvidas e ansiedade e aprender as regras; tempo de afiliação, 
em que os estudantes aprendem a utilizar os numerosos códigos, 
institucionais e intelectuais próprios da vida universitária.



S U M Á R I O 46S U M Á R I O

O sentimento de pertencimento, conforme Tinto, também é 
algo necessário para o sucesso na universidade. “Os estudantes têm 
de se envolver e passar a ver-se como membros de uma comuni-
dade de outros estudantes, acadêmicos e profissionais que valori-
zam a sua pertença – por outras palavras, que são importantes e 
pertencem” (Tinto, 2017, p. 3, tradução nossa). Esse sentimento pode 
ser desenvolvido em situações variadas em que os estudantes preci-
sem de contato entre eles, com alguma finalidade, sejam programas 
específicos, cursar disciplinas em comum, grupos de estudos ou até 
por identificações provenientes de contextos culturais parecidos.

Os estudantes que se percebem como pertencentes 
a um grupo específico ou à instituição geralmente têm 
maior probabilidade de persistir porque isso leva não só 
a uma maior motivação, mas também a uma vontade de 
se envolver com outros de forma a promover ainda mais a 
persistência (Tinto, 2017, p. 4, tradução nossa).

As ações das instituições de ensino superior, neste sentido, 
envolvem criar uma cultura solidária, acolhedora e inclusiva. Podem 
ser motivados, o quanto antes, grupos de aprendizagem compartilha-
das, aprendizagem cooperativa e baseada em problemas, nos quais 
os estudantes terão possibilidades de criar vínculos (Tinto, 2017).

Além destas questões que interferem de forma geral na per-
manência de todo jovem estudante, estudantes negros precisam lidar 
ainda com a situação de exclusão e discriminação racial, que pode 
gerar uma inadaptação, impedindo a permanência simbólica desses 
na universidade (Santos, 2009) considerando o racismo estrutural no 
Brasil. As desigualdades sociais e raciais, produzidas historicamente 
na sociedade e no sistema educacional, impactam substancialmente 
na aprendizagem e permanência no ensino superior, na medida em 
que o aprendizado é fruto de toda a experiência escolar do indiví-
duo e sua relação com questões sociais, familiares e financeiras. No 
entanto, é essencial as ações que permitam o êxito.
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No caso das famílias menos abastadas, e em geral negras, 
a universidade representa um grande feito, já que no seu 
imaginário ela estava ausente, distante, “pouco provável”. 
A entrada de um membro destas famílias no ensino supe-
rior e a sua permanência têm dois sentidos: um sentido 
que é individual e o outro que é grupal, uma vez que ser 
universitário ou universitária significa a possibilidade de 
alterações no seu futuro e no meio social em que este 
indivíduo circula (Santos, 2009, p. 69).

De acordo com Santos (2009), as políticas de ações afir-
mativas no ensino superior público brasileiro devem ir além das 
cotas, questionando a ideologia racial brasileira. A autora afirma 
que a maior presença de estudantes negros principalmente em 
cursos de maior demanda social tem efeitos no universo acadé-
mico em relação à permanência desses estudantes. Visto que na 
nossa cultura a universidade era vista como lugar de brancos e 
pessoas economicamente favorecidas, os estudantes negros 
acabam adotando algumas estratégias para tentar ocupar esse 
espaço, como afirma Santos:

Vale salientar que a luta no interior desse campo não é 
igualitária, ou seja, por sua história alguns indivíduos e 
instituições já ocupam as posições dominantes e tende-
rão, conscientes ou não, a adotar estratégias conservado-
ras que visam manter a estrutura atual do campo. Outros 
indivíduos e instituições ocupariam posições inferiores 
e, por sua vez, tenderiam a adotar duas estratégias: a 
primeira consistiria na aceitação da estrutura hierárquica 
presente no campo e consequentemente no reconheci-
mento da sua suposta inferioridade; a segunda estratégia 
refere-se às tentativas de contestação e subversão das 
estruturas vigentes no campo; é o que Bourdieu chamou 
de movimentos heréticos (Santos, 2009, p. 77).

A análise profunda e qualificada da desigualdade social e 
racial no ensino superior é extremamente relevante para formulação 
de políticas públicas pelos dirigentes institucionais (Santos, 2009), 
visto a importância do sentimento de pertencimento e da justiça 
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social, onde todas as pessoas se sintam dignas de acessarem a uni-
versidade, concluírem o curso que realmente escolheram e ter uma 
perspectiva de progresso individual, familiar e social.

Pode-se afirmar que a convivência entre alunos de diferentes 
classes sociais, etnias e visões de mundo deve oferecer uma perspec-
tiva mais plural e solidária, contribuindo para a formação de futuros 
profissionais e, talvez, da futura elite dirigente do Estado Brasileiro. 
“Essa é a permanência que buscamos; uma permanência que é dura-
ção e que é ao mesmo tempo transformação” (Santos, 2009, p. 196).

CONDIÇÕES ACADÊMICAS

Na trajetória acadêmica, aspectos que envolvem o currí-
culo do curso; as metodologias e práticas educacionais; os méto-
dos de avaliação e a relação ensino-aprendizagem também inter-
ferem na permanência.

De acordo com Almeida, Araújo e Martins (2016), o currículo 
do curso, as práticas pedagógicas e os métodos de avaliação são 
questões de contexto acadêmico bem desafiadoras na adaptação 
acadêmica dos ingressantes.

Conforme Cavichiolo (2019), uma das dimensões para estru-
turar as ações de permanência, é a dimensão pedagógica, que  
“refere-se à reformulação e flexibilização da grade curricular, des-
construindo a rigidez do modelo tradicional e incorporando práticas 
pedagógicas inclusivas, que desenvolvam a capacidade intelectual 
do estudante” (Cavichiolo, 2019, p. 62).

Coulon (2017) afirma que um estudante que não conse-
gue decifrar e incorporar os códigos institucionais e intelectu-
ais vai fracassar, visto que o sucesso universitário depende da 
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aprendizagem de um verdadeiro “ofício de estudante”, relacionado 
ao aprendizado das regras e saberes da universidade. No entanto, 
de acordo com Mendes,

se estas regras são secretas, como descobri-las? O fra-
casso parece ser não apenas provável como esperado, 
favorecendo estudantes que de alguma maneira já 
possuem facilidade e trânsito no ambiente universitário, 
como por exemplo, aqueles cujas famílias há gerações 
frequentam tais instituições (Mendes, 2020, p. 11).

Se as instituições não tornarem explícitas todas as regras, 
normas e sua organização imporá o fracasso para muitos estudan-
tes, que vão sentir-se perdidos, deslocados e achando que aquele 
espaço não é para ele.

É necessário compreender o papel da educação básica na 
adaptação e no êxito do estudante na educação superior, pois há 
uma enorme diferença na escolarização anterior, conforme a institui-
ção de origem, principalmente entre as escolas públicas e privadas. 
Nesse sentido, o investimento em uma Educação Básica, pública, de 
qualidade possibilita diminuir gradativamente as lacunas de conhe-
cimento entre as classes sociais e tornar o caminho para a Educação 
Superior mais natural.

Para muitos estudantes de camadas populares, o próprio 
desempenho escolar está relacionado apenas à sua dedicação aos 
estudos, o que torna difícil reconhecer uma formação escolar prévia 
deficiente. Isso produz um mecanismo em que o aluno com baixo 
desempenho se culpa por não conseguir acompanhar os demais 
colegas de sala, mas sem considerar que as dificuldades estão asso-
ciadas a um processo de escolarização precário nos níveis anteriores 
de ensino (Dias, 2017, p. 20).

Observa-se assim que a “democratização do acesso ao 
ensino superior não se fez acompanhar de uma democratização 
do acesso ao saber” (Coulon, 2017, p. 1241), diminuindo as chances  



S U M Á R I O 50S U M Á R I O

de sucesso daqueles cuja escolaridade anterior foi precária. A grande 
desigualdade social e econômica no Brasil, bem como em outros paí-
ses, reflete na educação, porém a educação também é uma grande 
ferramenta de transformação social.

Considerar essas desigualdades anteriores ao ingresso na 
universidade, acompanhar o desempenho acadêmico dos estudan-
tes e implementar ações adequadas deve ser parte das políticas de 
permanência estudantil. Por esta razão, é importante pensar no cur-
rículo dos cursos, traduzidos principalmente no projeto pedagógico 
institucional e nos projetos pedagógicos de curso, bem como nas 
práticas que englobam.

As relações que podem existir entre o currículo dos cursos 
superiores e a permanência é um ponto fundamental a ser estudado 
para pensar as políticas e ações institucionais. Compreender os dis-
cursos na construção do currículo, em uma universidade que envolve 
diversas áreas, departamentos, cursos e centenas de pessoas, pode 
ser desafiador, porém tem um papel significativo no estudo sobre a 
permanência dos estudantes. O currículo não é neutro e reflete os valo-
res e interesses de um grupo. Há diferentes perspectivas e disputas 
em relação às políticas; gestão e ações institucionais; definição dos 
cursos; seleção de conteúdos; metodologias; assistência aos estu-
dantes, enfim em tudo mais que permeia a universidade. A maneira 
que a escola percebe os indivíduos, o conhecimento e a sociedade 
vão direcionar as políticas e ações desenvolvidas nos cursos.

O currículo é um instrumento expressivo, tanto para preser-
var e desenvolver conhecimentos acumulados ao longo da história, 
como para socializar as crianças e os jovens com base em valores 
considerados desejáveis. Porém é necessário questionar o caráter 
hegemônico e reprodutivista da escola e avançar para a renovação 
do currículo, que esteja comprometido com a solidariedade e cons-
trução da democracia, por meio da promoção de um ambiente favo-
rável: à compreensão da realidade existente; ao desenvolvimento  
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de novas concepções de conhecimento; à aceitação das diferenças; 
ao diálogo das culturas não hegemônicas e à formação de subjetivi-
dades (Moreira, 2011).

Paulo Freire defende uma pedagogia baseada no diálogo, 
para além do funcionamento da ideologia e da hegemonia, e que 
se contrapõe à reprodução, devendo ser repensada para além da 
transmissão hierarquizada de conhecimentos: como interação 
entre sujeitos que se dá no mundo e “começa na própria decisão 
dos conteúdos em torno dos quais o diálogo se estabelece” (Lopes; 
Macedo, 2011, p. 33).

Lopes e Macedo (2011) propõem um currículo instituinte, 
que desconstroem discursos e hegemonias, argumentando sobre 
a importância de pensar a diferença cultural para além da identi-
dade. A construção identitária se faz no interior das culturas, porém 
há de se considerar os sujeitos como indivíduos. No campo do 
currículo, as políticas de identidade denunciam a centralidade dos 
currículos na cultura geral, hegemônica, abrindo espaço para os 
grupos minoritários.

A tarefa de tornar o currículo instituinte envolve descons-
truir discursos que visam a controlar a proliferação de sen-
tidos, dentre os quais podemos destacar as identidades 
estereotipadas e fixadas e a própria teoria curricular que 
as apresenta como horizonte. Trata-se, portanto, de um 
movimento no sentido da desconstrução de hegemonias, 
não com a esperança de substituí-las por contra hegemo-
nias, mas com o objetivo de impedir que se fortaleçam de 
tal maneira que se torne impossível questioná-las (Lopes; 
Macedo, 2011, p. 231).

Assim, é essencial discutir o currículo, na perspectiva da 
diferença, para entender aqueles que ficam à margem, que não 
tem voz, que acessam a universidade e por diversas razões não 
conseguem permanecer.



S U M Á R I O 52S U M Á R I O

As novas gerações, a própria cultura e estilo de vida atuais 
modificam-se substancialmente ao longo dos anos, carecendo assim 
de transformações no interior das instituições. Portanto, mudanças 
curriculares são complexas, porém muito necessárias para a sobre-
vivência dos cursos e êxito dos alunos.

Nesta perspectiva do currículo, está a relação ensino-apren-
dizagem, a prática docente e a avaliação. Se a aprendizagem é cen-
trada no professor ou no aluno; se é cooperativa e significativa; se 
a metodologia é diversificada, interativa e desafiadora; se há entu-
siasmo do professor; se os métodos e critérios de avaliação são cla-
ros e coerentes; se há uma boa relação e diálogo com os estudantes; 
se há condições apoio aos que apresentam dificuldades na apren-
dizagem (Almeida, 2007) são variáveis que interferem no sucesso 
escolar e consequentemente na permanência.

Talvez ainda esteja “incorporado” na nossa cultura que a ins-
tituição é de ensino, e que a aprendizagem depende exclusivamente 
do estudante. As questões pedagógicas não são muito considera-
das quando se fala na permanência, porém o que de fato é o mais 
importante na realização de um curso? Não é aceitável que haja ape-
nas ensino, o processo é de mão dupla e precisa ser repensado, é 
essencial educar todos os alunos e não apenas alguns (Tinto, 2002). 
Se para obter o diploma deve haver aprendizagem, que é o foco 
da instituição educacional, é imprescindível dar a ela a sua devida 
importância. Questões como baixo desempenho acadêmico e repro-
vações, geram desmotivação e sentimento de incapacidade com o 
curso e tem grande impacto na desistência. Um estudante que tem 
sucesso na aprendizagem, que consegue se adaptar à nova reali-
dade acadêmica e se sente integrado à universidade ou ao curso, 
menos chances terá de desistir.
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PERSISTÊNCIA E ENGAJAMENTO 
ACADÊMICO

Segundo Vincent Tinto, a persistência acadêmica se refere 
às estratégias que o estudante utiliza, sejam mentais ou materiais, 
para superar as dificuldades encontradas em sua trajetória. A per-
sistência é uma outra forma de falar em motivação, “é a qualidade 
que permite a alguém continuar em busca de um objetivo mesmo 
quando surgem desafios.” (Tinto, 2017, p. 2). Portanto, independente 
das situações pelas quais o estudante atravessa, é fundamental que 
ele deseje a conclusão do curso, para que assim consiga se esforçar 
para tal. Deste modo, é necessário que as instituições percebam o 
seu papel para estimular a motivação dos estudantes na permanên-
cia e conclusão dos seus cursos superiores (Tinto, 2017).

Diversos estudos têm se dedicado a entender sobre engaja-
mento do estudante, ou engajamento acadêmico, e sua relação com 
a permanência na educação superior.

Côrte Vitória e colaboradores (2008) citam Brault-Labbé 
e Lise Dubé (2009) para validar o fato de que o engajamento, de 
forma mais ampla, busca entender as razões, meios  e circunstâncias 
pelas quais um indivíduo consegue iniciar e manter uma linha de 
condução, um direcionamento em relação a uma atividade ou um 
projeto. Neste sentido, a concepção de engajamento acadêmico 
(engagement) no contexto da educação superior pode ser “definido 
como um processo que envolve múltiplos aspectos (afetivos, cog-
nitivos e comportamentais) que, quando mobilizados, permitem o 
envolvimento efetivo dos estudantes com o meio e com as atividades 
acadêmicas” (Côrte Vitória et al., 2018, p. 263).

O engajamento acadêmico tem duas vertentes: uma em rela-
ção aos estudantes e outra em relação às instituições (Pascarella; 
Terezini, 2005). O engajamento do estudante vai envolver o esforço 
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tanto físico quanto psicológico, nas dimensões afetiva, cognitiva e 
comportamental. Em relação às instituições compreenderá ações 
relacionadas à gestão e organização universitária, no sentido de ir 
além de simplesmente oferecer o ensino, mas em se preocupar com 
a qualidade em que os estudantes estão vivenciando e interagindo 
com a instituição, diante de tantos desafios que estes enfrentam no 
percurso acadêmico (Côrte Vitória et al., 2018).

Kuh e colaboradores (2006) atribuem o engajamento como a 
intersecção entre o comportamento do estudante e as condições ins-
titucionais, incluindo a interação entre estudantes e corpo docente, a 
aprendizagem colaborativa e o ambiente.

Para permanecer é preciso estar engajado, mas estar engajado 
não quer dizer responsabilidade individual do estudante quanto ao seu 
êxito ou fracasso. Há um conjunto de fatores que envolve característi-
cas individuais, práticas de ensino, ambiente criado em sala de aula e a 
relação com docentes e colegas. Assim, a questão essencial é compre-
ender o que contribui no engajamento e quais as ações institucionais 
podem ser realizadas para aumentar as possibilidades de permanência.

Neste texto daremos enfoque às ações que podem ser 
realizadas pelas instituições de educação superior que interferem 
no engajamento do estudante, e que, consequentemente, refle-
tem na sua permanência.

A IMPORTÂNCIA DAS AÇÕES 
INSTITUCIONAIS PARA PERMANÊNCIA

A partir da expansão da educação superior, torna-se cada 
vez maior a presença de um público antes excluído neste nível de 
ensino. Todavia, entende-se que o acesso não garante o sucesso 
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acadêmico e a conclusão do curso, sendo essencial um olhar para 
todas as condições relacionadas à permanência. Não se pode deixar 
que esses estudantes fiquem à própria sorte, pois o sentimento de 
inadequação ou não pertencimento pode prejudicar a continuidade 
dos estudos. A situação de discriminação social ou racial por qual 
muitos estudantes passam durante a vida podem refletir na percep-
ção que tem de si mesmo e nas suas capacidades. Algumas vezes 
isso se soma ao fato de ter a escolaridade anterior de baixa qualidade, 
contrastando com estudantes que tiveram mais recursos e investi-
mentos em experiências sociais e educativas que contribuem para 
o enfrentamento da nova etapa de escolaridade. Além disso, muitos 
podem ser os primeiros da sua geração a cursarem uma graduação.

Conforme Santos (2009), a permanência, vista como política 
de ação afirmativa na universidade, é um processo em construção 
que envolve “poucos projetos institucionais e uma gama de estraté-
gias informais criadas pelos estudantes a fim de se manter na univer-
sidade” (Santos, 2009, p. 66). Assim, é importante

refletir sobre os condicionantes da permanência de estu-
dantes com distintas origens sociais, bem como outras 
categorias em articulação (gênero, raça, nacionalidade 
etc.) diz respeito não somente ao que a universidade julga 
“faltar” a estes estudantes, mas, tão importante quanto, 
àquilo que falta à própria universidade refletir. Talvez, 
justamente por essa razão, seja ainda um processo tão 
embrionário nas instituições. Todavia, a presença de con-
flitos decorrentes destas novas presenças (ou ao menos 
esta nova escala de presenças antes minoritárias) têm se 
intensificado e, em grande parte por responsabilidade do 
protagonismo estudantil, esta preocupação tem crescido 
entre docentes e gestores (Mendes, 2020, p. 16).

Nesse sentido as políticas de ações afirmativas e políticas para 
inclusão, respaldadas pelo Decreto nº 11.785/2023, que institui o pro-
grama federal de ações afirmativas e a Lei nº 13.146/2015, que Institui 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
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Pessoa com Deficiência), bem como outras legislações, podem con-
tribuir para permanência simbólica desses estudantes, a medida em 
que traz para o debate a importância e valorização da diversidade e da 
diferença, com um viés de justiça social, possibilitando que toda comu-
nidade acadêmica e também comunidade externa conscientizem-se e 
promovam mudanças aos níveis individuais, sociais e educacionais.

As políticas voltadas para oferecer condições para que alu-
nos vulneráveis se mantenham na instituição diante de dificuldades 
de ordem material (financeira) são extremamente relevantes, visto 
que sem o mínimo para sobrevivência material na universidade não 
há como criar envolvimento, engajamento e aprendizagem. Portanto, 
é imprescindível a manutenção e ampliação do Programa Nacional 
de Assistência Estudantil - PNAES, que deve “considerar a neces-
sidade de viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para a 
melhoria do desempenho acadêmico e agir, preventivamente, nas 
situações de retenção e evasão decorrentes da insuficiência de con-
dições financeiras” (Brasil, 2010).

Estudos realizados em universidades públicas por Maciel, 
Lima e Gimenez (2016) identificam políticas e programas de perma-
nência realizadas por algumas universidades e seu foco no atendi-
mento aos estudantes em vulnerabilidade socioeconômica, tais como:

	■  programas bolsa permanência;

	■  auxílio-alimentação e moradia, a iniciação científica;

	■  o apoio pedagógico, cursos de línguas;

	■  incentivo à participação em eventos;

	■  mobilidade acadêmica;

	■  atendimento psicossocial, inclusão digital;

	■  bolsas de extensão, monitoria e tutoria, entre outros.
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Apesar de reconhecerem a importância do aspecto socio-
econômico, defendem que este não é o único ou o preponderante.

Ao se tratar do debate da permanência, mesmo reconhe-
cendo os méritos de uma política assistencial, estrategica-
mente, almejamos uma política social de cunho universal, 
visto que esta se voltaria para ações mais abrangentes 
que generalizam o atendimento, o que pode possibilitar 
uma participação ativa de todos os estudantes na vida 
acadêmica (Maciel; Lima; Gimenez, 2016, p. 775).

Além de auxílios com alimentação, moradia, transporte e 
“manutenção”, a oferta de bolsas de monitoria, pesquisa, extensão, 
cultura e esportes tem um duplo benefício pois além do auxílio finan-
ceiro ela possibilita maior envolvimento do estudante com a instituição.

 Saccaro, Franca e Jacinto (2019) constataram, em suas 
pesquisas, que a participação em atividades institucionais, remune-
radas ou não, como iniciação científica, extensão e outras, reduz a 
chance de evasão dos estudantes, devido à maior integração com o 
ambiente escolar. “As estimativas mostraram que os estudantes mais 
integrados com o meio acadêmico por meio da realização de ativida-
des remuneradas e não remuneradas, e os que recebem benefícios 
financeiros para auxiliar com os custos do curso evadiram menos” 
(Saccaro; Franca; Jacinto, 2019, p. 367).

As instituições de ensino superior não podem intervir no con-
texto socioeconômico de cada aluno, porém ela pode se aprofundar 
na análise das situações que interferem na trajetória do estudante e 
buscar alternativas que criem alterações significativas que levem ao 
êxito e diplomação. Conforme Honorato e Borges,

Na medida em que as IES têm pouco controle sobre atri-
butos individuais e contextos familiares de seus alunos, 
elas fariam diferença no processo de permanência, nas 
demais dimensões. Ao oferecerem acolhimento e suporte 
acadêmico, social e financeiro; nas atividades educacio-
nais e sociais de integração e/ou de engajamento na sala 
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de aula; e ao desenvolverem um senso de pertencimento 
e de identidade institucional e profissional, atuariam como 
um contexto mais abrangente de bem-estar social e inte-
lectual para que os estudantes decidissem pela perma-
nência, “persistindo” diante de dificuldades. Expectativas, 
metas institucionais e atividades administrativas seriam 
importantes para o estabelecimento de um clima favorá-
vel ao engajamento estudantil e ao desenvolvimento de 
programas diferenciados para estudantes com interesses 
e motivações diferentes (Honorato; Borges, 2023, p. 6).

Segundo Vicent Tinto (1999) as instituições de ensino supe-
rior (IES) abordam essa questão de forma muito superficial ou 
insuficiente, sem verificar a centralidade do problema. Melhorar a 
permanência requer oferecer as condições educacionais a todos os 
alunos. A expectativa que se tem no estudante; o apoio - acadêmico, 
social e pessoal; o feedback; o envolvimento e a aprendizagem são 
questões essenciais que podem promover a permanência do estu-
dante, considerando as “condições em que as instituições colocam 
os estudantes e não nos atributos dos próprios estudantes” (Tinto, 
2003, p. 2, tradução nossa).

Antes de tudo, é necessário acreditar que os estudantes 
são capazes, independentemente de seu histórico anterior, esta-
belecendo “altas expectativas”, para que eles também acreditem 
que podem ter sucesso e se sintam engajados. Perceber as baixas 
expectativas sobre si podem levar o estudante “a apresentar menor 
esforço, menor aprendizado e menor performance acadêmica” 
(Honorato; Borges, 2023, p. 7).

É certo que os estudantes serão desafiados na adaptação ao 
ensino superior, o que pode acontecer em maior ou menor grau de 
acordo com diversas variáveis antecedentes. Embora seja inerente 
a este nível de ensino que mais exigências sejam colocadas para 
impulsionar e fazer desenvolver novos conhecimentos e habilidades 
do estudante, é importante que todo desafio seja possível de ser 
atingido, com alguma forma de suporte adequado para tal.
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A questão central será não a de eliminar ou diminuir a 
exigência colocada, mas assegurar oportunidades para o 
desenvolvimento progressivo da autonomia dos estudan-
tes, nomeadamente criando formas de apoio à integração 
daqueles que não possuem os recursos pessoais sufi-
cientes para o sucesso nesta transição (Almeida; Araújo; 
Martins, 2016, p. 149).

Muitos alunos entram insuficientemente preparados para 
a vida universitária, precisando muito de apoio - tanto acadêmico, 
como social ou pessoal. Uma das formas de apoio acadêmico podem 
ser grupos de estudos, programas de instrução suplementar e comu-
nidades de aprendizagem de habilidades básicas (Tinto, 2003), que 
precisam acontecer alinhados com as ações acadêmicas dos cur-
sos e não como ações desvinculadas, para não acabar criando uma 
certa discriminação por parte dos estudantes que precisam de ajuda.

O apoio social e pessoal pode se dar em setores com atendi-
mentos especializados, como pedagógico e psicológico, e pode ser 
potencializado pelo tipo de relação que se estabelece com professo-
res coordenadores e outros profissionais da instituição. O apoio deve 
se dar de forma precoce, “antes que as dificuldades dos estudantes 
prejudiquem a sua motivação para persistir” (Tinto, 2017, p. 3). Não se 
trata de rotular alunos com menores chances de obter êxito, mas de 
oferecer, antecipadamente, algumas opções efetivas de apoio, bem 
como motivar a participação, mostrando que são comuns as dificul-
dades, especialmente no primeiro ano do curso, e que quanto antes 
buscarem esse apoio mais rápido conseguirão superar os desafios.

 O feedback frequente e precoce sobre o desempenho e pro-
gresso dos estudantes durante todo o processo de ensino-aprendiza-
gem, de acordo com Tinto (2003), contribui para realização de ajustes 
no processo, o que pode ser feito por meio de avaliações frequentes e 
outras estratégias que identifiquem, com antecedência, quais os tipos 
de dificuldades e sejam feitos os encaminhamentos necessários no 
tempo adequado. Mesmo quando não se trata de questões relacionadas  
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diretamente às questões pedagógicas, o bom relacionamento entre 
professores e alunos, a observação do docente e a escuta sensível per-
mitem orientar o estudante sobre os caminhos que ele deve buscar.

Promover o envolvimento também é uma ação institucional 
essencial para que os estudantes se sintam mais conectados e per-
tencentes ao espaço universitário, visto que a frequência e qualidade 
do contato com professores, funcionários e colegas é um importante 
preditor da persistência “e em nenhum momento é mais importante 
do que durante o primeiro ano de faculdade, quando os vínculos 
estudantis são tão tênues e a atração da instituição tão fraca” (Tinto, 
2003, p. 3, tradução nossa).

A condição de envolvimento também está associada a outra 
condição muito importante que é a aprendizagem. O envolvimento 
dos alunos na própria aprendizagem começa com a qualidade do 
relacionamento com o professor e perpassa pelas estratégias didá-
ticas e métodos de avaliação utilizados em sala de aula. Alunos que 
são ativamente envolvidos na aprendizagem têm mais chances de 
aprender, e assim permanecer (Tinto, 2003). Os estudos de Vicent 
Tinto (2003) e sua equipe demonstram que iniciativas cooperativas e 
colaborativas, como as comunidades de aprendizagem melhoram o 
envolvimento e em consequência a aprendizagem e permanência se 
comparados às aulas tradicionais.

Posto isto, é primordial observar como está sendo o ensino 
e aprendizagem na universidade, como está se dando as relações 
dentro da sala de aula, visto que a permanência não é apenas uma 
situação individual dos alunos.

Portanto, embora seja verdade que existem muitos pro-
gramas de permanência em nossos campi, a maioria 
das universidades não leva a sério o sucesso dos alunos. 
Como resultado, a maioria dos esforços para melhorar 
a permanência dos alunos, embora bem-sucedidos até 
certo ponto, tiveram um impacto mais limitado do que 
poderiam ou deveriam (Tinto, 1999, p. 1, tradução nossa).
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As universidades precisam deixar de agir nas “margens” e 
realizar mudanças profundas em relação às suas próprias estru-
turas e práticas, criando condições que atendam às necessidades 
educativas de um corpo discente em mudança e, assim, promo-
vam a permanência de todos os estudantes, e não apenas de 
alguns (Tinto, 2003).

Melhorar a permanência envolve muitas variáveis, cabe 
analisar se as instituições de educação superior estão atendendo, 
primeiramente, sua missão institucional de educar, ou seja, se está 
havendo êxito no processo de ensino-aprendizagem.

Pouco resolveria pensar ações de permanência estudantil 
desligadas do objetivo principal que é aprendizagem. Embora a ins-
tituição não possa intervir em várias questões externas, há muitas 
ações relacionadas às questões internas que são extremamente 
relevantes para persistência e possíveis de serem melhoradas, mas 
muitas vezes deixadas em segundo plano.

As instituições de ensino superior precisam ter um olhar 
amplo e cuidadoso para o processo de ensino-aprendizagem e as 
relações em sala de aula. Se o objetivo do ensino é a aprendizagem, 
os esforços em desenvolver os melhores meios para o alcance deste 
não deveria ser o principal foco da IES?

A percepção que os alunos têm sobre o currículo também 
será de grande influência na motivação do aluno para o curso. 
Segundo Tinto (2017), a motivação dos alunos para persistir é 
influenciada pelas percepções que eles têm sobre o valor do que 
está sendo aprendido. Apesar de haver debate sobre o que define 
esse valor, a ideia principal é que os alunos precisam reconhecer 
que o material a ser estudado é de qualidade e relevância suficiente 
para suas preocupações atuais e futuras, para justificar o tempo e 
o esforço dedicados.
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Quando o estudante não percebe a importância e signifi-
cado daquilo que está a ser ensinado dificilmente terá disposição 
para assimilar o aprendizado. Devido às individualidades, vivên-
cia e contextos diferenciados, entre outras questões, cada estu-
dante terá uma interpretação sobre o valor do currículo. Mesmo 
assim, Tinto descreve algumas medidas que podem ser tomadas 
pelas instituições como:

I - Garantir que os estudantes se matriculem numa área 
de estudo apropriada às suas necessidades e interesses; 
que o material seja suficientemente desafiador, mas razo-
avelmente ao seu alcance;

II - Garantir que o currículo, inclua as experiências 
e histórias dos estudantes que são convidados a 
estudar esse currículo;

III - Demonstrar, explicitamente, como as disciplinas 
podem ser aplicadas a situações reais e relevantes 
para as questões que lhes dizem respeito (Tinto, 2017, 
p. 5, tradução nossa).

Isso pode ser possível por meio da perspectiva de aprendiza-
gem significativa, ativa e contextualizada. As políticas de permanên-
cia precisam ser amplas e envolver tanto os docentes e discentes, 
quanto gestores e coordenadores, e não ficar restrita ao departa-
mento de assistência estudantil ou similar, visto que é necessário um 
trabalho articulado.

Assim, se compreendida da forma correta, a permanência 
estudantil deve ser encarada como uma consequência 
natural de uma educação eficaz, comprometida com o 
êxito dos estudantes, ou seja, com seu desenvolvimento 
intelectual e social dentro da instituição de ensino. Ora, 
se a permanência estudantil é a consequência natural de 
uma educação de qualidade, então o que as instituições 
de ensino devem buscar é, sobretudo, envolver o aluno 
num ambiente intelectualmente estimulante e social-
mente acolhedor, ao qual ele se sinta pertencente. Dessa 
maneira, voltando as atenções para o bem-estar do aluno 
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e para uma educação de qualidade, as instituições de 
ensino estarão automaticamente promovendo uma per-
manência verdadeiramente eficaz (Cola, 2022, p. 21).

É muito importante entender a permanência de diversos 
pontos de vista. É inegável que a visão dos alunos sobre as questões 
que influenciam a sua persistência é fator relevante para que as ins-
tituições adotem medidas que favoreçam: o sentimento de perten-
cimento; o envolvimento com o curso; o desempenho acadêmico e 
outros fatores, que culminam na conclusão da graduação.
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INTRODUÇÃO

Ao se deparar com a necessidade de definir caminhos futuros, 
o discente do Ensino Médio precisa, na maioria das vezes, escolher 
uma carreira profissional e se preparar para ela. Desde 1996, o ensino 
médio equivale à última etapa da educação básica e sua finalidade, 
segundo a LDBEN 9.394/1996, é o aprofundamento dos conhecimen-
tos adquiridos durante o Ensino Fundamental e a formação do cida-
dão (Brasil, 2018). Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB – Lei Nº 9394) consta a obrigatoriedade de se concluir o Ensino 
Fundamental para iniciar o Ensino Superior, assim como regulamenta 
uma composição curricular mínima obrigatória (Brasil, op. cit.)

O Ensino Médio é, portanto, um período intermediário entre 
o Ensino Fundamental e o Superior para os discentes que alme-
jam e cujas condições objetivas lhes permitem a continuidade dos 
estudos. É nesta etapa que o estudante, ainda adolescente, deixa a 
obrigatoriedade de frequentar a escola para enfrentar novos desa-
fios da vida adulta em um ambiente profissional, passando a traba-
lhar, a cursar formação profissionalizante ou por meio do ingresso 
no Ensino Superior. 

Para milhões jovens brasileiros, a conclusão do Ensino Médio 
traz consigo a necessidade da definição do seu futuro profissional. 
Existe, portanto, a exigência implícita da escolha ser assertiva. Para a 
maioria das famílias, a expectativa é que o jovem dê mais um passo e 
busque a especialização técnica oferecida pelo ambiente universitá-
rio. Mas como fazer uma opção acertada quando, muitas vezes, não 
se pensou ou se aprofundou nas reflexões sobre o tema? 

A importância e o peso que esta fase tem na vida do estu-
dante muitas vezes só é sentida quando ele se vê diante da iminência 
de tomada de decisão, ao buscar inscrição para processos seletivos 
de universidades ou faculdades. O que faz esse momento tão crucial 
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ter, até então, pouca relevância para muitos estudantes? Vários fato-
res são determinantes e um deles parece ser a estrutura conteudista 
da educação básica brasileira. Há uma gama considerável de conte-
údos curriculares a serem estudados, o que acaba por comprometer 
a importante etapa de entendimento do cenário para a definição 
profissional que corresponde ao término da educação básica. 

A preocupação com esta escolha foi vislumbrada pelo 
Governo Federal quando do Censo da Educação Básica de 2015, 
cujo resultado mostra que somente 8% dos estudantes do Ensino 
Médio estavam inseridos em programas vocacionais. (INEP, 2015). 

E como isso se reflete nas escolhas? É exigido que este 
jovem defina sua carreira profissional sem - na maioria das vezes 
- ter conhecido mais a fundo suas opções e o que o mundo do traba-
lho oferece de possibilidades, bem como as tendências e potenciali-
dades que surgirão até que ele se gradue. Logo, o risco de escolhas 
infundadas e que trarão frustração é grande. Santos destaca esse 
dilema vivido pelo estudante ao afirmar que: 

O mundo mudou e isso é claro, principalmente na questão 
tecnológica; os alunos, também, então não é um incre-
mento tecnológico, as pessoas se modificam. [...] É tam-
bém essa visão que existe no Ensino Médio – e que existe 
na educação básica – de que depois, quando está na gra-
duação, imagina-se um aluno mais maduro, enfim, aquela 
eterna procura do mundo adulto que nós temos. Imaginar 
que tem que ser feito esse ser humano porque ele não 
está feito, aqueles que não têm condição de serem adul-
tos, aqueles que não são de todo inteligentes, maduros, 
responsáveis, disciplinados e úteis para o trabalho é uma 
realidade e temos que encará-la. (Santos, 2020, p. 170)

Tendo como um de seus objetivos - declarados no projeto - o 
auxílio do estudante nesse cenário de oficialidade da vida profissional, 
em 2017 foi sancionada a proposta do Novo Ensino Médio, instituída 
por meio da Lei nº 13.415/2017. A implantação nacional se iniciou no 
ano de 2022, com previsão de uma implementação gradual até 2024. 
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A determinação do Novo Ensino Médio foi efetivada por uma 
alteração da LDB. O principal objetivo consistiu em modificações na 
regulação da formação profissional e técnica do estudante. Ao final dos 
três anos que compõem esta última etapa da educação básica, uma 
certificação seria gerada, tanto para atestar a conclusão do Ensino 
Médio, quanto para o curso técnico escolhido pelo discente. Também 
houve aumento da carga horária, reformulação da matriz curricular 
e direcionamento do ensino para a aprendizagem de competências 
com diferenciação de áreas de conhecimento (itinerários formativos). 

A oferta de variados itinerários formativos permitiria, segundo 
o anúncio governamental, que o discente escolhesse os caminhos 
idealizados de aprofundamento do conhecimento. Preconizou-se 
a ampliação de saberes em áreas como Linguagens, Matemática, 
Ciências da Natureza ou Ciências Humanas e Sociais, além de per-
mitir à escola a oferta de uma educação técnica e profissional (Brasil, 
2017). Apesar das possibilidades e pretensas vantagens, a chegada 
deste “novo modelo” trouxe muita preocupação aos especialistas em 
educação, gestores e ao corpo docente de instituições educacionais, 
notadamente da educação pública. Isso porque toda a conjuntura se 
deu num cenário político tenso, sem que houvesse debate ampliado 
com os setores diretamente envolvidos. O anúncio foi marcado por 
manifestações contrárias à proposta e mobilizações de associações 
representativas de gestores, professores e estudantes. Dentre as 
críticas destacaram-se a falta de organização no quesito de perma-
nência do estudante em um tempo estendido dentro do ambiente 
escolar; falta de infraestrutura das escolas públicas e o déficit de 
docentes para atender a diferentes itinerários formativos. 

Diversos estudos apresentados mostraram falhas na aplica-
ção dos conceitos de educação integral e educação de tempo inte-
gral, trazendo à luz discussões que permeavam a dificuldade que a 
chegada da nova proposta traria para o - já conturbado - cenário 
educacional brasileiro. Silva e Boutin (2018) foram pesquisadoras 
que discutiram tal hiato e afirmarem que: 
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A atual proposta de reforma do Ensino Médio, aparen-
temente, trata-se de mais uma política na agenda da 
educação integral que visa muito mais a necessidade 
de ampliar o tempo do que de ampliar as possibilidades 
educativas comprometidas com a formação mais com-
pleta do educando, demonstrando que o que se deseja 
é, na verdade, um aluno por mais tempo na escola”. 
(Silva, Boutin, 2018, p. 6)

As manifestações destacavam, também, que a discrepân-
cia da condição socioeconômica se acentuaria com a implantação 
do Novo Ensino Médio. Isso porque o cenário da educação básica 
pública e privada sempre foi marcado por diferenças, desde aspec-
tos físicos, até no que tange à qualidade do ensino ofertado. O último 
censo escolar brasileiro aponta que, em 2022, foram registradas 7,9 
milhões de matrículas no Ensino Médio, com 84,2% delas na rede 
pública (INEP/MEC 2022). A maioria destes estudantes enfrentou e 
enfrenta os desafios da educação promovida pelos governos esta-
tuais com problemas conhecidos que até hoje não foram solucio-
nados, tais como o baixo salário dos professores, o sucateamento 
da infraestrutura e as dificuldades de implantação de programas 
de recuperação de estudos para estudantes com defasagens no 
desempenho escolar esperado. 

Tal cenário deixa marcas e acentua as diferenças, como rela-
tado por Lima e Maciel (2018), que apontaram para a falta de isono-
mia de condições no Novo Ensino Médio, uma vez que quem estuda 
em instituições privadas e que faz parte de um grupo familiar que 
permite acesso a ambientes culturais como museus e viagens, por 
exemplo, acaba por ter uma formação mais ampla em relação aos 
que não têm tal acesso, demonstrando que os itinerários formativos 
seriam mais um fator de discriminação. 

A educação é tida como pilar de uma sociedade justa e igua-
litária, a qual cada cidadão tem pleno conhecimento de seus direitos 
e deveres. Engels afirma que:
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 A educação, consensualmente, tem sido apontada como 
solução dos principais problemas da sociedade, guar-
dando uma grandeza que nem sempre foi reconhecida, 
que traz consigo uma força que a torna elemento de dis-
puta entre as ‘classes’ que lutam pelo controle da socie-
dade”. (Engels, 2000, p. 47)

Esta responsabilidade imputa à educação um vetor de trans-
formação social. Entende-se, portanto, que a solução de problemas 
da sociedade passará por ela. Também é pela educação que o 
campo profissional perpassa, uma vez que ela é a base para a forma-
ção técnica do sujeito, além de último estágio institucionalizado de 
formação para a cidadania. 

Ao lado disso, a sociedade hodierna apresenta uma juventude 
culturalmente plural que demanda formação crítica, comportamento 
autônomo e responsável, cabendo às escolas, junto à sociedade e 
órgãos públicos, propiciar experiências que garantam aprendiza-
gem suficiente para um vislumbre da realidade, com capacidade de 
enfrentar novos desafios de caráter social, econômico e ambiental, 
pautados na ética. (Brasil, 2018). 

Desta forma, o aprendizado do protagonismo e a preparação 
para a vida adulta se formam durante o processo de escolarização, 
culminando com a definição pela continuidade dos estudos em um 
curso de graduação ou pela profissionalização precoce, momento 
no qual se define a carreira profissional. A questão inquietante é que, 
cada vez menos jovens chegam ao término da educação básica con-
victos de sua trajetória posterior.

A busca por essa resposta passa por questões que envolvem, 
não somente o jovem, mas também a família, além da escola e, indi-
retamente, a instituição de ensino superior. Neste contexto, cabe às 
instituições olharem para seu público potencial e entenderem suas 
demandas. Paz e Lima (2022) apontam que é primordial para a uni-
versidade pensar sobre seu currículo de modo a respeitar os aspectos 
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sociais e acolher os ingressantes para além da sala de aula, oportuni-
zando vivências universitárias que ultrapassem o ensino. Para tais, a 
instituição deve se propor a investigar este fenômeno social em seus 
processos seletivos e buscar meios para escolhas mais conscientes 
que reduzam a necessidade de desistências, mudanças de cursos e 
outras dificuldades que a gestão universitária enfrenta.

Destaca-se que o momento da escolha do curso supe-
rior passa por uma série de motivações, muitas delas distantes de 
questões técnicas do sistema de ensino. O jovem interioriza e se 
ajusta, mesmo que inconscientemente, às estruturas sociais, levando 
em consideração sua história de vida, origens e anseios. Segundo 
Resende (2022), estas escolhas são estruturadas em uma espiral 
de oportunidades e aspirações que passam pelo campo da sub-
jetividade, uma vez que tal predileção tem forte ligação com a ori-
gem social do jovem. 

Neste contexto, o concluinte do Ensino Médio que busca 
um processo seletivo para ingresso no ensino superior tende a 
fazer escolhas profissionais ligadas aos cursos mais tradicionais 
de graduação oferecidos (Sparta; Gomes, 2005). Essa preferência 
está intimamente ligada ao desenvolvimento histórico do Ensino 
Médio, da educação superior e da educação profissional do Brasil, 
que resultam em forte carga discriminatória em relação às diferen-
tes profissões de nível técnico/operacional e aquelas possíveis de 
se alcançar apenas com a conclusão de um curso de graduação. 
Mesmo entre as carreiras proporcionadas pelos diferentes cursos 
e áreas de conhecimento ofertadas no ensino superior, há discri-
minação evidente. Todo esse cenário precisa ser compreendido 
pelo jovem, que necessita, ainda, avaliar quais opções disponíveis 
para ingresso em termos de categoria administrativa: instituições 
públicas ou particulares. Atualmente o país conta com 2.595 insti-
tuições de Ensino Superior, sendo 88% delas privadas. Apenas 312 
instituições são públicas (INEP, 2023). 
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O censo educacional de 2022 indica que foram ofertados 
44.951 cursos de graduação pelas 2.595 instituições de ensino supe-
rior (IES) no Brasil. Naquele ano, 4,7 milhões de candidatos ingressa-
ram nas IES, sendo que desse total, 89% se matricularam em insti-
tuições privadas. (INEP; 2023). Os totais apontam que a procura pela 
especialização profissional é uma tendência efetiva na sociedade, 
contudo, nem todos conseguem arcar com os gastos inerentes a 
uma graduação em IES particulares. Logo, a opção seria pleitear uma 
vaga numa instituição pública, porém, a concorrência é acirrada. ￼

O REFLEXO DO ATUAL ENSINO 
MÉDIO NA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Apesar de ponderações e posicionamento contrários, a 
implantação do Novo Ensino Médio se deu em 2022 e, observa-se, 
não houve tempo hábil para a redução do quadro de insegurança 
quanto à escolha do curso superior. Esta situação, por sua vez, deve 
continuar gerando efeitos deletérios no ambiente educacional supe-
rior, uma vez que, ao não se definir ou ao escolher erroneamente o 
curso de graduação, o estudante, além de se sentir frustrado, tem 
menos chances de sucesso, potencializando o cenário de abandono 
ou tentativas de mudanças de curso dentro da universidade. 

A situação elucidada é fato no ambiente universitário, evi-
denciado pela elevação anual dos indicadores de evasão e transfe-
rência entre cursos. As instituições de Ensino Superior, sejam elas 
públicas ou privadas, precisam lidar com a crise da educação básica, 
uma vez que o reflexo é sentido, com cada vez mais intensidade, 
nas matrículas e formação de turmas dos cursos de graduação. As 
adversidades evidentes do Ensino Superior, portanto, são agravadas 
pela dificuldade que muitos jovens enfrentam ao não planejaram, de 
forma consistente, seu futuro profissional. 
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Há diversas lacunas a serem preenchidas para que essa tran-
sição melhore seus indicadores de sucesso. Segundo Lobo (2012, p. 8): 

Como o Ensino Médio deveria ser cada vez mais o grande 
e natural ‘abastecedor’ do Ensino Superior, se não houver 
uma melhoria de resultados dos seus concluintes e/ou um 
acréscimo importante nas políticas ao estudante em geral, 
as matrículas das IES públicas e/ou privadas tendem a 
diminuir ainda mais em seu global, uma vez que apenas 
parte dos egressos do Ensino Médio vão para as faculda-
des e universidades.[...] O que acabou ocorrendo, na ver-
dade, foi que os alunos se distribuíram cada vez mais entre 
um número maior de instituições, e dentro delas, entre 
mais cursos, diminuindo o total médio de alunos por curso. 

Uma das questões atuais é que a quantidade de opções de 
cursos, formas de ingresso, modalidades de oferta e de instituições 
de Ensino Superior, públicas ou privadas, pulverizaram a atenção dos 
futuros ingressantes. Além disso, o avanço das tecnologias digitais 
e a disseminação do acesso à internet trouxe novos desafios para 
as formas convencionais de oferta dos cursos superiores. Como 
resultado, questões não prioritárias antes, tais como a facilidade de 
matrícula em cursos com baixa concorrência, as formas de estudo 
(presencial, a distância e modelo híbrido), os custos muito atrativos 
de mensalidade em cursos de baixa qualidade, a mobilidade dificul-
tada em grandes cidades ou entre o lócus do jovem e a faculdade 
que deseja, ou ainda, a dificuldade de custeio para manutenção do 
postulante um uma cidade mais distante se sobrepõem ao que deve-
ria ser o primordial: a escolha da profissão a ser decidida. 

Um dos impactos dessa enormidade de opções reflete-se, 
em hipótese, na desistência do curso pretendido, ou ainda, na ten-
tativa de mudança de graduação quando já é oficialmente um estu-
dante universitário. O cenário descrito encontra respaldo nos dados 
oficiais que apontam que, segundo o censo da educação superior de 
2022 (INEP, 2023), a desistência se mantém em patamares elevados 
há uma década, conforme se observa na Figura 3.1. 
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Figura 3.1 – Coorte9 de Indicadores de trajetória dos estudantes no curso de ingresso 
no 10º ano de acompanhamento - Brasil 

Fonte: INEP (2023).

Esse cenário não é favorável, pois traz consigo um outro 
ponto dificultador para as Instituições de Ensino Superior: as vagas 
ociosas. Há um contingente de problemas que vai desde o impacto 
no trabalho docente, até o aporte financeiro, que, no caso das públi-
cas têm efeito secundário de ineficiência na aplicação de recursos 
públicos, já que houve investimentos governamentais - advindos do 
pagamento de impostos pelo cidadão - para que a vaga estivesse 
disponível e pudesse ser ofertada. Gonzaga e Lipp (2014) reforçaram 
tal premissa quando apontam que, por tentar fazer a escolha – dita 
– correta, refuta-se a ideia de que, no decorrer da vida profissional, 
outros momentos que exigirão uma postura decisiva se farão presen-
tes, fazendo com que outros rumos, até então inimagináveis, deverão 
ser tomados. Ainda segundo os autores, “[...] na área profissional  

9	 Coortes de ingressantes de 2010, 2011, 2012 e 2013. O coorte é um estudo observacional no qual os 
indivíduos são classificados segundo seu status de exposição (expostos equivale ao ingresso em 
um curso superior), sendo seguidos para avaliar as trajetórias em determinado período de tempo.
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o grau de dificuldade aumenta pelo fato de existirem inúmeras áreas 
que podem ser escolhidas e consideradas pelo jovem dentro da 
mesma profissão”. (Gonzaga, Lipp, 2014)

Durham (2010) destacou ainda mais este fato ao afirmar que 
“obviamente repercute no Ensino Superior. Podemos inferir que os 
alunos dos níveis 16 e até 20 anos não têm condições de enfrentar o 
Ensino Superior com sucesso e estarão excluídos desse nível de ensino”. 
(Durham, 2010, p. 166). Isso quer dizer que todo o esforço realizado em 
conjunto entre escola, Ensino Superior e Governo não foi o suficiente

Não é só a universidade que deixa de cumprir com sua 
missão institucional, mas o próprio aluno, que precisa lidar com o 
sentimento de frustração e fracasso, a família, que perde o investi-
mento financeiro relativo à moradia, alimentação e outros gastos, e a 
sociedade, por não poder contar com a mão de obra qualificada que 
esse cidadão alcançaria ao final de sua graduação. 

Este cenário de insucesso tornou-se um desafio para os ges-
tores educacionais. Hipotetiza-se que um dos problemas se relaciona 
com a qualidade e a disponibilidade da educação básica, contudo, 
enquanto ele não é resolvido, ações podem ser realizadas no âmbito 
do ensino superior para tentar mitigar tal quadro. Uma dessas formas 
é conhecer melhor e se comunicar de forma mais eficiente com os 
jovens. É do que falaremos a seguir. 

COMUNICAÇÃO COM OS JOVENS 

O Marketing convencional tem como um de seus principais 
objetivos estreitar laços de fornecedores com os clientes, converten-
do-os em vendas e consumo de serviços. Kotler e Armstrong (1993) 
afirmam que o Marketing é o processo social e de gerenciamento pelo 
qual as pessoas e grupos adquirem aquilo que necessitam e desen-
volvem desejo por meio da criação e troca de produtos e valores. 
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A ascensão do capitalismo fixou estes hábitos na sociedade, 
o que tornou rotineiro o apelo em variadas vertentes para atrair o 
público-alvo e convertê-lo em valores, sejam monetários ou de 
acesso. Em épocas remotas, utilizava-se tais técnicas para a venda 
de bens materiais, contudo, o avanço da tecnologia e o conceito de 
sociedade em rede do sociólogo Manuel Castells10 fizeram com que 
toda e qualquer prestação de serviço fosse alvo de estratégias para 
atração e manutenção de novos clientes. 

A Educação, imersa nos fenômenos sociais de seu tempo e 
condicionada por decisões políticas, opera, no Brasil, com a lógica 
de mercado, convertendo-se em mercadoria, podendo, segundo 
Lombardi e Saviani (2005), servir tanto como mecanismo para as 
condições exploratórias e de subordinação do trabalhador, quanto 
de alavanca para a transformação histórica e necessária da socie-
dade. Logo, uma de suas premissas é a preparação para o mundo 
de trabalho. Portanto, a lógica capitalista passa a ser incorporada, 
uma vez que o atual cenário das políticas educacionais perpassa 
pela construção do Estado Neoliberal, que trouxe à tona novamente 
as ideias do capitalismo Laissez Faire, ou seja, deixar o mercado agir 
sem interferências das ações do governo. 

Contudo, em relação à educação formal, o Estado mantém 
seu papel primordial, uma vez que a Constituição Federal garante, em 
ser art. 205, o direito à educação para todo o cidadão (Brasil, 1988). 
É neste contexto que, no final da década de 1990, o Brasil adotou 
o modelo de mercantilização atrelado ao processo de globalização. 
Romualdo Oliveira (2009) listou os itens educacionais propostos 
dentro desse novo modelo, como a oferta direta de cursos (presenciais 
e a distância) pela iniciativa privada, produção de materiais  

10	 Segundo Manuel Castells, Sociedade em rede é um conceito aportado na sociologia para referir-se  
a uma sociedade organizada dentro de um sistema comunicacional mediado por tecnologias.

	 Castells, Manuel, 1942-. A  sociedade em rede/Manuel  Castells; tradução: Roneide Venâncio 
Majer. - (A era da informação: economia, sociedade e cultura; v. 1).
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de caráter instrucional como livros, apostilas, softwares e consultorias 
empresariais que abarcam, tanto a assessoria financeira, quanto a 
gestão de recursos do setor (Oliveira, 2009). Logo, a mercantilização 
imposta por este modelo de negócio fez com que escolas de todos 
os segmentos (nível básico, técnico e superior) incluíssem em sua 
cota de serviços atributos adicionais para serem alvo da aprecia-
ção de seus potenciais “clientes”. O estudante passou a ser enca-
rado como este cliente. 

Para Carvalho (2012), a mercantilização do nível educacional 
superior tornou-se central, evidenciada tanto na interferência política 
no processo decisório, por meio da atuação de lobbys e de banca-
das no Congresso Nacional que são financiadas pelos grupos com 
maiores recursos econômicos, como pelas dificuldades enfrentadas 
pelo poder público em neutralizar o avanço do movimento de con-
centração e internacionalização do capital no setor. 

Neste contexto, a presença de concorrência e o foco na cap-
tação de recursos fizeram com que as instituições buscassem, de 
forma mais proativa, seu público-alvo. No caso das universidades, o 
objetivo é trazer o estudante concluinte do Ensino Médio para ocupar 
uma das vagas disponíveis. Para alcançar tal premissa, uma gama de 
estratégias é desenvolvida. Tais atividades englobam ações perso-
nalizadas realizadas de forma presencial, indo até onde o potencial 
estudante está, também de forma remota. Com o advento da popu-
larização da internet e a crescente utilização das redes sociais, boa 
parte deste público encontra-se no ambiente online. 

Se o conceito de Sociedade em Rede remete todos ao 
espaço virtual, a educação como mercadoria não ficou de fora. Para 
isso, precisou apropriar-se de alguns desses conceitos para acessar 
esse futuro universitário. 
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Várias são as teorias do marketing que podem ser aplicadas 
a este contexto educacional virtual e mercantilizado. O que se pro-
cura hoje é estreitar laços com este público, uma vez que o ambiente 
virtual é extenso e, por si só, muito impessoal. Vaz (2010) já falava 
sobre a questão da importância dessa proximidade quando reforçou 
que o momento hodierno pode ser representado pelo relaciona-
mento, tendo como norteadora a personalização da comunicação, 
dos produtos e serviços ofertados, criando um laço emocional de 
forma que o consumidor final escolha seu serviço, não pelo produto 
ou preço, mas pelo coração.

A mercantilização nestes casos, muitas vezes é focada 
somente em atingir o público-alvo, não levando em consideração 
a realidade do estudante. Muitos postulantes ao Ensino Superior 
apresentam expectativas elevadas e por vezes pouco realistas que 
perpassam o campo de suas vivências pessoais, carreira escolhida 
e futuro profissional. O resultado dessa combinação pode ser o de 
futuros universitários frustrados por não terem seus anseios concre-
tizados e sem possuírem uma base sólida no que tange a viabilidade 
de suas expectativas. 

Este quadro, repisamos, também afeta as instituições, que 
deixam de atender uma demanda real e crescente por conta da eva-
são, além da sociedade, que não poderá contar com a mão de obra 
qualificada deste desistente. 

Ao lado disso, o Marketing Educacional tem aperfeiçoado 
suas táticas para que o objetivo seja mais assertivo. É preciso levar 
em consideração não somente a conversão, mas a mantença desse 
estudante dentro do espaço universitário. Tal premissa tem uma 
prerrogativa básica: cada universitário desistente é um reincidente 
no cenário mercantilista, obrigando as estratégias de marketing a 
terem de ser repensadas para que ele se torne novamente atraído 
para a universidade. O público é misto e exige múltiplas estratégias. 
Soares et al. (2013), ressalta que esse desafio deve ser encarado 



S U M Á R I O 83S U M Á R I O

pela universidade levando em consideração a heterogeneidade de 
seu público-alvo, o que mostra a relevância de reunir serviços de 
apoio à integração deles, uma vez que não é somente a elite que 
está à procura deste serviço, já que nas últimas décadas o público 
tornou-se ainda mais diverso em relação a origem social, compe-
tências e motivações.

Não é mais possível efetivar uma estratégia e adotá-la como 
única e eficaz na captação do estudante ao longo de anos. A plu-
ralidade exige o desenho de métodos que sejam válidos e estáveis, 
que contemplem atingir o maior número possível de membros que 
compõem o público-alvo em questão. 

O aluno ingressante da universidade compõe um caso de estudo 
relevante para compreensão desta relação entre marketing, escolha de 
curso e processos seletivos de ingresso realizados pelas instituições 
de Ensino Superior. Como, por força da lei (LDBEN 9.394/1996), o pro-
cesso seletivo é a única forma possível de ingresso dos que concluem o 
Ensino Médio na universidade, as IES públicas e privadas adotam dife-
rentes formas de processo seletivo, embutindo estratégias de marketing 
educacional nesta etapa do ingresso. Uma das configurações adotadas 
é o Processo de Avaliação Seriada (PAS), que permite ao candidato se 
submeter à realização das etapas do processo seletivo e realizar provas 
anuais correspondentes aos anos do Ensino Médio. 

O estudante do Ensino Médio, assim como os demais candi-
datos que adentram a universidade por meio do SISU11, por exemplo, 
está imerso na Sociedade em Rede, e por isso está mais que presente 
no ambiente virtual, que tende a aumentar cada vez mais. Conforme 

11	 O SISU, sigla para Sistema de Seleção Unificada, é um sistema eletrônico gerido pelo MEC para as 
vagas ofertadas por instituições públicas de Ensino Superior brasileiras. Tal sistema tem por obje-
tivo executar a seleção dos estudantes com base na média da nota do Enem, o Exame Nacional do 
Ensino Médio, respeitando o limite da oferta das vagas por curso e modalidade de concorrência. 
Tal seleção leva em conta as escolhas dos candidatos inscritos e o perfil socioeconômico para a 
Lei de Cotas. (Brasil, 2023. https://acessounico.mec.gov.br/sisu)
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dados da pesquisa IC Kids Online Brasil de 2023, realizada pelo Comitê 
Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), 88% das crianças e jovens entre 
9 e 17 anos que usam a internet no Brasil têm ao menos um perfil nas 
redes sociais. Logo, é plausível considerar este futuro ingressante habita 
o ambiente virtual e estar suscetível às estratégias de marketing digital 
das instituições de Ensino Superior e às influências que geram anseios 
quanto ao seu futuro modo de vida relacionado ao sucesso profissional. 

Portanto, compreender o fenômeno da escolha por fazer 
um processo seletivo para um determinado curso depende do diá-
logo com esse público, buscando formas de entender como se dá o 
engajamento e humanização dos processos que envolvem todas as 
etapas até sua chegada efetiva à sala de aula. Por suposto, a chave 
do laço a ser construído entre instituição de Ensino Superior e o 
ingressante é o engajamento, bem definido por Costa e Vitória:

Portador de uma infinidade de significados, o vocábulo 
engagement figura nas mais diferentes áreas de conhe-
cimento como, por exemplo, na Psicologia, na Política, 
no Marketing, na Informática e na Educação. Assim, é 
possível afirmar que existem diferentes formas de enga-
gement (pessoal, moral, social, profissional, identitário, 
acadêmico, relacional etc.) que longe de apresentarem 
um consenso ou a possibilidade de estabelecimento de 
um conceito único e sintético, contemplando as múltiplas 
áreas do saber, abrem margem para diferentes interpreta-
ções e perspectivas. (Costa; Vitória, 2017, p. 2162)

Um fato que desperta a atenção é a desistência deste can-
didato depois de passar por todo o processo seletivo e efetivamente 
garantir sua vaga na universidade escolhida. Por isso, é relevante que 
as IES passem a observar, com atenção, os motivos que levam seu 
público-alvo a escolher um processo seletivo específico, bem como 
os motivos de transformação (ou não) da aprovação na seleção de 
ingresso em matrícula inicial. Para observar estes motivos conside-
ramos relevante que se passe a adotar uma forma de comunicação 
que favoreça a obtenção de informações relevantes e a adesão à 
coleta de dados realizada na inscrição para o processo seletivo. 
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As ferramentas do marketing digital podem oferecer meios 
efetivos para a comunicação mais próxima dos jovens e para a efe-
tiva sensação de engajamento deste com sua escolha para ingresso 
na universidade. O intuito é gerar grupos de interesse de potenciais 
estudantes universitários levando-se em consideração característi-
cas que confiram homogeneidade a cada grupo. Esta estratégia de 
planejamento permite construir alianças com o potencial estudante, 
permitindo que ambos – IES e interessado no processo seletivo – 
trabalhem direcionados a um conjunto de objetivos em comum, 
construindo uma relação baseada na confiança, colaboração e dura-
bilidade. Dentre as estratégias de segmentação, uma das ferramen-
tas mais utilizadas é a criação de uma Persona. 

No marketing digital, Persona é um personagem fictício que 
tem por função representar o cliente ideal de um negócio, levando 
em consideração dados e características de pessoas reais, como 
idade, comportamento, objetivos, desafios e informações de caráter 
demográfico. A primeira persona foi criada em 1983 pelo designer e 
programador de softwares Alan Cooper. Ao desenvolver um sistema 
de gerenciamento de projeto, Alan usou Kathy, uma gestora de pro-
jetos, como uma “persona primitiva”. Cooper (1999), define persona 
como um arquétipo de usuários reais, elaborado com precisão signi-
ficativa ao ponto de gerar identidade com eles. Sua construção se dá 
a partir da observação e coleta de dados dos usuários em potencial.

Muitas organizações têm investido em personas para se 
aproximar de seu público-alvo. Um exemplo que pode ser citado é da 
empresa de varejo Magazine Luiza, que criou, desde 2003, Lu, a perso-
nagem principal de todas as redes virtuais da loja, que acumula quase 
6 milhões de seguidores. Além de conhecer melhor seu público-alvo, a 
persona permitiu criar uma “identidade” para o negócio frente à vasti-
dão e distanciamento que o ambiente virtual possui. Essa abordagem 
pode ser adotada no campo do Ensino Superior como forma de apro-
ximação com os potenciais ingressantes na universidade, na intenção 
de se conhecer melhor e se comunicar mais assertivamente com eles.
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ÚLTIMAS CONSIDERAÇÕES 

A definição do futuro profissional perpassa por uma série de 
questões que vão desde a vivência cotidiana até as aptidões e voca-
ções. Quando o momento de oficializar tal escolha chega, o estu-
dante inicia uma etapa cercada de indagações e insegurança. Qual 
caminho seguir? Que carreira escolher? A identidade ocupacional, 
que se desenvolve em conjunto com a identidade pessoal, é formada 
a partir das percepções que o indivíduo adquire sobre os papéis pro-
fissionais com os quais teve contato ao longo de sua vida. Na maioria 
dos casos, é no final da adolescência que este momento se apresenta 
e ela é um período, por si, bastante desafiador para os jovens. Dessa 
forma, a escolha de uma profissão está intimamente ligada à com-
preensão de que o indivíduo constrói suas identidades e decisões 
com base nas influências que internaliza do ambiente ao seu redor.

Quando se precisa tomar uma decisão que definirá o futuro, 
é esperado que o jovem tenha dúvidas, afinal, é hora de avaliar quais 
as habilidades e a disponibilidade de ter que exercer a função preten-
dida ao longo da vida adulta. Nesta etapa a família tem um peso con-
siderado grande por muitos estudiosos, uma vez que é no ambiente 
familiar, que desde a infância, a pessoa convive e constrói a base que 
irá sustentar sua vida em sociedade, incluindo a carreira profissional. 
As escolhas decorrentes da conclusão da educação básica geram 
ansiedade na vida do estudante e de sua família, sendo, muitas vezes, 
fonte de stress. O jovem, além de enfrentar as dificuldades próprias 
da adolescência, como mudanças físicas, morais e sociais, precisa 
confrontar também a questão de ordem profissional, o que faz dessa 
escolha um momento crítico. 

É nesse cenário que pode haver dificuldades para definir o 
curso superior, uma vez que a aptidão pode dar margem para mais de 
uma opção de graduação. Terruggi, Cardoso e Camargo (2019), refor-
çam que o cenário é turbulento, uma vez que o mundo do trabalho  
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exige profissionais competitivos, com habilidades e competências 
que são estimulantes para o jovem definir sua carreira profissional, 
mesmo não tendo, muitas vezes, vivenciado práticas laborais. É 
diante de tantos impasses que tal tomada de decisão faz com que 
o jovem escolha uma profissão e papel que ele irá desempenhar 
na sociedade. Faz-se necessário, nesta fase, o apoio da família, da 
escola e, muitas vezes, a presença de um orientador profissional que 
o conduza no que tange o seu desenvolvimento vocacional. 

Ao analisar todos os estressores que acompanham a esco-
lha de um curso superior profissional, é notório que o momento da 
oficialidade da predileção traz mais chances de insucesso que de 
acerto e os diversos fatores de influência (escola, família, orientação 
vocacional, grupo social e situação socioeconômica) afetam o com-
portamento do jovem no momento da opção.

Os desafios vividos por estes jovens na contemporaneidade 
e os déficits observados na Educação Superior, principalmente a 
pública, estão criando efeitos danosos para tal escolha que, hipote-
ticamente, estão gerando baixo ingresso e/ou abandono em cursos 
superiores de instituições públicas. As IES, portanto, estão convida-
das a fortalecer laços com os jovens e se tornarem fonte apoio a eles 
desde o primeiro ano do ensino médio. 
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“Eu vejo o futuro repetir o 
passado, eu vejo um museu de 
grandes novidades…” Cazuza.

INTRODUÇÃO

No campo da educação, principalmente no nível superior, 
existe hoje um grande apelo, que beira à pressão, pela implantação 
de “inovações pedagógicas”. Porém, quando se aborda o tema no 
âmbito interno das instituições e escolas, nem sempre as equipes 
de gestão, os técnicos e professores têm pleno conhecimento dos 
pressupostos envolvidos em tal demanda. 

Conforme argumentei no Capítulo 1, frequentemente se toma 
a Inovação Pedagógica (IP) como sinônimo da combinação entre uso 
de artefatos de tecnologias digitais de Informação e Comunicação 
(TDIC) com Metodologias Ativas (MA). Também existem. nas pro-
postas que se autoproclamam como IP, discursos frequentes envol-
vendo modismos tais como: Metaversos (MV) Educação Híbrida 
(EH) e Inteligência Artificial Generativa (IAG). Portanto, faz-se neces-
sário que reflitamos quais bases teórico-conceituais validam estas 
propostas, bem como quais são os pressupostos e requisitos para 
que tais iniciativas alcancem êxito.

No plano metodológico, frequentemente são evocadas 
as Pedagogias Ativas como sinônimo de Inovação Pedagógica. 
Por exemplo, no Parecer nº 14 de 2022, do Conselho Nacional de 
Educação, aprovado pelo colegiado pleno em 05/07/2022 e cujo 
teor trata de “Diretrizes Nacionais Gerais para o desenvolvimento do 
processo híbrido de ensino e aprendizagem na Educação Superior” 
(MEC, 2022) há inúmeras referências às metodologias ativas e ao 
uso de TDIC para mediação pedagógica como sinônimos de IP. 
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Este parecer deveria ser base regulamentar para a liberação da 
Educação Híbrida no ensino superior, mas, felizmente, não recebeu a 
homologação do Ministro da Educação, desde então.

É preciso destacar que o suporte teórico da aprendizagem ativa 
(aporte da psicologia da educação que embasa as chamadas metodo-
logias - ou pedagogias - ativas) não garante, por si, uma IP. É necessário 
considerar, também, que as diferentes abordagens pedagógicas 
disponíveis para os arranjos curriculares não deveriam ser definidas, a 
priori, por escolhas arbitrárias, e implantadas por imposição. Considero 
que a introdução de metodologias de ensino que representem avanço nos 
processos de ensino-aprendizagem demandam, como pressupostos: 

	■ Adequações na infraestrutura da instituição;

	■ Compatibilidade entre as especificidades do conteúdo, os 
métodos mais adequados ao ensino-aprendizagem destes, 
as características de personalidade do docente, o conheci-
mento que o docente tem do conteúdo e de recursos didáticos 
específicos (incluindo-se os digitais) que possibilitem melhor 
mediação pedagógica nas atividades de aprendizagem;

	■ Formação específica e continuada de docentes, técnicos  
e gestores;

	■ Preparar os estudantes para as novas formas de estudar  
e aprender;

	■ Projeto Pedagógico Institucional e Projetos Pedagógicos dos 
Cursos coerentes com as abordagens teóricas de ensino-
-aprendizagem eleitas.

Além disso, inovar pedagogicamente demanda acompanha-
mento continuado e minucioso das atividades de ensino-aprendiza-
gem. Este acompanhamento deve ser realizado por equipe de apoio 
especializada, a fim de se evitar que estudantes se formem por meio 
de metodologias e currículos promissores, mas que se traduzem,  



S U M Á R I O 93S U M Á R I O

na prática, em precarização dos conteúdos curriculares e deforma-
ção de competências (Martins, 2023).

Também convém reforçar que IP pode disfarçar as mesmas 
práticas pedagógicas conservadoras, baseadas no instrucionismo, 
que estão na base do que Paulo Freire denominou de Educação 
Bancária (Freire, 1997) e Saviani de Pedagogia Tradicional (Saviani, 
2020). As TDIC, quando utilizadas em contexto educacional que pre-
serve a abordagem comportamental (behaviorista) pode ser redu-
zida a maquinaria de ensinar (Pimentel; Carvalho, 2021). As máqui-
nas de ensinar, por mais lúdicas e bem-intencionadas que sejam, 
continuarão a gerar os mesmos efeitos da educação bancária, não se 
constituindo em real inovação da prática pedagógica. 

INOVAÇÃO, MUDANÇA OU REFORMA?

Quem define um processo como inovador? No caso das IP, 
há um componente mercadológico que empurra as instituições para 
a autodeclaração de que inovam. Convido-o a uma breve retrospec-
tiva da inovação no contexto educacional a fim de compreendamos 
melhor esta categoria em distinção às mudanças ou reformas que, 
por vezes, são “vendidas” como inovações. 

Graciela Messina12, em 2001, publicou um artigo que compõe 
um conjunto de ensaios escritos no âmbito do Projeto Inovações 
Educacionais na América Latina, descrevendo bons parâmetros 
para a categorização da IP. Ela considerou que o termo inovação não 
era novidade e que se incorporou ao discurso de transformação no 
campo educacional na década de 1970. Desde então, seu significado 
e as práticas que o envolvem se modificaram consideravelmente. 

12	 Consultora da Unesco/Oficina Regional de Educação para a América Latina e Caribe
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No nascedouro, o termo Inovação foi utilizado para carac-
terizar propostas prescritivas e impostas pelos legisladores e pla-
nejadores de políticas educacionais. Cada escola e seus profes-
sores deveriam adotá-las em suas atividades de ensino. Portanto, 
a inovação se tornou uma imposição autoritária, cujo objetivo era 
alterar a atuação didática do professor. Essa estratégia, do tipo 
top-down, é uma reforma e não inovação. A partir dos anos 1990 
é que se passou a uma abordagem mais intrainstitucional da ino-
vação educacional, com ideias de incorporação de atividades de 
aprendizagem mediadas pelo professor como centralidade da prá-
tica pedagógica. A partir de bons resultados, tais iniciativas pas-
saram a compor o repertório dos projetos políticos pedagógicos. 
Em seguida, vieram atos normativos e de avaliação dos sistemas 
educacionais, que passaram a valorizar as metodologias baseadas 
na aprendizagem ativa, indicando às instituições que as adotar era 
indicador de boa qualidade.

Observando tal evolução, Messina (2001), propôs dois com-
ponentes básicos, para se caracterizar a inovação: (1) ela deve provo-
car alteração significativa prática pedagógica corrente; (2) ela deve 
ser intencional e planejada, em contraponto às mudanças espontâ-
neas ou esporádicas. Além destas, acrescento que: (3) a alteração 
da prática pedagógica deve gerar efeitos positivos na aprendizagem, 
com melhoria de indicadores de qualidade e (4) as ações inovadoras 
devem ser reconhecidas como tal pelas comunidades estudantil e 
docente, visto que a autodeclaração de inovação é, tal como o auto-
elogio, um constrangimento desnecessário quando falso. 

Portanto, a IP é um tipo de mudança provocada no âmbito 
de cada instituição, deliberadamente e conscientemente assumida, 
visando a melhoria da ação educativa. Inovar não se confunde 
com reforma, visto que na reforma há um poder instituído que se 
dispõe a planejar e legislar sobre modificações a serem aplicadas 
(Palma; Foster, 2011). 
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A origem e o sentido do processo de inovação efetiva, 
segundo Neirotti e Poggi (2005), também é relevante. A incorpora-
ção da IP tem mais chances de efetividade quando se dá de dentro 
para fora e da base para o topo do sistema (sentido botton-up). As 
inovações duradouras nascem menos de um planejamento externo 
aos agentes da própria inovação e mais de uma maneira criativa e 
diferente destes agentes se organizarem e atuarem nos processos 
(Neirotti; Poggi, op. cit.). 

Ante o exposto, considero que, por meio de problematiza-
ções, seja possível dar significado balizar a implantação de TDIC, MA 
e/ou EH em cursos superiores e mesmo na educação básica. Como 
questões norteadoras da problematização, sugiro:

	■ Qual é o ineditismo do processo planejado? 

	■ Cada item que caracteriza tal ineditismo é passível de domí-
nio das pessoas envolvidas?

	■ Que efeitos desejáveis (ganhos/melhorias) o processo tem 
potencial para gerar?

	■ Que evidências desses ganhos são/serão observáveis para 
que se realize o monitoramento?

	■ Quais são as necessidades e custos efetivos envolvidos 
para implementação? 

	■ Que melhorias efetivas nas práticas educativas o ineditis-
mo trará? 

	■ Que possibilidades oferece para adaptação, difusão e trans-
missão a outros agentes/grupos? 

	■ Como os estudantes reconhecerão/identificarão as novida-
des? Há boa probabilidade de atribuírem a elas vantagens/
ganhos qualitativos?
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	■ O planejado (ou algo semelhante) já foi tentado por outra 
instituição? Quais foram os resultados?

Com base nas reflexões provocadas por estas questões 
problematizadoras será possível refinar a ideia inicial, estabelecer 
um processo de avaliação qualitativa e implementar, de preferência 
por meio de um projeto-piloto, a inovação pretendida. O monito-
ramento e a aplicação por meio de um projeto-piloto permitirão à 
instituição realizar ajustes e ampliar gradativamente a adoção das 
inovações em seus cursos.

METODOLOGIA ATIVA E EDUCAÇÃO 
HÍBRIDA COMO INOVAÇÕES

A proposta de IP na educação superior é acompanhada de 
forte associação desta com a adoção em larga escala de Metodologias 
Ativas. Estas, por sua vez, são uma reunião de métodos e técnicas 
de ensino que têm como base conceitual a aprendizagem ativa, cuja 
singularidade é o deslocamento da centralidade do processo do 
professor para a comunidade aprendente (professor e conjunto de 
estudantes) (Lima; Martins; Ferreira, 2020).

Bonwell e Eison (1991) destacaram que o termo Aprendizagem 
Ativa (Active Learning) se refere, em sua origem, a um agrupamento 
de técnicas que fomentam a participação qualificada dos estudantes, 
por meio de atividades de aprendizagem, conferindo-lhes responsa-
bilidade e protagonismo compartilhado com o professor. O estudante, 
nessa abordagem, não é simples ouvinte e anotador das informações 
ditadas pelo docente. É um dos protagonistas, envolvido ativamente 
com seus estudos. Este envolvimento o leva a fazer e a, simultanea-
mente, pensar sobre o que faz, avaliando constantemente os resulta-
dos, em uma espécie de espiral de ação-reflexão-validação-nova ação. 
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A origem da Aprendizagem Ativa é atribuída a John Dewey 
(1858–1952), que desenvolveu a argumentação sobre a necessidade 
de a educação formal abandonar técnicas que têm como base a 
memorização repetitiva e se engajarem no ensino “do mundo real”. O 
pragmatismo de Dewey (ele é considerado um dos pais desta corrente 
filosófica) deu origem a propostas pedagógicas que evoluíram para 
a Aprendizagem Significativa elaboradas inicialmente por Jerome 
Bruner (1915-2016) e posteriormente de David Ausubel (1918-2008). 

Para Ausubel (2003), a aprendizagem significativa se dá 
quando novos conhecimentos são integrados à estrutura cognitiva 
preexistente da pessoa que aprende. Em superação ao processo de 
memorização de fatos (como instâncias isoladas), a pessoa realiza 
associações da nova informação com conceitos, proposições e pro-
cessos aprendidos anteriormente. Há, portanto, uma conexão lógica, 
no nível cognitivo, entre o novo e os conhecimentos prévios, conexão 
esta que proporciona compreensão duradoura e possibilidade de 
aplicação do que foi aprendido.

Entretanto, Ausubel (2003) alertou que a aprendizagem 
significativa ocorre quando a pessoa se dispõe a atribuir signifi-
cado para integrar o novo conhecimento. Em outras palavras, é o 
aprendente quem regula a significação, e não o ensinante. A partir 
desta premissa, ao trabalhar os conteúdos o professor busca mediar 
pedagogicamente as possibilidades de significação e o estudante, 
por meio da realização das atividades é que gera a significação.

Então, do ponto de vista teórico e de aplicação conceitual 
(amplamente acompanhada de investigações), a substituição do 
ensino instrucional - aquele em que o professor primeiro expõe con-
teúdos e os estudantes o memorizam para em seguida realizarem 
tarefas para fixação do que foi transmitido - pelo ensino-aprendi-
zagem baseado em metodologias ativas só pode ser uma Inovação 
Pedagógica, se consideradas as condicionantes apresentadas na 
forma de problematizações no início deste capítulo.
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Em outra vertente, parte da produção científica categoriza 
como Inovação Pedagógica a mediação pedagógica proporcionada 
por TDIC e, mais recentemente, a Educação Híbrida. Desde a emer-
gência da pandemia da Covid-19, os processos híbridos de ensi-
no-aprendizagem ganharam notoriedade. Por híbrido, neste caso, 
entende-se a alternância de atividades letivas com presença física 
ou virtual, síncrona ou assíncrona, de professores e estudantes em 
um ambiente de aprendizagem. 

Mas o fato de o ensino-aprendizagem ter sido mediado 
exclusivamente por recursos digitais da Internet (ou outros), durante 
o isolamento social imposto pela Covid-19, não significou, por si, que 
ocorreu IP. Ao contrário, o que se viu, em larga escala, foi a repro-
dução do ensino instrucional, repetido por meios virtuais. Portanto, 
além das metodologias adotadas, a integração de recursos tecnoló-
gicos digitais proporcionados pela Internet merecem reflexão quanto 
ao seu real caráter inovativo.

Reforçando, o ensino praticado durante a pandemia, que 
ficou conhecido como Ensino Remoto Emergencial (ERE), foi uma 
contingência daquele momento (Martins, 2020). O foco foi dar conti-
nuidade às atividades de ensino e não a qualidade e a adequação da 
educação quando mediada por TDIC. Se as condições que o provo-
caram tivessem ocorrido 20 anos antes, as escolhas metodológicas e 
tecnológicas certamente seriam outras. Se, no futuro próximo, volta-
rem a ocorrer, também não veremos uma replicação do que foi o ERE 
de 2020 e 2021. Em suma, não vivenciamos Inovações Pedagógicas 
genuínas naquele período. 

Então, o que constitui, de fato, a inovação quando se fala em 
Educação Híbrida? Para responder a esta questão, temos que pensar 
sobre o conceito de Presença e a dialética presença-ausência, visto 
que as TDIC disponíveis permitem a anulação da relação unívoca 
entre ensino e presença física dos sujeitos (seus corpos-mentes) 
com os objetos do ensino-aprendizagem. 
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Na década de 1980, o Conselho Federal de Educação (atual 
Conselho Nacional de Educação) estabeleceu que um dos requisitos 
mínimos para a progressão de estudantes era a frequência mínima 
de 75% de presença nas atividades de ensino ofertadas em cada 
período letivo. Na década de 1980 não existia viabilidade para propo-
sições divergentes deste modo de pensar a presença (estar presente 
ou ausente em um espaço físico específico). 

Revisitando a regulamentação em questão, encontramos as 
seguintes justificativas para a vinculação de frequência mínima com 
a aprovação de estudantes: (1) o aproveitamento escolar satisfató-
rio não se compatibiliza com a redução continuada e sistemática 
da frequência; (2) só a efetiva presença dos estudantes é capaz de 
proporcionar o ambiente adequado ao aprendizado e à formação no 
nível superior; (3) a liberalidade relativa à frequência compromete 
a qualidade do ensino. Ou seja, naquele momento histórico, a pre-
sença física no lócus do ensino era vista como garantia de qualidade 
e viabilizadora da aprendizagem dos conteúdos curriculares. 

Ocorre que, com as tecnologias disponíveis13, não estar pre-
sente fisicamente inviabilizava a conexão intelectual e a interação 
entre professor e estudantes. As possibilidades ficavam restritas ao 
material impresso, transmissão televisiva ou radiofônica, caso não se 
pudesse estar presente fisicamente no ambiente escolar/universitário. 

Porém, no contexto atual, considerando-se os recursos 
educacionais digitais disponíveis e as formas de interação viabili-
zadas por ambientes virtuais de aprendizagem, o conceito de pre-
sença se relativiza. A possibilidade do intelecto do estudante e do 
professor “estar aqui agora” sem que o corpo (físico) esteja, é fato 
corriqueiro. José Armando Valente (2002) e Lee Kwan Min (2004), 
entre outros, perceberam esse movimento de fluidez da presença 

13	 Em 1986 a microcomputação estava dando os primeiros passos e a conexão de computadores em 
rede era praticamente inexistente para empresas, pessoas físicas e instituições educacionais.
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proporcionado pelas TDIC. Armando Valente propôs o termo “estar 
junto virtual” para as interações pedagógicas mediadas por tecno-
logias (Valente, 2002). No “estar junto virtual” a conduta desejável 
para professores e estudantes não se diferencia da requisitada no 
percurso presencial formal.

Assim, o antagonismo Distância (estar ausente) ou Presença 
(estar próximo) passou a ser insuficiente para demarcar categorias 
da educação formal. A massificação do acesso à Internet possi-
bilitou o avanço metodológico dos processos de ensino-apren-
dizagem mediados por TDIC. Ao mesmo tempo, fortaleceu-se a 
dialética da presença-ausência com o surgimento de conceitos tais 
como a telepresença e a presença virtual (Lee, 2004). Kwan Min 
Lee afirma que, toda sensação de presença é mediada por sentidos 
e por percepções, e, portanto, o conceito de presença foi genera-
lizado para a ilusão de “estar lá”, existindo ou não o “lá”, visto que o 
senso de presença pode oscilar do físico (ambiente de fato) para 
virtual (ambiente criado por tecnologia) e/ou imaginário (devaneios 
da mente ou sonhos). 

A partir dessa proposição, Lee (2004) elaborou a seguinte 
(nova) definição para presença: “um estado psicológico no qual 
objetos virtuais (para-autênticos ou artificiais) são experimentados 
como objetos reais de maneiras sensoriais ou não sensoriais” (p. 37). 
Trago este conceito para reflexão, pois, como a combinação meto-
dológica e a mediação pedagógica do ensino-aprendizagem por 
TDIC são plenamente viáveis, a justificativa para a organização de 
momentos presenciais físicos ou virtuais em Projetos Pedagógicos 
precisará estar associada à natureza dos componentes curriculares 
e atividades de aprendizagem concebidas para eles. Não se pode 
mais conceber que a justificativa para a premência da presença física 
é que ela gera, por si, melhor qualidade de ensino-aprendizagem. 
Sejamos coerentes, há estudantes, em sala de aula, mais ausentes 
intelectualmente que muitos que dos participam de atividades online 
(dependendo da natureza destas). O contrário também é verdadeiro. 



S U M Á R I O 101S U M Á R I O

Portanto, a questão não é a presença física ou virtual, mas o que se 
deve fazer em momentos de presença física e o que se pode fazer 
em situações que envolvem atividades de ensino-aprendizagem não 
presenciais (ou presenciais virtuais).

Para que a Educação Híbrida seja IP, se deve considerar que 
as TDICs podem potencializar e ampliar ambientes de aprendiza-
gem, mas que é a metodologia e a mediação pedagógica adotadas 
pelo professor que têm potencial para gerar ganhos qualitativos 
reconhecidos pelos estudantes. 

Os modelos de cursos convencionais (presenciais ou face a 
face) e os que adotam a mediação das TDICs para oferta da EaD 
podem se aproximar (ou convergir) para um novo modelo (com inú-
meras variações) e me parece que aí reside uma genuína oportuni-
dade de inovação. Além disso, a convergência também tem grande 
potencial para a prática da aprendizagem ativa, visto ser a mais 
apropriada para a elaboração das atividades de estudo que levarão o 
estudante a aprender conceitos e processos, bem como desenvolver 
condutas, competências e atitudes.

ÚLTIMAS CONSIDERAÇÕES 

Busquei demonstrar que a associação de Educação 
Híbrida com Metodologias Ativas pode gerar possibilidades de 
inovação educacional, mas não há a garantia de que tal quadro 
gere melhor qualidade no processo ensino-aprendizagem. Além 
disso, o termo inovação remete a algo que seja bom/melhor do 
que o conhecido/experienciado. Então, é prudente ter cautela 
com falsos vínculos de TDIC+MA com os avanços qualitativos do 
ensino-aprendizagem. 
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Alerto que será necessário garantir que inovações metodoló-
gicas não se traduzam em estratégia de redução de custos da oferta 
dos cursos, por meio da redução da carga horária de efetivo trabalho 
docente, principalmente com aplicação de corte do tempo de inte-
ração direta do professor com os seus estudantes e a substituição 
delas por materiais didáticos digitais ou por Internet Bots14. 

As chamadas Inteligências Artificiais Generativas oferecem 
novo potencial inovativo para a educação, na mesma medida em 
que, caso não sejam incorporadas com premissas de mediação 
pedagógica, se constituam como ameaças de rebaixamento, ainda 
maior, da qualidade do ensino. Educação é um processo realizado 
entre humanos e destinado ao desenvolvimento humano. Não deve 
ser reduzida à instrução de fatos, fenômenos, processos e técnicas. 
Temos que nos precaver para evitar que não sejamos transforma-
dos em “coisas” da “Internet das Coisas” e que o abismo já exis-
tente entre elites e povo se torne irreparável, gerado pela criação 
de legiões de indigentes, incapazes de se inserirem nas moder-
nas formas de trabalho.

É necessário garantir que as atividades de ensino-aprendi-
zagem e os componentes curriculares não sejam, em grande parte, 
reduzidos à exposição de conteúdos “empacotados” em multimeios, 
acompanhados de testes informatizados/padronizados e outras for-
mas de digitalização de conteúdo.

A inovação preconizada para a superação dos complexos 
desafios vivenciados na educação formal atual não será obtida ape-
nas com retórica de modernismos, por malabarismos regulamentares 
ou pela inundação de artefatos tecnológicos utilizados para suprimir 
o relacionamento humano direto, simpático e afetuoso. Além disso, o 
que é inovador em um determinado contexto pode não ser em outro. 

14	 Bot é um diminutivo de Robot. O termo Internet Bot se refere a um recurso tecnológico capaz 
de interagir com usuários, de forma dialógica. No campo educacional, é utilizado para suporte e 
atender demandas de estudantes na forma de sistemas tutores inteligentes. 
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Já aprendemos, ao longo das últimas 3 décadas, que a inovação no 
campo educacional, por si, não garante benefícios qualitativos para 
os estudantes e para a sociedade.
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INTRODUÇÃO

A evolução das tecnologias digitais tornou nossa vida mais 
dinâmica. Hoje as notícias se espalham com muita velocidade, a comu-
nicação por meio de chamada de vídeo une pessoas de diferentes 
continentes. Após a pandemia da Covid-19, também se popularizou 
uma nova modalidade de trabalho, a remota (ou teletrabalho). Se, há 
três décadas, os estudantes precisavam de uma tarde na biblioteca para 
consultas à enciclopédia Barsa, a fim de pesquisar informações, por 
exemplo, hoje “damos um Google” e selecionamos um site de confiança 
para o mesmo fim. Podemos, também, fazer a reunião do trabalho em 
grupo por meio de videoconferência para discutir sobre sua realização. 

Com o progresso da tecnologia em diversos setores, espe-
cialmente na área da transmissão de informação, é indispensável 
observarmos a necessidade de ajustar as competências requeridas 
por esse desenvolvimento digital nas mais diversas profissões. Este 
impacto provavelmente resultará na exigência de novas habilidades, 
especialmente voltadas para a resolução de problemas e o uso de 
ferramentas digitais. Dentre as dez habilidades apontadas no Future 
of jobs Report (Relatório sobre o futuro do trabalho) do Fórum 
Econômico Mundial (2020), destacam-se: pensamento analítico e 
inovador; resolução de problemas complexos, pensamento crítico 
e analítico, criatividade, originalidade e iniciativa, uso de tecnologia: 
monitoramento e controle, e tecnologia: design e programação. 

Este foco nas habilidades digitais também se reflete na 
educação. De acordo com o Relatório de Monitoramento Global da 
Educação da UNESCO (2023), a capacidade de resolver problemas é 
fundamental para preparar os estudantes para os desafios do mundo 
digital. O documento destaca a importância da integração de compe-
tências digitais nas práticas educacionais, pois capacita os alunos a 
usarem ferramentas tecnológicas de forma efetiva e ética. Além disso, 
é imprescindível desenvolver a resolução de problemas em conjunto 
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com o pensamento crítico, a criatividade e a compreensão do impacto 
das inovações digitais na sociedade. Dessa forma, a abordagem suge-
rida pela UNESCO complementa as competências identificadas pelo 
Fórum Econômico Mundial, indicando que a resolução de problemas e 
o uso de tecnologias digitais são competências interdependentes que 
devem ser desenvolvidas de maneira integrada.

Uma possibilidade para atendermos à demanda das com-
petências mencionadas anteriormente, seria o desenvolvimento do 
Pensamento Computacional (PeCom15), que está no cerne da for-
mação preconizada para a Educação Digital. De acordo com Wing 
(2006), ele nos dá a oportunidade da resolução de problemas com-
plexos através dos quatro pilares: Decomposição; Reconhecimento 
de padrões; Abstração e Algoritmo. Erroneamente, no sistema edu-
cacional a aprendizagem desse tipo competência é destinada aos 
profissionais da área de ciências exatas (e.g. ciências da computa-
ção, engenharias). Porém, de acordo com Wing (2006), o PeCom é 
fundamental para todas as pessoas. 

O sistema educacional, especialmente o público, está enrai-
zado em tradições e práticas de ensino que remontam a um tempo 
em que as ferramentas tecnológicas atuais ainda não existiam. Em 
contraste, muitos estudantes já integram dispositivos digitais em 
diversos aspectos de sua vida cotidiana. Essa desconexão entre o 
ambiente escolar e a realidade contemporânea pode gerar efeitos 
indesejáveis e precisa ser enfrentada. Enquanto os alunos estão 
imersos nesse novo contexto tecnológico, a escola básica e a uni-
versidade frequentemente permanecem presas ao modelo de ensino 
expositivo, dependente de quadro verde e giz, focado na memoriza-
ção de conhecimentos e fatos.

15	 Utilizarei esta abreviação pois é a adotada no projeto de extensão com interface em pesquisa 
coordenado pelo Prof. Ronei Ximenes Martins. Esta abreviação, segundo ele, foi adotada no projeto 
pois PC (outra possibilidade) é amplamente utilizada e remete aos computadores pessoais. Isto 
poderia dificultar a leitura para iniciados em educação mediada por tecnologias ou para pessoas 
que estudam informática educacional, por exemplo.
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Essa resistência à mudança foi destacada por Papert (2008), 
que observou como a escola, ao longo dos anos, pouco evoluiu. 
Ao comparar o professor de cem anos passados com o atual, o 
autor ressaltou que a maneira de ensinar continua conservadora e 
resistente a inovações. 

Nesse contexto, fica evidente que, enquanto os discentes, 
imersos nas novas dinâmicas tecnológicas, já não possuem as 
mesmas demandas de outrora, as inovações no campo educacional 
ainda oferecem poucas possibilidades efetivas para a maioria deles. 
Por isso, vários pesquisadores (e.g. Papert, op. cit; Almeida, 2014; 
Martins, 2020) defendem a incorporação do desenvolvimento de 
competências para utilização das Tecnologias Digitais de Informação 
e Comunicação (TDIC) nos currículos de forma massiva.

Trata-se de uma questão estratégica para o desenvolvimento 
da maioria dos países, há mais de duas décadas, transcendendo a 
educação superior. A partir de 2018, a integração das TDIC à edu-
cação básica passou a ser parte da atual Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Este documento normativo estabelece dez com-
petências gerais a serem mobilizadas ao longo de todo o percurso 
da Educação Básica. É importante ressaltar que a BNCC propõe a 
incorporação de TDIC em todas as esferas da educação. Em par-
ticular, destacamos a quinta competência, a qual está diretamente 
associada ao emprego de tecnologias digitais:

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 
informação e comunicação de forma crítica, significativa, 
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo 
as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar 
informações, produzir conhecimentos, resolver proble-
mas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e 
coletiva. (BNCC, 2018, p. 7).

Ainda sobre a BNCC, especificamente na sessão do Ensino 
Fundamental, menciona-se o PeCom na área de Matemática e Ciências 
da Natureza. Além disso, entendemos que quando o documento  
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alude à cultura digital, também está implicitamente inserindo o 
PeCom de forma indireta, visto que o domínio dos recursos compu-
tacionais e a linguagem algorítmica aplicada à resolução de proble-
mas fazem parte das demandas atuais, notadamente com o avanço 
da Internet das Coisas e da Inteligência Artificial Generativa. 

Além do documento supracitado, a Lei 14.533 (BRASIL, 
2023), que instituiu a Política Nacional de Educação Digital (PNED), 
determina estratégias para a incorporação das TDIC, abrangendo 
desde a educação básica até o ensino superior, incluindo pesquisa 
e extensão. A meta é promover competências informacionais 
e tecnológicas, bem como ampliar o acesso às novas ferramen-
tas para toda a população brasileira. A referida lei possui quatro 
eixos estruturantes:

	■ Eixo I: Inclusão Digital;

	■ Eixo II: Educação Digital Escolar;

	■ Eixo III: Capacitação e Especialização Digital;

	■ Eixo IV: Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) em Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TIC).

O 2º eixo tem como objetivo primordial, declarado no docu-
mento, assegurar a plena integração da Educação Digital em todas 
as modalidades (e.g. ensino presencial e a distância) e todos os níveis 
escolares, desde a educação infantil até o ensino superior. Esse eixo 
visa a promoção dos letramentos digital e informacional, além de 
incentivar o desenvolvimento de diversas competências digitais, 
entre elas, o PeCom que:

se refere à capacidade de compreender, analisar, defi-
nir, modelar, resolver, comparar e automatizar proble-
mas e suas soluções de forma metódica e sistemática, 
por meio do desenvolvimento da capacidade de criar 
e adaptar algoritmos, com aplicação de fundamentos  
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da computação para alavancar e aprimorar a aprendiza-
gem e o pensamento criativo e crítico nas diversas áreas 
do conhecimento (Brasil, 2023).

Dessa forma, observa-se o direcionamento de ações no 
âmbito educacional para que a educação digital e, mais especifica-
mente, o Pensamento Computacional, sejam efetivamente inseridas 
na educação escolar do país. Segundo os documentos supracitados, 
o propósito é preparar os estudantes para uma participação ativa na 
sociedade contemporânea em um mundo cada vez mais direcionado 
pela e para a tecnologia digital. Tal fenômeno deve ser acompanhado 
por pesquisas científicas, a fim de verificar os resultados e possíveis 
efeitos de tal direcionamento de ações.

Assim, é essencial discutirmos como aproximar os 
conhecimentos sobre as TDIC e seus usos no âmbito escolar. 
Entendendo seu funcionamento, poderíamos aplicá-las no ensino 
e em diferentes contextos do cotidiano. Afinal, como comunidade 
de aprendizagem, espera-se que estejamos inseridos, critica-
mente e produtivamente, na cultura digital, tanto na vida pessoal 
quanto profissional. 

Mas será que os professores detêm tais competências 
para poder ensiná-las? Como estes profissionais podem se pre-
parar para os desafios propostos pela PNED e pela BNCC e, 
mais amplamente, pelos contextos social, político, econômico e 
educacional, relacionados à cultura digital em que estamos inse-
ridos? Diante destes questionamentos, reunimos, neste capítulo, 
produção intelectual que oferece elucidação sobre a inserção 
do ensino de Pensamento Computacional na Educação Básica. 
Apresentaremos, a seguir, um aprofundamento conceitual sobre 
o PeCom e o resultado de um levantamento bibliográfico sobre 
relatos de pesquisa que envolveram a implantação dele no currí-
culo da Educação Básica. 
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CONCEITO DE PENSAMENTO 
COMPUTACIONAL

De acordo com Wing (2006), ao ensinar crianças a ler, escre-
ver e a aritmética (identificado como “three Rs”), é fundamental 
incorporar o PeCom como um elemento que enriquece o desenvolvi-
mento da capacidade analítica. Concordamos com a autora, uma vez 
que para nós, os autores, a capacidade analítica se refere à habilidade 
de uma pessoa, no caso, uma criança ou jovem, de examinar, com-
preender e interpretar dados, informações, situações ou problemas 
(escolares ou não) de maneira crítica e lógica. Um dos desafios na 
educação é criar oportunidades para que alunos e professores cola-
borem na identificação de problemas e na concepção de soluções.

Antes mesmo de Jeanette Wing definir a importância de 
se desenvolver o Pensamento Computacional em estudantes, 
Seymour Papert utilizava o termo “Computational Thinking”, desde 
a década de 1980. Segundo Papert (1980), as crianças se deparam 
com limitações em seus processos de aprendizagem, uma vez que 
estes se baseiam em modelos nos quais, ou se “compreende” e 
acerta, ou se “não compreende” e erra. No entanto, o autor asse-
gura que a influência do computador pode alterar nossa noção de 
sucesso e fracasso, indo além de uma visão simplista de preto e 
branco. Para isso, não é necessariamente obrigatório trabalhar com 
computadores para adquirir estratégias eficazes de aprendizado. 
O ponto-chave é enxergá-lo como um “objeto de pensamento”. 
Concordamos com o autor quanto à possibilidade de usá-los de 
forma a auxiliar os estudantes no desenvolvimento de habilidades e 
pensamentos mais autônomos.

 De acordo com Wing (2010), o PeCom deve ser entendido 
como uma nova alfabetização, própria do século XXI, que tem como 
possibilidades de aprendizagem os seguintes pontos: 
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	■ Identificar as partes de um problema que podem ser resolvi-
das através da computação;

	■ Avaliar a correspondência entre ferramentas e técnicas com-
putacionais e um problema específico, além de compreender 
suas limitações e potencialidades;

	■ Aplicar ou adaptar ferramentas técnicas computacionais 
para novas finalidades;

	■ Identificar oportunidades para a aplicação inovadora  
da computação;

	■ Aplicar estratégias computacionais, como o princípio de 
“divide and conquer”16 em diversos domínios e contextos.

Essencialmente, o PeCom vai além do uso de computadores 
ou de sua programação. Ele abrange abordagens de resolução de pro-
blemas, tornando-se uma habilidade valiosa e aplicável em diversas 
áreas e profissões. A seguir detalharemos os quatro pilares do PeCom.

DECOMPOSIÇÃO

Wing (2006) destaca a decomposição como um importante 
elemento do PeCom. Esta estratégia consiste em dividir um desafio 
altamente complexo em partes menores e mais administráveis. Ao 
abordar a decomposição, podemos entender como ela simplifica a 
análise de situações intricadas, visando identificar os componentes 
fundamentais e, posteriormente, subdividi-los em unidades redu-
zidas. Este procedimento torna a resolução mais palpável e clara. 
Sendo assim, o presente pilar, representa uma estratégia relevante 
na abordagem de questões complexas.

16	 Abordagem comum em ciências da computação e matemática para resolver problemas comple-
xos, em português é conhecida como “dividir para conquistar”. 
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Em nosso cotidiano, podemos aplicar a decomposição em 
diversas tarefas. Por exemplo, ao preparar uma refeição mais sofis-
ticada, é possível desmembrar a tarefa em etapas menores, como 
seleção dos ingredientes a serem utilizados, a preparação (que pode 
envolver o desembalar ou até mesmo descascar), o processo de 
cozimento e montagem do prato. Na matemática, esse conceito está 
intrinsecamente ligado à resolução de operações de adição, como 
quando levamos em consideração o valor absoluto dos algarismos 
de acordo com sua classe. 

ABSTRAÇÃO

Envolve a habilidade de extrair conceitos e procedimentos 
essenciais que permitam expandir o contexto de uma situação espe-
cífico, deixando de lado elementos concretos que o tornam único. A 
prática da abstração tem conexões com a simplificação de proble-
mas complexos, pois busca concentrar-se nos componentes funda-
mentais. Porém, sua principal finalidade é permitir a generalização 
da aplicação da solução resultante. 

Wing (2006) destaca a abstração como o conceito-chave 
para pensar como resolver problemas da computação, tornando este 
pilar fundamental para o Raciocínio Computacional. A abstração é 
aplicada em inúmeras situações, como por exemplo, durante a utili-
zação de um smartphone para fazer ligações ou enviar mensagens. 
Neste contexto, não precisamos compreender os detalhes técnicos 
que a operadora de telefonia executa. Graças à abstração, nossos 
dispositivos oferecem uma interface simples que facilita a comuni-
cação entre os usuários, independentemente da complexidade da 
infraestrutura de telecomunicações. 
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Da mesma forma, a gramática, na linguagem, é um exem-
plo clássico de abstração. Não precisamos entender todos os 
detalhes linguísticos para que a comunicação ocorra. Basta ter-
mos conhecimento de um conjunto de regras que simplificam a 
estrutura da língua.

RECONHECIMENTO DE PADRÕES

De acordo com Wing (2006), é uma habilidade que tanto os 
computadores quanto os cientistas da computação empregam para 
resolver um problema e tomar decisões. O pilar em questão consiste 
em identificar tendências, ou seja, similaridades e padrões que são 
comuns a um determinado fenômeno complexo. 

Este pilar insere-se em uma abordagem de resolução de 
problemas que permite a reutilização de soluções previamente 
desenvolvidas em problemas semelhantes, reduzindo o tempo 
necessário para o desenvolvimento de novas soluções. Para 
determinar se a solução anterior pode ser aplicada ao novo pro-
blema, é essencial que sejam feitas algumas perguntas-chaves, 
tais como: “Existem problemas semelhantes a este que já foram 
solucionados no passado?” ou “Em que aspecto ele é diferente?”. 
Essas perguntas ajudam a avaliar a relevância da solução anterior 
permitindo que, em vez de abordar cada problema isoladamente, 
criemos um conjunto de soluções que podem ser aplicadas a 
diversas situações. Embora as soluções usadas em problemas 
anteriores possam servir como ponto de partida, muitas vezes é 
necessário adaptá-los às nuances específicas do novo problema, 
fazendo ajustes ou modificações para que a solução reutili-
zada seja apropriada.
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No nosso cotidiano, podemos exemplificar esse pilar com o 
ato de ouvir música reconhecendo padrões de notas, acordes, estilos 
vocais e ritmos. Isso permite a identificação de diferentes gêneros 
musicais. Dentro do componente curricular de Geografia, o reco-
nhecimento de padrões ocorre, por exemplo, quando os cientistas 
identificam padrões climáticos, como as estações do ano, sistemas 
climáticos e tendências de longo prazo, para prever o clima e com-
preender a mudança climática.

PENSAMENTO ALGORÍTMICO

O quarto e último pilar do PeCom é o Algoritmo. Conforme 
ressaltado por Wing (2010), o Pensamento Computacional inclui 
o Pensamento Algorítmico, que se caracteriza pela habilidade de 
pensar, de forma lógica e estruturada, como solucionar problemas 
de natureza semelhante, mas distintos. Um algoritmo é a represen-
tação descritiva do pensamento algorítmico, constituído por uma 
sequência de passos destinados para resolver um problema ou 
completar uma tarefa.

No dia a dia, a presença de sequências de passos é 
notada em várias atividades comuns, como fazer macarrão 
instantâneo ou maquiar-se. Ambos os procedimentos requerem a 
realização de uma série específica e clara de ações. Por exemplo, 
se falharmos em cozinhar o macarrão instantâneo, o prato não 
estará adequado para consumo. Da mesma forma, se omitirmos 
a etapa de aplicação da base na maquiagem, o resultado pode 
não ser satisfatório. 
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Os pilares do Pensamento Computacional estão integrados 
ao nosso dia a dia, desde tarefas simples, como programar o alarme 
de um smartphone, até ações mais complexas, como instruir um robô 
para uma ação delicada. A computação permeia todos os aspectos 
da nossa vida - social, econômico e pessoal - abrindo novas opor-
tunidades em vários campos do conhecimento, principalmente na 
educação. Portanto, o Pensamento Computacional é uma habilidade 
essencial para aproveitar essas oportunidades.

No contexto educacional, podemos facilmente identificar 
a presença de algoritmos. Por exemplo, na disciplina de Ciências, 
um cientista pode empregar um método específico para realizar um 
experimento ou coletar dados. Além disso, na educação básica, é 
usual que os professores distribuam atividades avaliativas e instruam 
os estudantes a assiná-las assim que as recebem.

Considera-se, portanto, relevante a inserção do 
Pensamento Computacional no currículo escolar, pois ele permite 
que profissionais da educação e estudantes apliquem princípios 
de ciência da computação para resolver problemas que trans-
cendem componentes curriculares específicos relacionados ao 
campo da informática. Os problemas podem ser complexos ou 
simples, abordados de forma interdisciplinar ou disciplinar em 
vários temas curriculares. 

Para facilitar a compreensão do pensamento computacio-
nal, desenvolvemos um organograma (figura 5.1) que sistematiza 
os conceitos-chave. Este organograma, denominado Esquema de 
PeCom, organiza visualmente os elementos essenciais do pen-
samento computacional.
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Figura 5.1 – Visão esquemática do Pensamento Computacional

Fonte: Elaborado pelos autores.

PENSAMENTO COMPUTACIONAL  
NA EDUCAÇÃO BÁSICA BRASILEIRA

Realizamos um levantamento bibliográfico para verificar 
como o Pensamento Computacional é inserido nos currículos esco-
lares da educação básica. Para tal, buscamos artigos publicados nos 
últimos três anos, tendo como descritores as palavras Pensamento 
Computacional, Educação Básica, Ensino Fundamental, estudante, 
aluno, aula. A busca se deu em todas as bases indexadas no Portal 
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de Periódicos da CAPES17 (Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior). Como critérios de inclusão foram deter-
minadas as seguintes condições: a) artigos de pesquisa de campo 
em escolas de ensino fundamental; b) desenho de pesquisa que 
envolva a observação de atividades de ensino de PeCom, robó-
tica educacional, programação de computadores ou computação 
desplugada; c) que apresente, nos resultados, análise relativa ao 
processo de ensino-aprendizagem destes temas a partir de dados 
primários; d) no caso de artigo, que tenha sido publicado em peri-
ódico com conselho editorial e que conte com avaliação por pares 
(Duplo Cego); e) no caso de tese ou dissertação, que seja oriunda de 
programa reconhecido pela CAPES, com aprovação por banca de 
examinadores doutores.

ANÁLISE DOS TRABALHOS 
ENCONTRADOS

Com a busca no portal de periódicos da CAPES foram identi-
ficados 147 artigos, dos quais 143 não atenderam aos parâmetros de 
inclusão. Os 4 trabalhos que atenderam aos critérios estão descritos 
no Quadro 5.1. Os projetos mencionados nos artigos foram imple-
mentados como intervenções pedagógicas, integradas às atividades 

17	 O Portal de Periódicos da CAPES é uma plataforma virtual que abriga milhares de revistas 
científicas e centenas de bases de dados, oferecendo acesso a uma ampla variedade de 
conteúdos acadêmicos, tais como artigos, teses, livros e normas técnicas. Criado com o pro-
pósito de disponibilizar material científico de alta qualidade para a comunidade acadêmica 
brasileira, o objetivo do portal é garantir que pessoas de diferentes regiões do Brasil tenham 
igual acesso à informação científica de qualidade. Financiado pelo Governo Federal, o Portal 
de Periódicos desempenha um papel crucial no apoio e na regulação dos cursos de pós-gra-
duação, além de contribuir para o desenvolvimento tecnológico e a internacionalização da 
ciência brasileira.
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regulares das escolas, ou como atividades extracurriculares.  
Cada projeto descrito nos artigos envolveu variados contextos edu-
cacionais, grupos de interesse e metodologias. 

De acordo com Terçariol, Moretti e Souza (2022), o Clube de 
Ciências e Tecnologias Interescolar foi proposto como uma inicia-
tiva inovadora para reformular as práticas pedagógicas no ensino de 
Ciências na Educação Básica. A proposta utiliza tecnologias digitais, 
robótica e pensamento computacional, atendendo à necessidade de 
incorporar as TDIC no setor educacional. Essa iniciativa também res-
ponde ao destaque dado pela BNCC à importância da cultura digital 
na formação dos estudantes.

No Clube de Ciências e Tecnologias Interescolar, os auto-
res Terçariol, Moretti e Souza (2022) reuniram quatro instituições 
educacionais, incluindo duas escolas estaduais de São Paulo, 
uma Escola Técnica Estadual (ETEC) e um Instituto Superior 
Tecnológico Adventista do Equador. O projeto descrito fomentou a 
participação ativa dos estudantes, dos anos finais do ensino funda-
mental e ensino médio, na coaprendizagem e no uso responsável 
e ético das tecnologias digitais. As atividades planejadas, segundo 
os autores, visaram proporcionar uma educação científica mais 
contextualizada e crítica, em conformidade com os princípios da 
BNCC. Considerando que o Pensamento Computacional é uma 
abordagem para solucionar problemas por meio da decomposição, 
reconhecimento de padrões, abstração e algoritmos, verifica-se 
que este trabalho favorece, por meio do clube, a mobilização do 
PeCom como uma competência. Isso significa que os participan-
tes são incentivados a lidar com problemas complexos de maneira 
estruturada e lógica.
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Quadro 5.1 - Relação de pesquisas acadêmicas e artigos acerca do Pensamento 
Computacional na Educação Básica no Brasil, durante o período de 2021 até 2024

Pensamento computacional na Educação Básica – Período 2021 a 2024

ANO AUTOR TÍTULO PERIÓDICO

2022 Luis Antonio Ccopa Ybarra, Marisa 
Soares

A Robótica e o pensamento 
computacional na Educação: 
Uma proposta de avaliação da 
aprendizagem baseada em projetos

Dialogia

2023 Claudiane Figueiredo Ribeiro, Sérgio 
Crespo Coelho da Silva Pinto

Arquiteturas Pedagógicas Inclusiva  
e Pensamento Computacional

Revista Diálogo 
Educacional - 
PUCPRESS

2022
Adriana Aparecida de Lima Terçariol
Andressa Algayer da Silva Moretti
Aguinaldo Robinson de Souza

Clube de ciências e tecnologias 
interescolar: uma experiência de 
internacionalização

Dialogia

2023
Giselle Araújo e Silva de Medeiros 
Christiane Gresse von Wangenheim 
Jean Carlo Rossa Hauck

O protagonismo de estudantes 
da educação básica a partir do 
desenvolvimento de aplicativos para 
smartphone

Perspectiva: Revista 
do Centro de Ciências 
da Educação

Fonte: Elaborado pelos autores.

O artigo intitulado “O protagonismo de estudantes da edu-
cação básica no desenvolvimento de aplicativos para smartphone” 
de Medeiros, Wangenheim e Hauck (2021), busca elucidar e imple-
mentar os princípios do Pensamento Computacional por meio da 
criação de aplicativos para smartphones. As ferramentas utilizadas, 
como o App Inventor18, segundo os autores, facilitam o processo  

18	 O App Inventor, é uma ferramenta online administrada pelo renomado Massachusetts Institute of 
Technology (MIT), serve como um ambiente de programação amigável ideal para os iniciantes no cam-
po da programação de aplicativos móveis. Esta ferramenta acessível permite até mesmo aqueles com 
conhecimento limitado em lógica de programação, a criar aplicativos para celulares com facilidade.
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de aprendizado e fortalecem a conexão dos alunos com o ensino de 
computação. Ao criar aplicativos para solucionar problemas do dia a 
dia, os alunos aperfeiçoam suas habilidades. 

O projeto de Medeiros, Wangenheim e Hauck (2021) foi inte-
grado como uma prática pedagógica no currículo regular de uma 
escola pública em Florianópolis, no segundo semestre de 2018. Dez 
jovens tutores - cinco meninas e cinco meninos, estudantes do 8º e 
9º ano, com idades entre 13 e 15 anos - participaram do projeto. Esta 
prática envolveu encontros extracurriculares semanais de cerca de 
três horas cada, nos quais os estudantes desenvolveram aplicativos 
funcionais, participaram de workshops de programação e comparti-
lharam seus conhecimentos. 

O relato de experiência de Medeiros, Wangenheim e 
Hauck (op. cit.) mostra que é possível estimular o pensamento crí-
tico, a criatividade e a resolução de problemas através de projetos 
práticos, atendendo, assim, às necessidades essenciais da atual 
sociedade digital. Fica evidente que esta metodologia não só pro-
porciona habilidades técnicas, mas também promove a liderança, 
incentivando os participantes a se tornarem criadores de tecnologia, 
não meros consumidores.

O artigo intitulado “A Robótica, o Pensamento Computacional 
e as Tecnologias Digitais na Educação Básica”, de Yabarra e Soares 
(2022) apresenta, nas palavras dos seus autores, uma “abor-
dagem inovadora” para a integração da Robótica, Pensamento 
Computacional e Aprendizagem Criativa no contexto da Educação 
Básica. O projeto foi uma aplicação prática, integrando-se às ati-
vidades regulares da escola, com o PeCom sendo incorporado de 
maneira transversal. Incentivaram-se os estudantes a organizar, 
representar, analisar e solucionar problemas com base em conhe-
cimentos e práticas computacionais. Competências relacionadas 
ao Pensamento Computacional, como a abstração, a criação de 
algoritmos, a decomposição e a identificação de padrões, foram 
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desenvolvidas pelos alunos durante a implementação da proposta 
pedagógica. Essa abordagem tem como objetivo promover a auto-
nomia e a liderança entre os estudantes, preparando-os para enfren-
tar os desafios do mundo contemporâneo.

Yabarra e Soares (2022) deixaram de especificar se o pro-
jeto em questão foi desenvolvido em uma escola pública ou privada, 
assim como não mencionaram a idade nem o ano escolar dos 
participantes. Contudo, o artigo enfatiza como um ponto positivo o 
envolvimento ativo dos estudantes no processo de construção do 
conhecimento, o que contribui para o desenvolvimento de habilida-
des como comunicação, trabalho em equipe, competências socioe-
mocionais e responsabilidade. Eles também destacam a relevância 
do elemento motivacional na aprendizagem, usando-o como um 
objetivo incentivador para os projetos educacionais.

Por fim, o texto intitulado “Arquiteturas Pedagógicas 
Inclusivas e Pensamento Computacional”, de Ribeiro e Crespo (2023), 
almejou a construção de um ambiente de aprendizagem sustentado 
por Arquiteturas Pedagógicas Inclusivas (AP)19. A proposta inicial 
foi elaborada para estudantes superdotados, bolsistas do Ensino 
Médio técnico e um da graduação em direito do Instituto Federal 
Fluminense (IFF). Como parte dessa iniciativa, eles desenvolveram 
um curso chamado “A abordagem do Pensamento Computacional 
na Educação Inclusiva”. Os autores destacam que, subsequente-
mente, promoveram um workshop onde ocorreram apresentações 
para professores da Educação Básica, visando compartilhar e dis-
cutir as atividades desenvolvidas e fomentar a formação continuada 
docente em Pensamento Computacional para a educação inclusiva.

19	  Os autores descrevem a Arquitetura Pedagógica (AP) como uma dinâmica ecossistêmica que 
integra elementos tais como práticas pedagógicas, softwares, internet, inteligência artificial e edu-
cação a distância. A AP fornece um suporte teórico baseado em múltiplas teorias educacionais, 
com o objetivo de estruturar o processo de aprendizagem, levando em conta o conhecimento pré-
vio do indivíduo. Isso cria um ambiente de ensino que é ao mesmo tempo, inclusivo e colaborativo.
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Os participantes incluíram alunos de diferentes níveis de 
formação acadêmica, tais como mestrado, graduação, pós-gradua-
ção em nível lato sensu (especialização) e stricto sensu (mestrado 
e doutorado), além de um pequeno percentual de pessoas com 
Ensino Médio. O curso trouxe discussões em torno de temas como 
PeCom, atividades cooperativas, Arquitetura Pedagógica e estraté-
gias relevantes ao perfil dos participantes. Foram discutidas ques-
tões estatísticas, bem como adaptações viáveis para promover o 
desenvolvimento de habilidades e competências, contextualização 
dos conteúdos e reflexão sobre práticas pedagógicas inclusivas.

ÚLTIMAS CONSIDERAÇÕES 

Os artigos analisados na revisão bibliográfica destacam, em 
suas ponderações finais, a importância das TDIC e do pensamento 
computacional na educação atual. Tais assertivas coadunam com 
as discussões que apresentamos na introdução deste capítulo e 
com o que preconizam a BNCC e a PNED. As pesquisas discu-
tiram situações e atividades que incentivaram os participantes a 
assumirem uma postura proativa e autônoma em seu processo de 
aprendizagem. Os estudantes foram motivados a buscar informa-
ções, selecionar e organizar suas descobertas, inclusive utilizando 
Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação para criar pro-
dutos criativos. Este tipo de abordagem evidencia um aprendizado 
mais ativo e participativo, no qual os alunos se tornam os protago-
nistas de seu próprio desenvolvimento, em total convergência com 
a 5ª competência da BNCC. 

A PNED identifica a lacuna no conhecimento digital dos 
estudantes. Alinhado a essa necessidade, na literatura pesquisada 
observamos indicação de que estudantes envolvidos em ativida-
des que envolvem Pensamento Computacional enfrentam desafios  
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ao se familiarizarem com recursos tecnológicos específicos.  
A PNED ressalta a importância de desenvolver competências digitais, 
incluindo lógica, algoritmos, programação, ética digital, letramento 
midiático e cidadania digital, para assegurar um comportamento res-
ponsável na sociedade interconectada. Essas habilidades, essenciais 
para o pensamento computacional, estão em conformidade com a 
BNCC, que destaca a necessidade de entender, utilizar e criar tecno-
logias digitais de maneira crítica e ética.

O PeCom, que abrange a solução lógica e estruturada de pro-
blemas, é decisivo para a educação digital e para preparar os estu-
dantes para futuros desafios. A educação continuada dos professo-
res é essencial para que essas habilidades sejam implementadas efi-
cientemente. O artigo “Aprendizagem e Pensamento Computacional 
na Educação Inclusiva” discute a formação de professores para o 
ensino básico e médio. Este capítulo apresenta complementaridade 
com as proposições do artigo de Andrade, Vieira e Martins (2024), 
que destacam a relevância de se utilizar tecnologias digitais associa-
das a metodologias que proporcionem aprendizagem ativa quando 
se pretender desenvolver o Pensamento Computacional no ensino 
fundamental. Eles também apontam para a necessidade de mais 
pesquisas sobre a influência do Pensamento Computacional na edu-
cação e a inclusão digital dos estudantes. 

Assim como Wing (2010), consideramos que o Pensamento 
Computacional é uma forma inovadora e específica de alfabetização 
essencial no século XXI. No entanto, ao refletirmos sobre os artigos 
resgatados na revisão bibliográfica, observamos uma lacuna sobre 
a elucidação. De como os pilares do pensamento computacional 
são trabalhados nos projetos. Em trabalhos práticos adotaremos a 
estratégia de detalhamento mais profundo da exploração mais dos 
pilares do Pensamento Computacional, com exemplos específicos 
de atividades com os estudantes.
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Ainda refletindo sobre os trabalhos encontrados no levanta-
mento bibliográfico, nos deparamos com a necessidade premente 
de mais estudos em relação à introdução do PeCom no currículo 
da educação básica, visto que há poucos relatos de investigação 
sobre este processo. Esta ausência de relatos pode indicar, também, 
que tal introdução ainda é incipiente e motivada por projetos extra-
curriculares, o que denota necessidade de aceleração dos debates 
sobre a efetiva incorporação do desenvolvimento das competências 
próprias do pensamento computacional tanto no currículo da educa-
ção básica quanto nos dos cursos superiores, independentemente 
da área de conhecimento a que estejam ligados. Concordamos com 
Andrade, Vieira e Martins (2024) ao destacarem a necessidade de 
ampliar os estudos sobre o Pensamento Computacional, bem como 
sua influência na educação de crianças e adolescentes, mas chama-
mos a atenção para o fato de que a Educação Superior também está 
contida no chamamento da PNED. 

Enfatizamos, ainda, a relevância desse adotar abordagens inter-
disciplinares ou transdisciplinares e estratégias baseadas em aprendi-
zagem ativa com inserção do Pensamento Computacional integrado 
aos vários componentes curriculares da matriz da educação básica.
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INTRODUÇÃO

No capítulo anterior, destacamos a relevância da inserção da 
Educação Digital, com ênfase no Pensamento Computacional, no sis-
tema educacional. Também verificamos que pouco se discute e menos 
se faz para que a Política Nacional de Educação Digital seja efetiva-
mente incorporada ao sistema educacional. Neste capítulo daremos 
ênfase à apropriação crítica das TDIC desde o ensino fundamental, 
visto que ela está diretamente relacionada com o tema da Cultura 
Digital e que nossas crianças são bombardeadas diariamente com 
uma ampla gama de produtos e recursos digitais, interferindo direta-
mente na formação para o mundo digital que está subtraído da maioria 
das escolas e quase não é abordado pelas famílias, mas que está inter-
ferindo no intelecto e nas capacidades dos pequenos e das pequenas.

A utilização das tecnologias digitais de informação e comuni-
cação (TDIC) para mediação pedagógica na educação básica passa 
pela apropriação crítica desse recurso e suas implicações sociais, 
econômicas e culturais por docentes e gestores das escolas, para 
que se desenvolva nos estudantes a capacidade de uso competente e 
crítico. Isso significa pensar para além da utilização de equipamentos 
como tablets, computadores, projetores, lousas eletrônicas e outros. 

O emprego crítico dos recursos eletrônicos e digitais em prá-
ticas pedagógicas está previsto no currículo escolar e, por força da 
legislação, deve estar em consonância com as diretrizes nacionais, 
promovendo o “estímulo do letramento digital e informacional e à 
aprendizagem de computação, programação, de robótica e de outras 
competências digitais” (Brasil, 2023, p. 1).

Entretanto, planejar e discursar sobre a inserção das TDIC 
na sala de aula não tem garantido êxito na formação dos estudantes 
para as competências digitais previstas na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). A BNCC foi publicada no ano de 2017, substituindo  
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os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) que, até o ano de pro-
mulgação da BNCC, serviam como referencial curricular para o país. 
Ela surge em atendimento a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN), a qual prevê em seu texto que o currículo da 
educação básica precisa, obrigatoriamente, abranger conteúdos 
comuns que devem ser trabalhados em todo o território nacional, 
além de tópicos específicos relacionados a questões que envolvem 
características regionais (Silva, 2018). 

Ainda nos PCN, as questões referentes ao uso das TDIC, ante-
riormente chamadas de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(TIC), já propunham uma reflexão importante sobre esse assunto que 
permeia o cotidiano dos docentes e estudantes e que, independen-
temente do espaço físico, criam necessidades de vida e convivência 
que precisam ser analisadas no espaço escolar (Brasil, 2000, p. 24). 

A BNCC é um documento federal que traz um currículo base 
o qual deve ser aplicado nas escolas de todo o território nacional, 
contemplando as quatro áreas do conhecimento: ciências humanas 
e suas tecnologias, ciências da natureza e suas tecnologias, lin-
guagem e suas tecnologias e matemática e suas tecnologias. Nela, 
encontramos as habilidades a serem desenvolvidas em cada área 
do conhecimento, além da correlação de cada uma delas com o 
uso das tecnologias. 

Em seu texto, menciona também a necessidade da alfabeti-
zação e do letramento digital, para que se torne possível a inclusão 
digital, bem como compreender, utilizar e criar tecnologias digitais 
de informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva 
e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para 
se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conheci-
mentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida 
pessoal e coletiva (BNCC, 2018).
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Ante o exposto, e considerando a emergência do tema no 
contexto educacional atual, buscamos oferecer elementos concei-
tuais que levem gestores e docentes a compreender o processo de 
apropriação crítica das TDIC como tema curricular extremamente 
relevante e que merece a inserção nos Projetos Políticos Pedagógicos 
e, principalmente no currículo e no contexto da sala de aula.

Hoje, as tecnologias da informação e comunicação são 
intrínsecas aos processos educacionais. Os alunos do ensino funda-
mental interagem muito com o mundo digital por meio de artefatos 
(smartphones, tablets, notebooks) e recursos (redes sociais, apli-
cativos de vídeos cursos, aplicativos de mensagens), logo, torna-se 
importantíssimo lançar mão desses recursos para estruturar e plane-
jar atividades que promovam o letramento e a reflexão crítica sobre 
fenômenos da cultura digital, e que contribuam para a formação de 
cidadãos que operem as ferramentas digitais de maneira crítica, ética 
e baseada em valores humanos já consagrados.

BREVE DISCUSSÃO TEÓRICA 

São muitos os desafios e/ou problemas a serem superados 
para que ocorra a apropriação das TDIC para espaços escolares, 
sobretudo, nas escolas públicas. As dificuldades vão desde a falta 
de estruturação do espaço físico, a questões mais complexas, que 
envolvem práticas pedagógicas. 

Em estudo de caso realizado por Martins e Paiva (2017), sobre 
a implementação do Programa Nacional de Tecnologia Educacional 
(PROINFO), em 19 escolas de um município de Minas Gerais, cons-
tatou-se os seguintes problemas para a sua efetivação: a) falta de 
estrutura física nos laboratórios de informática; b) quantidade de 
equipamentos insuficiente em relação ao número de alunos (estando 



S U M Á R I O 132S U M Á R I O

muitos inoperantes por falta de manutenção); c) conexão de internet 
muito limitada; d) falta de profissional/is capacitado/s para a manu-
tenção das máquinas; e) formação docente insuficiente; f ) formações 
realizadas com expectativas não correspondidas; g) baixa utilização 
do laboratório de informática pelo corpo docente e práticas pedagó-
gicas que não contribuem para o desenvolvimento computacional. 

Os resultados daquele estudo são compatíveis com o con-
texto atual de muitas escolas públicas. Porém, a apropriação das 
TDIC não se restringe à formação de pessoas para a utilização 
competente dos recursos e inovações proporcionadas por elas, tam-
pouco à aquisição de equipamentos é necessária antes que se reflita 
e problematize as formas de uso e apropriação dessas tecnologias.

Ribeiro e Schlemmer (2020) trazem contribuições para 
se pensar as diferenças e aproximações dos conceitos de uso e 
de apropriação. Os autores evocam o conceito de uso do filósofo 
Agamben20 e apontam que o uso está relacionado à utilização dos 
recursos tecnológicos de forma reprodutiva. O indivíduo utiliza algo 
(uma ferramenta) que foi criado por alguém, com o propósito de 
reprodução do que foi concebido, gerando ou não feedbacks que 
poderão aprimorar a ferramenta. O ato de usar é visto como benéfico 
pelos autores, já que promove a criação do hábito e propicia repen-
sar possibilidades do uso.

É através do uso que os materiais foram sendo aperfeiçoados 
e a consciência de sua utilidade e de sua aplicação se expandiu. 
Só depois disso é que a operação do instrumento se torna autô-
noma e independente do uso que se faz dele, tornando-se possí-
vel falar de uma dimensão técnica deste instrumento (Ribeiro; 
Schlemmer, 2020, p. 348).

20	 Giorgio Agamben é um filósofo italiano, com obras publicadas sobre temas que perpassam da 
estética à política. Neste trabalho, reflete-se sobre a teoria do uso proposta pelo autor.
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Entretanto, é possível que se desenvolvam habilidades ope-
racionais, destreza e competências pelo uso repetitivo, mas não há, 
nesse processo, o desenvolvimento de capacidades crítico-reflexivas 
almejadas pela apropriação. Aliás, o termo apropriação é visto por 
duas vertentes. A primeira delas com a conotação de posse, no sen-
tido de propriedade. Agamben entende que nem todo uso pode estar 
relacionado à apropriação e, se assim estivesse reduzido, estaríamos 
limitados à lógica capitalista. 

Por outro lado, consideramos que a posse, no caso da TDIC, 
tem um simbolismo específico, visto que o domínio do saber e do 
saber-fazer de tais artefatos não é posse do Brasil e, se conside-
rada a população mundial, a ampla maioria, assim como nós, é de 
usuários que são possuídos pelos grandes sistemas especializados. 
Então, tomar posse, por meio da apropriação dos melhores usos das 
TDIC se constitui em cumprir um dos objetivos da educação formal: 
formar cidadãos críticos, socialmente ativos, prósperos e protagonis-
tas de suas histórias de vida. 

A outra abordagem para o termo apropriação está rela-
cionada ao ensino-aprendizagem. Nessa perspectiva, as TDIC, 
inseridas no contexto educacional, não são vistas como ferramen-
tas de ensino, mas como um elemento que compõe “um determi-
nado sistema tecnológico de estudos e práticas éticas” (Ribeiro; 
Schlemmer, 2020, p. 349). 

Neste capítulo, defendemos que as TDIC, quando utilizadas 
para fins educacionais, podem facilitar o processo de ensino, desde 
que que seja apropriada pela comunidade escolar. Somente nesta 
perspectiva é que elas podem favorecer a melhoria do desenvolvi-
mento crítico-reflexivo acerca da cultura digital21. 

21	 Este conceito será abordado em um tópico do referencial teórico.
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Complementando, para que a apropriação das TDIC possa 
ser pensada a partir de diferentes perspectivas, faz-se necessário 
que, a priori, os docentes e gestores se apropriem de todas as pos-
sibilidades de aplicação desses recursos, que saibam desenvolver, 
por meio deles, o trabalho colaborativo, e ainda consigam identificar 
aspectos éticos e legais envolvidos. Com a posse do saber e do uso 
das TDIC, o professor e o estudante passam a ser aqueles que criam 
e aprendem ao criar, e, ao mesmo tempo, os que utilizam o objeto 
tecnológico pronto e o recriam no ato de utilizar, na perspectiva do 
que propõe a Política Nacional de Educação Digital (PNED). 

A PNED, instituída pela Lei federal nº 14.533, de 11 de janeiro 
de 2023, foi elaborada com o objetivo de reforçar diferentes pro-
gramas e ações que já acontecem nas unidades federativas, bem 
como ampliar os resultados das políticas públicas “relacionadas 
ao acesso da população brasileira a recursos, ferramentas e práti-
cas digitais, com prioridade para as populações mais vulneráveis” 
(Brasil, 2023, p. 1). 

No Brasil, há alguns programas governamentais que visam a 
inclusão digital, além de uma necessidade real da ativação e manu-
tenção de programas que favoreçam o desenvolvimento de habili-
dades digitais, principalmente direcionados a população de classes 
econômicas mais baixas, as quais têm menos acesso à informação. 
Cabral Filho (2006) explica que o conceito de inclusão digital é 
semelhante ao de alfabetização digital, visto que ambos tratam da 
construção de conhecimentos básicos para a utilização autônoma 
de recursos de informática ou de telecomunicações existentes. 

Vivemos na sociedade da informação, mas muitos brasi-
leiros ainda têm limitações para acessar informações, sejam elas 
impressas ou digitais. Baptista (2006) nos chama a atenção para a 
quantidade de pessoas analfabetas no país, sendo que cerca de 24 
% da população é analfabeta funcional. Ao apontar esses dados, a 
autora faz um paralelo entre a alfabetização (processo de aquisição 
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de leitura e escrita) e a alfabetização digital, mostrando que o país 
ainda precisa avançar, investindo em educação, além de ampliar 
para toda a população o acesso e o domínio do uso dos recursos 
informacionais. A falta desse tipo de competência leva uma parte da 
população a ter dificuldade de acessar serviços que são oferecidos 
de forma digital, como operar sistemas de caixa eletrônicos, acessar 
serviços na plataforma Gov.br22, entre outros. Na pandemia, muitas 
pessoas não conseguiram receber o auxílio Brasil, por não saberem 
utilizar o sistema, portanto, promover a inclusão digital equivale a 
promover o exercício da cidadania.

 A PNDE não substitui outros documentos normativos. 
Propõe uma articulação entre os programas, projetos e/ou ações já 
existentes para, assim, potencializá-los rumo à garantia ao acesso, 
ao uso e à promoção do desenvolvimento de competências digitais 
e informacionais. Esta política está organizada em quatro eixos, a 
saber: Inclusão Digital, Educação Digital Escolar, Capacitação e 
Especialização Digital e Pesquisa e Desenvolvimento em Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TIC).

O artigo 2º do referido decreto aborda o eixo da inclusão 
digital, que prevê a disponibilização de verbas para a conectividade 
em ambientes escolares, o treinamento de competências digitais e 
informacionais bem como 

VI – Implantação e integração de infraestrutura de conec-
tividade para fins educacionais, que compreendem uni-
versalização da conectividade da escola à internet de alta 
velocidade e com equipamentos adequados para acesso 
à internet nos ambientes educacionais e fomento ao 
ecossistema de conteúdo educacional digital, bem como 
promoção de política de dados, inclusive de acesso móvel 
para professores e estudantes (Brasil, 2023, p. 1).

22	 Plataforma digital do governo federal para a prestação de serviços on-line ao cidadão.
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A inclusão digital, no que tange ao desenvolvimento de com-
petências digitais, está associada a habilidade do sujeito em transi-
tar no complexo universo digital, utilizando-o de forma autônoma, 
crítica e reflexiva, o que “vai além de saber utilizar ferramentas, é 
antes um compromisso ético com o cidadão que incorpora o uso 
consciente de aparatos digitais” (Costa; Mill, 2023, p. 143). Em seu 
inciso VI, o artigo 2° traz uma importante orientação em relação às 
condições de acesso à conectividade com finalidade educativa para 
estudantes e professores. Garantir esse acesso é viabilizar as TDIC 
em processos educacionais. 

O artigo 3º traz uma lista contendo estratégias prioritárias a 
serem desenvolvidas no campo da Educação Digital Escolar, den-
tre as quais pode-se destacar o “desenvolvimento de competências 
dos alunos da educação básica para atuação responsável na socie-
dade conectada e nos ambientes digitais, conforme diretrizes da 
base nacional comum curricular”. Aqui, a PNDE, mais uma vez, cita 
o desenvolvimento de competências por parte dos estudantes da 
educação básica, fazendo uma associação entre a BNCC e outros 
documentos que possam contribuir com parâmetros e orientações 
em relação às TDIC. 

O eixo Capacitação e Especialização Digital, disposto no 
artigo 4°, objetiva a criação de estratégias para capacitar a popula-
ção brasileira em idade ativa para a inserção no mercado de trabalho. 
O artigo 5°, ao apresentar o último eixo, Pesquisa e Desenvolvimento 
em Tecnologias da Informação e Comunicação, aborda a promoção 
da acessibilidade e inclusão por meio de parcerias, implementação 
de programas e estratégias de formação e qualificação docente. 
Por fim, fica ressaltado no artigo 6º que a implementação dos eixos 
mencionados acima é dever do poder público. A PNDE, dessa 
forma, amplia o que estava disposto na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LBD). 
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Antes da publicação da PNDE, já foram desenvolvidos, em 
todas as unidades federativas, alguns programas voltados para 
a educação digital escolar na educação básica, como: Programa 
Nacional de Tecnologia Educacional (PROINFO), que tem por fina-
lidade promover o uso das TDIC nas escolas públicas; o Programa 
um Computador por Aluno (PROUCA), o qual integra o PROINFO, 
visando disponibilizar computadores e internet dentro ou fora da 
escola; além do Programa de Inovação Educação Conectada, que 
objetiva apoiar a universalização ao acesso à internet e incentivar o 
uso das TDIC na educação básica. Os programas mencionados têm 
os seus objetivos entrelaçados, um complementa o outro e todos 
estão de acordo com o que prevê a PNED. Porém, quando se analisa 
os resultados concretos advindos de sua implantação, se verifica 
que, frente aos recursos públicos investidos, a maioria dos objetivos 
e metas não foi alcançada. 

Segundo os próprios gestores governamentais, a utilização 
das tecnologias, promovida por esses programas, oferece, além 
de inclusão digital, inovações na relação ensino-aprendizagem e a 
associação entre educação, ciência e tecnologia, a qual se amplia, 
tornando-se mais presente no cotidiano e modificando cada vez 
mais o mundo e o próprio ser humano (Brasil, 2000b). Entretanto, 
basta visitar escolas públicas do interior do país para se verificar que 
os textos oficiais estão distantes da realidade da sala de aula. 

A despeito da ampliação e implementação desses progra-
mas, o fato é que sem a real aplicação, monitoramento e reformu-
lações periódicas, o êxito efetivo da inserção das TDIC no currículo 
continuará a ser apenas objetivo e meta em documentos elaborados 
no Ministério da Educação. Segundo Echalar geralmente, tais pro-
gramas “partem do pressuposto de que as necessidades dos menos 
favorecidos são atendidas com a posse de um aparato digital que, 
por si só, garantiria a imersão na rede mundial de computadores” 
(Echalar, 2017, p. 4). Para a autora, é preciso romper a ideia de que 
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incluir é oferecer equipamentos. É necessário pensar a infraestrutura 
adequada em relação à instalação, considerando as demandas do 
lugar onde o projeto será implementado e a realidade dos sujeitos 
que compõem esse local.

CULTURA DIGITAL E ENSINO  
DE COMPETÊNCIAS DIGITAIS 

O termo cultura digital é novo e atemporal, “a expressão 
integra perspectivas diversas vinculadas à incorporação, inovações 
e avanços nos conhecimentos proporcionados pelo uso das tecno-
logias digitais e as conexões em rede para a realização de novos 
tipos de interação, comunicação, compartilhamento e ação na socie-
dade” (Kenski, 2018, p. 1). Tal termo pode ser compreendido como 
uma série de transformações sociais e culturais provenientes da 
incorporação das tecnologias digitais na vida cotidiana. Ele envolve 
a reconfiguração das relações sociais, comunicação, produção de 
conhecimento e práticas culturais, não se limitando ao uso de dispo-
sitivos tecnológicos. 

Na cultura digital ocorre a alteração da percepção de tempo 
e espaço, proporcionando conectividade constante e comunicação 
instantânea. Há impactos na esfera pública, nas relações de con-
sumo, na educação e até na identidade das pessoas. Em essência, a 
cultura digital não substitui outras formas de cultura já existentes, ela 
transpõe e transforma práticas culturais e sociais por meio dos recur-
sos das tecnologias digitais (Kenski, 2018). Segundo Lemos (2002), a 
confluência das mídias, a participação ativa de usuários na produção 
de conteúdo, a circulação de informações em rede e as novas formas 
de sociabilidade caracterizam essa cultura.
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O termo cultura digital está intrinsecamente relacionado 
ao termo cibercultura. A cibercultura pode ser entendida como um 
conjunto de práticas, atitudes e valores associados à crescente inter-
conexão das sociedades humanas através das tecnologias digitais e 
da internet (Lemos, 2002). Ambos se relacionam por descreverem 
mudanças culturais e sociais decorrentes da integração das tecnolo-
gias digitais. Para que se compreenda esse fenômeno, é necessário 
entender o conceito de ciberespaço, que Lévy definiu assim:

um espaço de comunicação aberto pela interconexão 
mundial dos computadores e das memórias dos compu-
tadores. Essa definição inclui o conjunto dos sistemas de 
comunicação eletrônicos, na medida em que transmitem 
informações provenientes de fontes digitais ou destina-
das à digitalização (Lévy, 2010, p. 94).

O ciberespaço abarca toda a infraestrutura das redes com-
putacionais, em especial a internet e os dados que nela transitam, 
representando um ambiente virtual dinâmico e interconectado. As 
relações e interações provenientes do ciberespaço, influem nas 
práticas sociais e culturais criando formas de viver e agir, mudando 
hábitos e instituindo novas culturas, logo, o ciberespaço está com-
preendido no termo cibercultura. 

As tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) 
compreendem diversas ferramentas presentes em várias circunstân-
cias, que nos oferecem possibilidades diferenciadas das tecnologias 
analógicas (Scorsolini-Comin, 2014). Elas são consideradas alternati-
vas bastante viáveis para complementar os estudos e otimizar o tempo 
do professor que, em sala, na maioria das vezes, é bastante restrito 
(Samar; Ávila, 2007; Ferreira; Kempinas, 2010; Ferreira, 2011; Santarosa; 
Struchiner, 2011, Montanari, 2013). Nesse contexto, partimos do pres-
suposto de que a cultura digital na educação é estratégia potencial-
mente motivadora, por meio da qual os envolvidos sentem-se desafia-
dos e estimulados. Souza (2007) ressalta que a utilização de materiais 
que auxiliem a desenvolver o processo de ensino e de aprendizagem 
pode facilitar a relação entre o professor, o aluno e o conhecimento. 
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Em trabalhos realizados pela União Europeia, que buscam 
regulamentar pesquisas científicas numa dimensão ética, inte-
grando interesses científicos, encontra-se uma ação pedagógica 
digital abordada pela escola de Frankfurt, denominada Responsible 
Research and Innovation (RRI), a qual lida com a tecnologia digital 
de modo crítico e articulado através de seis chaves para promover 
seus objetivos: compromisso, igualdade de gênero, educação cientí-
fica, compartilhamento de informações, princípios éticos e a atuação 
governamental (Okada, 2016). Esta abordagem pode ser promissora 
para a apropriação das TDIC para a educação básica.

Ainda na Europa, a argumentação de que o uso da tecnologia 
tem desenvolvido habilidades do pensamento crítico e computacio-
nal, para além da simples utilização, uma vez que também possibilita 
criar com as tecnologias, levou a alterações no currículo, fazendo 
com que programação ou ciências da computação seja introduzida 
desde os primeiros anos da Educação Básica (EUROPEAN, 2014).

A Finlândia foi um dos primeiros países da União Europeia a 
introduzir o conteúdo de programação como disciplina obrigatória 
desde os anos iniciais, em 2016 (Vitikka, 2012). Já na Inglaterra, a dis-
ciplina denominada anteriormente como informática foi substituída 
por Ciência da Computação, Tecnologia da Informação e Letramento 
Digital (UK DEPARTMENT FOR EDUCATION, 2013). No caso da 
Alemanha, para todos os currículos, um ponto em comum é integrar 
ensinamentos relacionados a tópicos de Ciência da Computação 
com práticas reais de programação fora da sala de aula.

Nos Estados Unidos, de dois em dois anos, desde 2005, a 
CSTA (Computer Science Teachers Association) realiza pesquisas 
de mapeamento do ensino de ciências da computação nas esco-
las, com o objetivo de identificar, analisar e implementar soluções 
possíveis para atingir as mais efetivas e eficientes combinações de 
passos e recursos, além de generalizar e transferir esse processo 
para uma maior variedade de problemas (CSTA, 2011). Em 2021, 
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51% das escolas já haviam adotado equivalentes da disciplina de 
computação nos seus currículos, em comparação a 35% em 2018. 
(Hendrickson; Fletcher, 2021).

Nas escolas da Índia existe um programa denominado 
Computer Masti, criado em 2007, como estratégia de um currículo 
chamado de CMC que, resumidamente, propõe o desenvolvimento 
de habilidades de pensamento e compreensão de situações com-
plexas e soluções de problemas. Acontecem também formação de 
professores que recebem planos de aulas, atividades, avaliações e 
materiais de referência (Iyer, 2013).

INSERÇÃO DAS TDIC EM ATIVIDADES 
DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

Ao lado disso, faz-se necessário refletir sobre a forma como 
se ressignificam as TDIC em processos educacionais resultando em 
Tecnologias Educacionais (TE). As TE podem ser definidas como “o 
estudo e a prática ética de facilitar a aprendizagem e melhorar o 
desempenho criando, usando e gerenciando processos e recursos 
tecnológicos adequados” (Ribeiro; Schlemmer, 2020, p. 349). Nessa 
perspectiva, organiza sua definição em 4 partes, sendo: 

1ª - enfoque no estudo e na prática ética, as TE não sendo 
consideradas ferramentas, mas como componentes que 
constituem um sistema tecnológico de estudo, o qual 
poderá ser utilizado em práticas éticas; 

2ª - agente facilitador do ensino e melhoria da qualidade 
do trabalho pedagógico na escola;

3ª - desenvolvimento da segunda definição, criando, 
gerenciando e utilizando de forma adequada e inovadora. 
[Retoma-se, aqui, a discussão sobre o “aprender criando” 
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e o “utilizar criando” formas inovadoras de uso. Ribeiro 
e Schlemmer (2020) trazem o exemplo dos aparelhos 
celulares para que se problematize seu uso. Afinal, a partir 
dos smartphones se gerencia e produz inúmeras coisas. 
Considerando essa reflexão, pode-se concluir que, mesmo 
quem utiliza algo pronto, pode, no ato de usar, conferir 
novas e variadas formas de uso a partir de sua ação]. 

 4ª - tratar de processos e recursos tecnológicos, utilizan-
do-os como recursos e/ou ferramentas de promoção e 
facilitação da aprendizagem. 

Os mesmos autores problematizam a forma pela qual o 
educador irá utilizar as TE como instrumentos de trabalho para, a 
partir daí “criar, adotar ou gerenciar novas experiências de apren-
dizagem, podendo criar e avaliar os processos de aprendizagem 
e os desempenhos de maneira mais efetiva e eficiente” (Ribeiro; 
Schlemmer, 2020, p. 351). O docente pode lançar mão das TE para 
desenvolver o planejamento do seu trabalho, bem como avaliar os 
resultados dele. E utilizar de todos esses recursos tecnológicos 
como instrumentos favoráveis ao processo de ensino, com vistas 
a promover a apropriação das TDIC. Esse trabalho pode se iniciar 
pela gestão escolar, revendo documentos e buscando por forma-
ções que envolvam a comunidade escolar com o intuito de que se 
tracem novos caminhos. 

Ao lado das propostas de apropriação das TDIC, como 
elementos de potencialização do ensino-aprendizagem, existem 
efeitos deletérios apontados na literatura. No recente relatório de 
monitoramento global da educação da Unesco (2023), intitulado, 
“A tecnologia na educação: uma ferramenta a serviço de quem?”, 
são feitos vários alertas em relação ao uso das TDIC no contexto 
educacional, inclusive, ao fato das tecnologias evoluírem de forma 
rápida e o processo de avaliação da utilização delas, não conseguir 
acompanhar as mudanças. De acordo com o documento, há um 
percentual de apenas 10% de evidências positivas na utilização 
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das TE, porém, essa avaliação seria questionável, por ter sido feita 
por uma empresa que comercializa o produto digital. Outra crítica 
mencionada pelo documento, é a desigualdade no acesso às TDIC, 
visto que nem todos os alunos têm acesso a dispositivos e internet 
de qualidade, o que pode agravar as disparidades educacionais. 
Além disso, grande parte dos professores não recebe a formação 
adequada para integrar as TDIC em suas práticas pedagógicas, 
limitando, portanto, o potencial dessas tecnologias na educação. 
Outro ponto levantado é a superficialidade do uso dessas tec-
nologias, que acabam frequentemente utilizadas sem promover 
mudanças significativas nas metodologias de ensino, resultando 
em uma mera substituição de ferramentas tradicionais por digitais, 
sem inovação pedagógica efetiva. 

A crescente dependência de tecnologias também é cri-
ticada, pois pode desvalorizar outras formas de aprendizagem e 
interação, além de criar desafios, caso ocorra uma falha técnica. 
Por fim, há preocupações relacionadas à privacidade e segurança 
dos dados dos alunos, especialmente, em plataformas on-line, que 
coletam grandes quantidades de informações pessoais. Essas crí-
ticas destacam a necessidade de um planejamento cuidadoso e 
de políticas inclusivas que considerem esses desafios para garantir 
que as TDIC possam realmente contribuir para a melhoria da edu-
cação (UNESCO, 2023).

Diante de tantos alertas, consideramos ainda mais rele-
vante que os processos de inserção das TE sejam fruto de diálogo 
e planejamento de cada instituição escolar e que estejam necessa-
riamente vinculados à formação de professores e ao olhar atendo 
da gestão escolar e dos pais/responsáveis. Pouco adiante a escola 
se cercar de cuidados e das melhores práticas se as crianças e 
jovens não são moderadas nos usos que fazem das TDIC fora 
do ambiente escolar.
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Ao lado disso, consideramos apontar, também, que há boas 
possibilidades de incorporação das TE e que, da mesma forma que 
existem apontamentos para moderação e restrição, também existem 
práticas exitosas, fruto da busca de comunidades escolares preocu-
padas com a alfabetização digital e com a preparação das crianças 
e jovens para a cidadania em uma sociedade predominantemente 
mediada por artefatos e recursos digitais.

	Quando mencionamos o termo prática exitosa, nos referimos 
à perspectiva conceitual de inovação pedagógica aplicada, com êxito 
(experiências bem-sucedidas), na prática da sala de aula, conforme 
proposto no capítulo 4 deste livro. Portanto esta prática está asso-
ciada à abordagem metodológica da aprendizagem significativa. 

Marques e Carvalho (2017) consideram que experiências 
bem-sucedidas são aquelas que 

se desenvolvem por meio de práticas educativas que 
geram aprendizagem e colaboram com o desenvolvi-
mento de funções psíquicas superiores, ou seja, cola-
boram com o desenvolvimento do pensamento, lingua-
gem, memória, atenção dirigida, formação de conceitos, 
consciência, entre muitas outras funções (Marques; 
Carvalho, 2017, p. 3). 

Logo, entende-se que, em práticas exitosas, ocorre a trans-
formação do sujeito, seja ela cognitiva, psíquica ou social. As autoras 
utilizam-se de um conceito elaborado por Espinosa23 para falar da 
aprendizagem por meio da afetação e do conhecimento adequado. 
Nessa visão teórica, a educação é compreendida como um processo 
que se dá de maneira racional e principalmente afetiva. 

23	 Baruch de Espinosa, também conhecido como Espinosa ou Espinoza, foi um filósofo racionalista 
holandês do século XVII. Sua obra é marcada por uma abordagem única e influente que enfatizava 
a razão, a racionalidade e a interconectividade. Disponível em: https://www.todamateria.com.br/
baruch-spinoza/

https://www.todamateria.com.br/baruch-spinoza/
https://www.todamateria.com.br/baruch-spinoza/
https://www.todamateria.com.br/baruch-spinoza/
https://www.todamateria.com.br/baruch-spinoza/
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O conhecimento proveniente da razão, seria o conhecimento 
adequado em relação ao objeto de estudo. Já o conhecimento 
oriundo do afeto, se dá por meio da imaginação que se tem sobre 
esses objetos. Nesse ato de imaginar, conta-se a percepção inicial, 
fruto da leitura que o sujeito faz do mundo, considerando-se suas 
crenças e valores. A aprendizagem, portanto, se dará por meio da 
interação entre sujeitos, envolvendo quem media o ensino e quem 
aprende. É um processo complexo, que exige muito conhecimento 
de quem o conduz, sobretudo, o conhecimento científico. Lima 
e Martins (2020) ponderam que as mudanças na sociedade, 
provenientes da globalização e da cibercultura, alteraram a forma 
de viver e conviver, tornando as relações mais efêmeras. Com essas 
mudanças, a identidade também se torna mais instável, devido ao 
acesso constante a muitas informações. 

Nesse contexto, as escolas têm enfrentado o desafio de 
(re)criar ambientes de ensino e ao mesmo tempo de construção 
de novos conhecimentos, visto que a fluidez que vivenciamos 
impõe confrontos constantes com o que é desconhecido. Toda 
instituição educacional é instada a ser, ao mesmo tempo, lócus do 
presente e do futuro.

ÚLTIMAS CONSIDERAÇÕES 

Consideramos que as TDIC devem ser inseridas nas ativi-
dades curriculares do Ensino Fundamental desde os anos iniciais. 
Tal inserção deve se dar a partir da premissa de necessidade de 
adequação da formação das crianças às mudanças na sociedade, 
com ressignificação das práticas de ensino, no intuito de oportuni-
zar aprendizagens significativas relacionadas às TDIC e seus efeitos 
sobre a vida cotidiana. Se trata de uma mudança de paradigma: 
deixa de ter centralidade a TDIC como mediação da comunicação 
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e enriquecimento em materiais didáticos e passa a se tê-la como 
objeto de ensino-aprendizagem, com análise de suas aplicações e 
consequências destas, e problematização do uso inadequado.

Não se trata mais de pensar o ensino das TDIC na perspec-
tiva instrumental (saber usar, ser hábil na utilização) de forma acrí-
tica. Neste ponto, acerta a PNED ao propor que a Educação Digital 
Escolar associe a inclusão digital à cidadania e à discussão crítica da 
cultura digital, desde o ensino fundamental.

A partir destas elaborações, as escolas podem, democra-
ticamente e de maneira criativa, buscar aprimoramentos em suas 
propostas pedagógicas com vistas ao aprimoramento do ensino 
evitando a “importação” de soluções prontas ou a “imposição” de 
formas de atuação didática por meio de determinações advindas de 
níveis hierárquicos superiores, normalmente desvinculados do con-
texto e das demandas locais.
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INTRODUÇÃO

A desafiadora ação de melhoria da qualidade da educação 
básica é extremamente complexa e tem recebido diferentes abor-
dagens metodológicas. A tendência predominante é o planejamento 
baseado em indicadores quantitativos padronizados inseridos em 
sistemas de avaliação de larga escala. 

A origem das avaliações de sistemas educacionais mun-
diais está em ações desenvolvidas em 1960 nos Estados Unidos. O 
objetivo era ter acesso a informações sobre os alunos, a escola e os 
professores, através do que ficou conhecido como relatório Coleman. 
Nesse contexto, a Argentina, o Brasil e o Chile começaram a ava-
liação sistêmica com base na gestão local e no financiamento por 
aluno (Araújo; Silva, 2011). 

Ao lado disso, no Brasil, desde a Constituição Federal de 
1988, tem-se buscado descentralizar a gestão da educação, dando 
mais autonomia e responsabilidade para os Estados e Municípios, 
enquanto a União tem tido um papel de suplência (Araújo; Silva, 
2011). O paradigma da gestão baseada em indicadores, por conse-
quência, também sofreu um processo de descentralização. 

Em 2000, a Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 
(SEE/MG), em uma parceria técnico-pedagógica com o Centro de 
Políticas Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Federal 
de Juiz de Fora (CAED/UFJF), criou o Sistema Mineiro de Avaliação 
e Equidade da Educação Pública (SIMAVE). Anualmente, o SIMAVE 
conta com a participação das escolas da rede estadual e das redes 
municipais mineiras e avalia o nível de apropriação de conheci-
mentos e habilidades alcançadas pelos estudantes. Inicialmente, 
eram avaliados o 5º e 9º anos do Ensino Fundamental e o 3º ano do 
Ensino Médio, por meio do Programa de Avaliação da Rede Pública 
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de Educação Básica (PROEB). Em 2006, o 2º e 3º anos do Ensino 
Fundamental passaram a integrar o SIMAVE, originando o Programa 
de Avaliação da Alfabetização (PROALFA) (Minas Gerais, 2022).

Um ponto digno de nota é que o Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB) começou na região Nordeste do país e 
se efetivou nacionalmente em 1990. Mesmo com mudanças feitas 
no Programa, ao longo dos anos, seu ponto principal não sofreu 
alteração, que é de ser uma política de monitoramento. A principal 
modificação foi das avaliações de conteúdo para avaliação de 
habilidades e competências dos alunos. A atual versão do SAEB é 
a Prova Brasil e o sistema de monitoramento da educação brasileira 
em nível nacional é o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB). Ele avalia a taxa de evasão, repetência e desempenho 
escolar dos estudantes (Araújo; Silva, 2011).

Observa-se que o SIMAVE tem forte interface com o SAEB, 
sendo o objetivo criar uma cultura de avaliação descentralizada da 
gestão e com o fortalecimento da autonomia administrativa, financeira 
e pedagógica das instituições de ensino, segundo as fontes oficiais. 

A partir da objetivação de fenômenos complexos e da redução 
destes a métricas, o próximo passo foi a óbvia comparação de sistemas, 
categorias administrativas, regiões geográficas, escolas e turmas, com 
discriminação por faixas etárias, situação socioeconômica e outras. Ato 
contínuo, o ranqueamento em escala ordinal gerou escores esperados 
e discriminação da boa ou má qualidade baseada no desempenho nes-
tas avaliações. Não obstante a fragmentação e a redução a medidas 
padronizantes, não há, na atualidade, outra compreensão de qualidade 
da educação que seja aceita pela maioria dos cidadãos. 

A partir de pressões internas e externas, os gestores dos 
sistemas de ensino se veem frente ao desafio não de melhoria da 
qualidade, mas da melhoria dos indicadores de desempenho para 
que a sociedade entenda que ocorreu melhoria da qualidade da 
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educação escolar. É neste contexto que surgem iniciativas como a 
Gestão Integrada da Educação (GIDE). Neste capítulo, apresenta-se 
tal iniciativa como um caso a ser analisado, dando destaque ao que, 
efetivamente, se tem de registro de resultados obtidos. Espera-se 
que tal elucidação gere insights para olhares transdisciplinares para 
a questão da avaliação dos sistemas educacionais e suas consequ-
ências no ecossistema de cada escola. Enfatiza-se que o leitor deve 
se atentar, de forma crítica, para a terminologia, os conceitos e a 
forma como a GIDE opera, antagonizando tais conceitos e formato 
com a base teórica que sustenta o ensino-aprendizagem, ampla-
mente aceita na atualidade. Este antagonismo causa estranhamento 
a quem é especialista em educação.

Cabe ressaltar que, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da 
educação nº 9394/96, a educação básica tem a finalidade de envolver 
o educando, assegurando a formação comum como indispensável 
exercício da cidadania e fornecer meios de progressão no trabalho 
e estudos posteriores. Para o rendimento escolar, segundo o Artigo 
24 da Lei, a avaliação do desempenho do aluno deve ser contínua 
e cumulativa e a verificação do rendimento escolar deve observar 
os mesmos critérios; deve haver a possibilidade de aceleração de 
estudos para alunos com atraso escolar; a possibilidade de avanço 
nos cursos e nas séries mais avançadas mediante a verificação do 
aprendizado; e a obrigatoriedade de estudos de recuperação de pre-
ferência paralela ao período letivo (Brasil, 1996).

Segundo Godoy (2015), a GIDE é um programa oriundo 
dos conceitos empresariais do engenheiro físico Walter Andrew 
Shewhart (1924). Tais conceitos, ainda segundo Godoy (2015), são o 
método PDCA, que significa plan (planejar), do (atuar), check (verifi-
car planos e resultados) e action (agir e padronizar resultados). Além 
disso, o Programa busca trazer soluções gerenciais com a junção 
dos aspectos pedagógicos, administrativos e estratégicos. 
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Godoy (2015) afirma que a finalidade das práticas de gestão 
do Programa não substitui as pedagógicas, mas sim as subsidiam 
com a finalidade de trazer resolução de problemas. Desta forma, 
a parceria entre o setor público e o setor privado tem sido justifi-
cada como mecanismo para resolver os problemas educacionais. 
Segundo Vieira e Santos:

A intensificação de parcerias entre o setor público e o 
setor privado na educação vem sendo justificada pela 
necessidade de se estabelecer novas relações entre o 
Estado, mercado e sociedade para combater os graves 
problemas educacionais que permeiam a sociedade 
brasileira. As estratégias de parcerias público-priva-
das vinculam-se ao pensamento que dissocia a esfera 
pública do âmbito exclusivo do Estado, incentivando a 
participação e o fortalecimento do terceiro setor (Vieira; 
Santos, 2020, p. 228).

O modelo da abordagem PDCA no contexto educacional é 
lugar comum em planejamento de serviços. Um exemplo disso são 
as práticas adotadas no ensino à distância e o método ADDIE (sigla 
para Analisar, Desenhar, Desenvolver, Implementar, Evoluir), que é 
uma derivação dessa metodologia. O modelo educacional ADDIE foi 
criado na década de 1970, sem uma autoria específica, e é muito 
usado em projetos de desenvolvimento educacional. A eficácia 
desse modelo se deve a sua simplicidade e flexibilidade (González; 
Aguirre-Aguilar, 2014).

Godoy (2015) também afirma que o repasse de verba do 
governo às escolas não tem sido suficiente para resolver o problema 
do desempenho escolar dos alunos, e por este motivo as institui-
ções privadas “são bem-vindas” nas escolas (Godoy, 2015, p. 35). 
Em seu argumento, Godoy (2015) afirma que apenas com a meto-
dologia empresarial as escolas conseguirão melhorar o desempe-
nho escolar dos alunos. E que para alcançar essa meta é necessá-
ria a formação dos gestores educacionais, com vistas à formação e 
prática gerencial em sua atuação profissional (Godoy, 2015).
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Em contraponto, Sammons (2008) afirma que a questão é que 
tanto as melhorias quanto os diagnósticos de problemas nas escolas 
devem vir das próprias instituições de ensino. Assim, é importante que 
haja diálogo entre governo, instituições de ensino e atores das escolas. 
Uma vez que não existe consenso sobre o que seja uma escola eficaz, 
as pesquisas feitas sobre melhoria e qualidade da educação não 
trazem uma metodologia do que fazer para melhorar o ensino.

Uma questão relevante sobre as pesquisas em eficácia esco-
lar é que os pesquisadores em sua maioria têm voltado seus trabalhos 
para quem planeja as políticas educacionais. Além disso, esses mesmos 
estudos apontam que as características de uma escola eficiente são 
uma liderança que compartilha seus objetivos, um ambiente de apren-
dizagem organizado e com práticas que estimulem o interesse dos 
alunos, e com o ensino e aprendizagem voltados para o desempenho 
escolar. Além de propiciar ações claras, flexíveis e passíveis de ter seus 
resultados, progresso e desempenho demonstrados (Sammons, 2008). 

Outro ponto digno de nota é que dentre os objetivos do Plano 
Estadual de Educação de Minas Gerais (2022) está a elaboração de 
políticas e estratégias de aceleração da aprendizagem dos estudan-
tes com dificuldades e/ou atraso escolar. Neste cenário, destaca-se a 
Gestão Integrada da Educação Avançada (GIDE), cuja proposta é de, 
por meio de ações integradas com a equipe da escola e do Programa, 
elevar o nível de desempenho escolar dos alunos. No estado de 
Minas Gerais, 1009 instituições de ensino fundamental participam do 
programa, que está em execução desde 2019 (Minas Gerais, 2022).

Como consequência, a GIDE foi implantada em escolas de 
Minas Gerais com uma proposta denominada “gestão para resulta-
dos pedagógicos”. Nessa gestão, são realizadas várias reuniões entre 
os representantes de cada setor da equipe da escola, que pode ser 
composta por todos os atores descritos a seguir ou parte destes: 
professor, supervisor, membro de serviços gerais, membro da secre-
taria da escola, direção e vice direção da escola. Nessas reuniões são 
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elencados problemas a serem resolvidos com as ações gerenciais 
do Programa, utilizando o método PDCA. Portanto, são apresenta-
das metas a serem alcançadas, avaliação dos planos de ações e os 
resultados alcançados. A meta global é a melhoria do desempenho 
escolar dos alunos. (Gestão Integrada, 2023). Já as metas metas 
específicas por escola dependem do que foi levantado pela equipe. 

Após a elaboração das metas, são executados os planos de 
ações, que são os registros de práticas que trouxeram impacto posi-
tivo na aprendizagem dos estudantes. E por último há o momento de 
socialização dessas práticas feito através de painéis diversos como 
mural, e-mail, reuniões, portfólio e disponibilização de um drive com 
os resultados e ações (Gestão Integrada, 2023).

No contexto das políticas neoliberais na educação, houve 
aumento de demandas para o corpo docente, motivo pelo qual se vê 
recorrentemente nas produções acadêmicas temas como salários bai-
xos, falta de qualificação, fragmentação do fazer pedagógico dos profes-
sores, falta de autonomia do professor sobre seu próprio trabalho, jornada 
extensiva de trabalho, contratos de trabalhos precários, demandas pro-
venientes de setores acima das instituições de ensino e um sistema de 
avaliação que demanda dos professores trabalho excessivo (Mancebo, 
2007). Tais contrapontos devem ser considerados quando da análise das 
percepções dos gestores e especialistas a serem entrevistados.

O QUE PESQUISAS ANTERIORES 
DIZEM SOBRE A GIDE

Para a compreensão da aplicação da GIDE, vamos consi-
derar a perspectiva de Silva (2016), uma vez que o autor retoma 
o contexto dos anos de 1970 e 1990, períodos em que ocorreram 
mudanças na mentalidade e na prática da gestão das escolas 
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brasileiras. Tais modificações se devem ao condicionamento do 
repasse de verbas para o setor educacional no Brasil, ou seja, para 
o Ministério da Educação e Cultura (MEC), que passou a ser atre-
lado ao desempenho escolar dos alunos. Além disso, o financia-
mento da educação passou a vir também de órgãos internacionais 
como o Banco Mundial.

Diante disso, foi criada na década de 1980 a organização 
Falconi Consultores, oriunda da Fundação Cristiano Ottoni (FCO/
UFMG). A FCO foi criada em 1970, vinculada à Universidade Federal 
de Minas Gerais, e na época era composta por um grupo de enge-
nheiros. A Falconi Consultoria e Tecnologia de Gestão Empresarial, 
através da Fundação de Desenvolvimento Gerencial (FDG), protago-
nizada pela professora Maria Helena Pádua Godoy, que se propôs 
a inserir a metodologia empresarial no setor educacional brasileiro 
em 2012 (Silva, 2016).

Para entender sobre o Programa GIDE, já que a literatura 
específica produzida por quem o concebeu não apresenta contra-
pontos que permitam aprofundar a análise de sua aplicabilidade, 
foi realizada a revisão bibliográfica, com publicações sobre o tema 
elaboradas entre 2023 e 2024, com busca realizada nos portais 
Periódicos CAPES e Google Acadêmico. Foram utilizados os seguin-
tes descritores: GIDE, Gestão Integrada de Educação e Gestão 
Integrada de Educação Avançada. 

Nessa busca, foi encontrado apenas um estudo sobre a GIDE 
em Minas Gerais. Nele, as autoras Vidigal e Pereira (2023) trazem o 
conceito de “contrarreforma gerencial” (s/n), que significa a ênfase 
em resultados em detrimento de fatores relevantes, como o contexto 
socioambiental. Além disso, as autoras enfatizam que o programa ao 
priorizar a avaliação de resultados, gera padronização do conceito de 
eficiência e de resultados.
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No que se refere ao período em que iniciou a reforma da 
educação brasileira com métodos gerenciais, Silva (2016) afirma 
que a reforma do sistema educacional do Brasil, com a inserção de 
metodologias empresariais, teve início em 1970, com a interferência 
do Banco Mundial. Em contrapartida, Alves e Alburquerque (2015) 
afirmam que a ideologia gerencial na educação se deve à reforma 
educacional implantada em 1990 pelo Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado (MARE), cujo objetivo era atender às 
exigências dos organismos internacionais.

Quanto à implantação de políticas de avaliação de desem-
penho escolar dos alunos, o Ceará foi o pioneiro, pois começou em 
1992 com o sistema permanente de avaliação da educação básica do 
estado (Alves; Albuquerque, 2015). A GIDE foi implantada em 2015 na 
rede estadual e em 2016 nas redes municipais do estado do Ceará, 
e nesse mesmo ano foi ampliado para os estados de Pernambuco, 
Sergipe, Minas Gerais, Bahia, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Rio 
de Janeiro (Silva, 2016).

Os trabalhos feitos sobre a GIDE em Manaus afirmaram que 
não houve impacto do programa no âmbito pedagógico, e há críti-
cas como o aumento de demanda burocrática, a desvalorização dos 
docentes, a priorização das avaliações externas, o foco na gestão 
em moldes empresariais e a falta de autonomia dos profissionais 
que trabalham nas instituições de ensino (Pereira, 2017; 2020). Em 
contraposição, alguns estudos concluíram que o programa trouxe 
impacto positivo no desempenho escolar dos alunos e que propor-
cionou a formação continuada dos professores (Freire; Rocha, 2017).

Um estudo comparativo da GIDE nos estados do Rio de 
Janeiro e de Pernambuco e nas escolas municipais do Ceará mostra 
que o objetivo de trabalho com a GIDE tem foco diferente de acordo 
com cada rede de ensino. No Rio de Janeiro, as ações da GIDE são 
voltadas para atender as premissas do programa, o método PDCA. 
No Ceará, as ações são voltadas para a melhoria do IDEB do estado, 
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e, segundo Alves e Albuquerque (2015), a educação cearense tem sua 
qualidade comprometida ao tornar a avaliação seu foco principal, em 
detrimento do contexto sociocultural do estudante. Em Pernambuco, 
o foco era em realizar diagnósticos que levaram a premiação das ins-
tituições que saíram melhor nos indicadores educacionais do estado 
(Valle, 2012; Silva, 2016; Ceará, 2008).

Apesar de o Ceará ter figurado em primeiro lugar no IDEB 
no ano de 2005, Vieira (2007) coloca que não se deve associar 
essa classificação às ações da GIDE, pois é necessário que se faça 
um estudo longitudinal para afirmar que o programa impactou na 
melhoria dos resultados dos estudantes cearenses.

Na busca de melhoria dos indicadores educacionais no 
estado do Rio de Janeiro, a GIDE foi o mecanismo pensado pela 
Secretaria Estadual de Educação (SEEDUC) para a resolução dos 
baixos índices de desempenho escolar dos alunos, pois as escolas 
fluminenses ficaram em penúltimo lugar na média nacional do IDEB 
em 2019 (Menezes; Simões, 2019).

Os relatos de pesquisa sobre esta iniciativa apontam pontos 
positivos, tais como: melhoria na qualidade de ensino e na gestão 
das escolas; diminuição da resistência ao programa em algumas 
instituições com o passar do tempo; visão geral da escola com foco 
nas melhorias, por meio do painel de ações; melhoria na qualidade 
de ensino; auxílio no monitoramento e avaliação de programas e 
projetos educacionais; melhoria nos resultados nas avaliações e 
no desempenho escolar dos alunos; organização de ações e prá-
ticas docente e dos gestores; gestão mais democrática; melho-
ria no IDEB em 2014; auxílio a resolução de situações-problemas; 
acompanhamento no monitoramento das avaliações de programas 
e projetos. Por fim, a adoção da GIDE melhorou os resultados esco-
lares (Freitas, 2018; Costa, 2016; Pereira et al., 2019; Fournier, 2017; 
Roitberg; Ramos, 2014).
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Embora o programa tenha trazido benefícios, na visão dos 
que o pesquisaram, segundo Pereira (2017), Gama e Najjar (2018) 
e Freitas (2018) também houve crítica à parceria da Secretaria de 
Educação do Rio de Janeiro (SEEDUC/RJ) com a FDG, pois em 
parte das escolas houve resistência dos docentes e do sindicato 
dos professores ao programa. Segundo esses autores, não houve 
mudança na prática pedagógica, e em algumas escolas a grati-
ficação por desempenho, criada pelo programa, gerou despesas 
desnecessárias na secretaria e fomentou disputas entre as ins-
tituições de ensino. 

Além disso, a falta de autonomia e de diálogo entre os agen-
tes do programa e a comunidade escolar, refletida na imposição do 
programa pela SEEDUC/RJ, e a busca pelas metas gerenciais fize-
ram com que o professor se tornasse um agente empresarial dentro 
da escola, o que levou ao comprometimento da prática pedagógica. 
Nesse contexto, a GIDE impactou negativamente a Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) no Rio de Janeiro, ao trabalhar com a lógica 
de formação de mão de obra para o mercado de trabalho em detri-
mento da formação do cidadão autônomo (Silva, 2018).

Como consequência, houve uma greve na educação no 
estado em 2016, que durou cinco meses. Dentre as reivindicações 
e apontamentos dos grevistas estava a extinção da GIDE (Freitas, 
2018). Os argumentos a respeito da insatisfação da classe docente 
se pautaram sobre a imposição da GIDE pela SEEDUC/RJ e à auto-
nomia que o programa tirava das escolas (Pereira et al., 2019). Após o 
fim da greve, o programa não foi extinto, mas suas práticas sofreram 
mudanças e os relatórios deixaram de ser divulgados. Observou-se 
que a GIDE tem poucos estudos analíticos de seus resultados e que 
– apesar de sua fundamentação teórica está fortemente ligada a 
processos administrativos de controle de produção – estranhamente 
não há, pelo menos na literatura, informações precisas sobre indica-
dores e evidências de avaliação de resultados.
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ÚLTIMAS CONSIDERAÇÕES 

Diante do exposto neste capítulo, observa-se que os pou-
cos estudos sobre a adoção da GIDE apontam mais contradições e 
lacunas sobre resultados que evidências de sua eficiência. Entre as 
justificativas para a adoção deste e outros programas de recupera-
ção de estudos está sempre presente a questão da qualidade e do 
desempenho insuficiente dos estudantes da educação básica, prin-
cipalmente a pública. Entende-se que negar déficits de desempenho 
seria atuar na mesma linha de pensamento em que operam os que 
defendem iniciativas de padronização e aplicação de instrução pro-
gramada como vetores de melhoria da educação. 

Não obstante, em paralelo ao avanço de esforços no sentido 
de dar aos estudantes melhores condições para aprendizagem de 
competências básicas já definidas no marco regulatório para cada 
segmento da educação fundamental, é preciso se questionar cons-
tantemente quem avalia os sistemas de avaliação, o que efetivamente 
medem e para que propósitos políticos são empregados. Em outras 
palavras, é preciso criticar e problematizar os resultados para, então, 
compreendê-los de forma reflexiva para buscar soluções locais e 
contextualizadas. Cada comunidade escolar possui competência 
suficiente para implantar programas de recuperação.
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